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Faço saber que-o Congresso Nacional aprovou, nos termos 'do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO N• 12, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.815, de 9 de dezembro de 1980, que "dispõe sobre apuração de resultados do 
exercício financeiro, e dá outras providências". 

Artigo único. J;: aprovado o texto do Decreto-lei no 1.815, de 9 de dezembro de 1980, que "dispõe sobre apuração de 
resultados do exercício financeiro, e dá Qutras providências". 

Senado Federal, 19 de maio de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I• da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 13, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.816, de 10 de dezembro de 1980, que "modifica a sistemática de cálculo da 
correção monetária incidente sobre as contribuições de previdência social não pagas, e dá outras providências". 

Artigo único.-- É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.816, de 10 de dezembro de 1980, que "modifica a sistemãtica de 
cálculo da correção monetãria incidente sobre as contribuições de previdência social não pagas, e dá outras provjdências". 

Senado Federal, 19 de maio de 1981. .::_Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 14, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei no 1.817, de 11 de dezembro de 1980, que "dispõe sobre a execução, no Território 
Federal de Rondônia, do Plano Nacional de Habitação Popular (PLANHAP), e dá outras providências". 

Artigo único.- É aprovado o_te_xto_do D~creto-lei n• 1.817, de I I de dezembro de 1980, que "dispõe sobre a execução, 
no Território Federal de Rondônia, do Plano Nacional de Habitação Popular (PLANHAP), e dã outras providências". 

Senado Federal, 19 de maio de 1981.- Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congrésso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECREtO LEGISLATIVO N' 15, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.814, de 28 de novembro de 1980, que "altera as tabelas do imposto de renda 
incidente na fonte sobre rendimento do trab~lho assalariado e não assalariado, e dá outras providências". 

Artigo único. b aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.814, de 28 de novembro de 1980, que "altera as tabelas do im­
posto de renda incidente na fonte sobre rendimentos de trabalho assalariado e não assalariado, e dá outras providências". 

Senado Federal, 19 de maio de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente. 
,. ! ... ~ ~ ·~' 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I -ATA DA 68• SESSÃO, EM 20 DE MAIO DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 
Referentes -à seguinte matéria; 
- Mensagem no 86/79 (n' 149, na origem), do Sr. Presidente da Re­

pública, solicita-rido ao Senado Federal para que seja, autorizada_ a alie~ 
nação de terras públicas no Distrito AgropeCuário da SUFRAM_A, à em­
presa Agropecuãria Esteio S/ A. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
-Recebimento das Mensagens n•s 93,94 e 95, de 1981 (n•s 171, 172 e 

173/81, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da República, subme­
te ao Senado propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que 
os Governos dos Estados_ de São Paulo e do Rio Grãnde do Sul) sejam au~ 
torizados a realizar operações de crédito para os fins que especificam; e 
para que o Governo do Estado do Rio de Janeiro_ possa emitir obrigações 
reajustãveis d_o T_e_souro daquele Estado. 

1.2.3 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do S_enado n"' 109/81, de autoria do Sr. Senador 

Orestes Quércia, que introduz modificações na CLT, na parte Concernente 
à obrigatoriedade __ de depósito prévio "para "efeitó d-e recurso. 

-Projeto de Resolução n• 29/81, de autoria do Sr. Senador Mendes 
Canale, que acrescenta parâgrafo ao art. 278 do Regimento Interno do Se­
nado Federal.. 

1.2.4 - Requerimento 
N• 101/81, de autoria do Sr. Senador José Sarney e outros.Srs. Sena­

dores, solicitando que seja realizada sessão especial no dia 3 de junho vin­
douro para homenagear o centenário de nascimento dq ex-Senador Cân­
dido Mendes. 

1.2.5 - Discursos do~"Expediente 
SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Participação do empresa-

riado nacional no .. Projelo Grande Carajãs". _ . 
SENADOR HUMBERTO LUCENA- Aspecto legal da criação de 

representações diplomáticas pei'mfl.nentes-no exterior. 
SENADOR MARCOS FREIRE- Reivindicações do XIII Congres­

so Nacional dos Servidores Públicos do País, realizado em Recife. 
SENAJJ.OR ADERBAL JUREMA -Reunião patrocinada pela SU­

DENE, realizada em Recife, visando dar ao Projeto Rondon maior con· 
sistência em sua atuação naquela área. XIII Congresso N acionai dos Ser­
vidores Públicos. 

SENADOR JUTAHY MAGALH.í!.ES- Justificando o Projeto de 
Lei do Senado n9 I 10/81, que apresenta, dando nova redação ao§ 29 do 
art. 589 do C.ódigo Civil. 

SENADOR MAURO BENEVIDES.,- Restabelecimento da autono· 
mia política das capitanias brasileiras. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Realização, em Guarapati­
ES, do I Congresso Estadual de Municípios capixabas. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 
ConvoCaÇão de sessão extraordinãria a realizar-se tJ,oje, às J8 ~oras_e 

30 minutos, com Oi'dem dO: Dia- que designa. 

1.2.7 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 111/81, de autoria do Sr. Senador 

Bernardino Viana, que estabelece requisitos rriínhnos para implantação de 
projetos agropecuãtio"S tió N ardeste, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n9 112/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que estende aos trabalhadores rurais o regime do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, instituído pela Lei n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966. 

1.2.8 - Requerimento 
N9 102/81, de autoria _do Sr. Senador Dirceu C-ardoso e outros Srs. 

Senadores, solicitando que o Expedient~ de sessão a ser oportunamente 
marcada seja dedicado à memória do ex~Senador Hamilton Nogueira. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 70/80, do Senador Humberto_ Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências. Apre­
ciação -adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 303/79-DF, que institui a taxa de lim­
peza pública no Distrito Federal, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 305/77- Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação aos parágrafos 29, 39,49 e 59, e acres­
centa parágrafos (antigos e novos) à Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 
{Código Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 196/79- Complementar, do Senador 
Franco Montara, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen­
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade). Votação adiada por falta de 
;zuorum. 

- Projeto de Resolução n9 I 72/80, que autoriza o Governo do Esta~ 
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, cento e cinqüen­
ta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 177/80, que ãutoriza a Prefeitura Munici­
pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e 
dois cruzeiros e trinta e s_eis centavos) o mOntante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de ReSoluçãu n9 178/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Rio das Pedras (SP) a elevar em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove mi­
lhões, novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei~ 
ros) o montantt?- de_ sua-dívida consolidada. _VÕ~açiío a~iada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n9 179/80, que autoriza a Prefeitura M unici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos e trinta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. V o~ 
tação adiada por falta de quorum. 

-Projete; de Resolução o9 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen­
tos mil Cruzeiros) o montante de sua dívida consOlidada. Votação adiada 
por. falta de quorum, 

-Projeto de Resolução n9 181/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de A rês (RN)a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e Oito mil e cem cruUiros) o montante de SIJ.B dívida da consoli~ 
dada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~? 182/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 2>.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seicentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 1_83/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campos Belo (GO) a elevar em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noven­
ta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projetq de Resolução n~' 184/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Duerê (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução til' 189/80, Que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecentos e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. Votação adiada por falta de quorUm. 

-Projeto de ResoluçãÇ> n~' 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e -sessenta e cinCo mü e trezentos Cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n9 20l/80; que aUtoriza o Governo do Esta-_ 
do de Goiãs a realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
15,000;000~00 (tririiá. e cinco mi~hões de dólares norte~americanos) desti~ 
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nado a financiar programas do EsfidO. VOtação adiada por falta de quo­
rum, 

-Projeto de Resolução n'i' 1/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vlrite e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou equi­
valente em outra moeda, destinada ao desenvolvimento agropecuãrio do 
Estado. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n•~21/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Caetano do Sul (SP) a realizar operaçãO de empréstimO exter­
no, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos), destinado a financiar o programa de investimentos urbanos. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 20(81, que autoriza o Goverrió do Estado 
do Rio Grande do Norte a realizar -operação de empréstimo externo, no 
valor de US$ 20,000,000.00~\vinte milhões de dólares) destinado a finan­
ciar programas de empreendimentos industriais, agroindústria, infra­
estrutura e promoção. social. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projero-de Lei do Senado n• 351(79, do Senador RobertoSaturni­
no-, que dispõe a respeito da especialização de engerihC:"iros e-arquitetos em 
••Engenharia de Segurança do Trabalho'' e d-a PiOfissão de .. TéCniCõ de 
Segurança do Trabalho" e estabelece providências. Vota<;ão adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 49(79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a sei depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 67 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de ServiÇo~ 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966- e determina outras providênci:ls. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de LCi do Senado n• 357(79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juiicíicidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado r}9- 142/80, do Senador Oreste Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n'i' 3.807, de -26 de agosto de 1960, cj_ue dispõe­
sobre a Lei Orgânica- dã Previdência SoCial. (Apreciação preliminar da 
constituciori3.lidade). Votação adiada por falta de quorom. 

- Projeto de Lei do Senado n• 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçãos. 
(Apreciação preliminar- da constitucionalidade e juridicidade.). Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Adiamento da votação dos Requerimentos n'i's 101 e 102, de 1981, li-
dos no Expediente. --

1.5 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE FRAGELLI, como Líder- Reparos a declarações 
prestadas a órgão da Imprensa pelo Senador Nilo Coelho, a propósito da 
obstrução que vem sendo feita pelos partidos de oposição nas votaÇões no 
Senado. 

SENADOR MURILO BADARÓ, como Líder- Resposta a recente 
pronunciamento do Senador Marcos Freire, "quando focalizou a reformu­
Iação da legislação eleitoral. 

SENADOR MARCOS FREIRE, Como Líder- Considerações acer­
ca do pronunciamento de seu antece~sor na tribuna. 

1.6-FALA DA PRESIDENCIA 
- Referente aos motivos da não realiiã.çâo dC-sesS-ã() do Senado, na 

tarde de ontem, tendo em vista versão inexata desses motivos, publicada 
em órgão da Imprensa. 

1.7- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO ~DIA (Continuação) 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Declínio dos percentuais dos re­
cursos -destinados ao setor educacional do País. 

SENA'DOR DEJANDIR DALPASQUALE- Defesa da reformu­
Iação das normas de aferição da capacidade de endividamento dos Esta­
dos e Municípios. 

1.8 -DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 69• SJlSSÃO, EIVDODE MAIO DE 1981 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n• 113/81, de autoria do Sr. Senador 

Agenor Maria, que dispõe sobre a exigência de consignação do grupo san­
guíiteo _na cêdula g~_ ide~~idade. 

2.2.2 - Requerimento 

- N9 105/81, de autoria do Sr. Senador Orestes Quércia, solicitando 
prorrogação de prazo concedido a Comissão Parlaníentar de Inquérito 
destinada a examinar a violência -urbana, suas causas e conseqüências. 
Aprovado. 

2,3- ORDEM DO DIA 

~ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 33(79 (n' 
34(79, na Câmara dos Dei>utados), que aprova o texto do Tratado de 
AmiZade e Cooperação, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República da Costa do Marfim, em Brasília, 
a 14 de setembro de 1979. Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de RC;Solução n'i' 14/81, que dâ nova re­
dação ao art. 484 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n'i' 58, de 10 de novembro de 1972, alterando a 
Resolução n' 57, de 3 de setembro de 1976. Aprovada. À promulgação. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 81/80 (n' 3.353/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza are­
versão ao Município de Pinheifo, Estado do Maranhão, do terreno que 
menciona. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 90/80 (n' 3.510/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Serihor -Presídente da República, que autoriza a re­
versão à Caixa Econômica do Estado de São Paulo SfA, do terreno que 
menciona. Aprovado. Ã sanção. ' 

-Projeto de Lei da Câmara n• 79(80 (n' 3.671(80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que cria a 11' Re­
gião da Justiça do Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho respectivo, 
institui a correspondente Procuradoria Regional do Ministério Público da 
União junto à Justiça do Tfabalho, e dã outras prOvidências. Aprondo, 
em segundo turno. À sanção. 

2.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA __::_ Mensagem do Papa Jdão· 
Paulo 11, a propósito do 90J aniversário ·da encíclica Rerum Novarum. 
~ _ SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Reivindicações encaminha­
das ao Sr. Ministro dos Transportes pela Confederação Nacional dos 
Transportes Terrestres. 

~SENADOR ORESTES QUtRCIA- Requerimento aprovado pela 
Câmara Municipãl de SOrocaba, solicitando a interferência dos parlamen­
tares federais jnnto ao Gõverno Federal, em favor de medidas que ampa~ 
rem os produtores ·de cebola do País. 

2.5 -DESIGNAÇÃO DA ORDEM bO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 
Do Sr. Marcos Freire, prOferido na sessão de 18-5-81 

4 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 60• Sessão, realizada em 12-5-81 

5 - MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

7- COMPOSIÇÃO OAS COMISSOES PERMANENTES 
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ATA DA 68~ SESSÃO, EM 20 DE MAIO DE 1981 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 
PRESIDE::NCIA DOS SRS •• IARBASPASSARINHO, PASSOS PÚRTO E GILVAN ROCHA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: -- -

La~lia de Alcântara- Jorge Kalume- Aloysio Chaves- Alexandre 
Costa- Luiz Fernando Freire- Bernardino Viana- Almir Pinto- José 
Lins- Mauro Benevides - Agenor Maria- Martins Filho - Humberto 
Lucena- Milton Cabral- Marcos Freire- João Lúcio_: _Luiz Cavalcante 
-Passos Pôrto- Lomanto Júnior~- Dirceu CardoSO- João Calmon­
Moacyr Dalia- Amaral Peixoto- Itamar Franco- Franco Montoro­
Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Mendes Canale- Affonso Camar­
go --Evelâsio Vieira - Deja~dir Dalpasquale. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A_ lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. - -- -- -

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trab8.Ilios. 
O Sr. 19-Secretãrio procedera à leitura do Expediente. 

.t lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES Nos_.229, 230 e 231, DE 1981 
PARECER No 229, DE 1981 

Da Comissão de Legislação Social, sobre a Mensagem n9 86, de 
1979 (n9 149, na origem), do Sr. Presidente da República, solicitando 
ao Senado Federal para que seja autorizada a alienação de terras 
públicas no Distrito Agropecuário da SUFRAMA, à empresa Agrope­
cuária Esteio S/ A. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Com fundamento no parágrafo único do art. 171 da ConstituiçãO, S. Ex' 

o Presidente da República- com a Mensagem n,., 86, de 1979, acompanhada 
de Exposição de Motivos ~o Ministro do Interior- propõe aos membros do 
Senado Federal seja autorizada a alienação, à empresa Agropecuátia Esteio 
S/ A. lotes no DistritO Agropecuário da SupCriiilendência da Zona Franca de 
Manaus (SUFRAMA), totalizando 15.000 hectares. 

Na mencionada Exposição de Motivos- destacou o Ministro Mário An­
dreazza ter o 11 Plano Nacional de Desenvolvimento -1975/1979-enfati­
zado ser necessária a conclusão do Distrito Industrial da Zona Franca de Ma­
naus, e a execução de seu Distrito Agropecuário. 

Que a área erit questão é formada de terras inexploradas, com vocação 
para as atividades de lavour~, silvicuf.tura e pecuária. 1 -

Que a alienação pretendida se fez antecipar do cumprimento a todas as 
exigências do Regulamento para Alienação de Terras_ no_ Distrito Agrope­
cuário da SUFRAMA, aprovado por seu Conselho Administrativo mediante 
a Resolução 27/75, de I0/8/75, e homologado por aquela Secretaria de Esta­
do, bem como recebeu o prévio· assentimento do Conselho de Segurança Na­
cional, segundo o Aviso no 094/77, de 26/9/71. 

Que o sucesso do projeto encontra-se asseguradO por sua compatibilida­
de com os sistemas de produção divulgados pela pesquisa e pela extensão ru­
ral. 

Que relativamente a mercado, não existe qualquer contra-indicação. 
Que no atinente aos aspectos de racionalidade de utilização dos recursos· 

naturais e de conservacionismo, a aprovaÇão do projeto-é cOJidiciOnada à de­
monstração, na carta topográfica, fitoecológica, dC uso atual e -potencial e de 
uso planejado, das áreas a serem ocupadas anualmente. Por outro lado, a_ 
SUFRAMA dispõe de Normas Técnicas para Desmatamento no Distrito 
Agropecuário, que disciplinam os trabalhos de desmatamento quanto à sua 
extensão, natureza dos solos, topografia, cursos d'_água, etc., cujo cumprimen­
to é fiscalizado pela própria SUFRAMA e pela Empresa de Assistência Téc­
nica e Extensão Rural do Amazonas. Em função destes cuidados não haverá 
degradação de solos, erosão e assoreamento de curSos d'água. 

Que o projeto em focõ viu-se aprovado pelo Conselho de Adminishação 
da SUFRAMA, conso-ante Resolução no 025/77. 

Que a Agropecúâria Esteio Sf A objetiva a implantação de 7.050 hectares 
de pastagens para criação de rebanho da ordem de 11.492 cabeças entre bovi­
nos e bufalinos, para abastecimento de carne de Manaus. 

Que o empreendimento vai gerar 48 empregos permane_ntes, e investi­
mento total de CR$ 57.988.174,00, em área de 15.000 hectares. 

_ _ Conto se constata, o sucesso do projeto encontra-se positivamente las­
treado justificando acolhimento à prévia aprovação da alienação solicitada 
pelo Poder Executivo, com vistas a realimentar o desenvolvimento econômi­
co da Amazônia. 

Conseguintem~ente, como satísf~i~as foram as imposições regimentais 
pertinentes- à matéria, opinamos fayoravelmente à autorização pedida, nos 
t~rmos do Seguinte ' 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 28, DE !981 

Autoriza o Poder ExecutiJIO a alienar lotes do Distrito Agropê-. 
cudrio da SUFRAMA à empresa Agropecuária Esteio S/ A, para a 
implantação de projetos agropecúarit?s em área de 15.000 hectares. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É o Poder Executivo autorizado a alienar à empresa Agrope­

cuária Esteio S(A área de 15.000 hectares no Distrito Agropecuário da SU­
FRAMA, para a implantação de projeto aprovado pelo Conselho Adminis­
trativo da SUFRAMA, nos termos da Resolução no 025/77, objetivando 
plantar 7.050 hectares de pastagens destinados à criação de rebanho de 11.492 
c~beças entre bovinos e bufalinos, com investimento total . de CR$ 
57.988.174;00. < 

Art. 29 A ãrea mencionada no artigo precedente serâ alienada mediante 
promessa de compra e venda, com cláusula resolutiva que condicione a lavr~­
tura da Escritura de Compr~ e Venda da área ao fiel cumprimento .do crono':' 
grama físico~financeiro da execução do projeto. 

Parágrafo único. A cláusula resolutiva a que se refere este artigo pode­
rã ocorrer, aihda, se a empresa não iniciar a implantação do projeto dentro de 
um ano, contado esse prazo a partir da data da escritura de promessa ·de com­
çra e venda, ou se houver parali~ação na implantação do projeto, hipótese 
que, uma vez VerifiCida, reintegrará a SUFRAMA na posse da área, podendo 
esta proceder a nova alienação. 

Art. 39 Esla Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 13 de junho de 1979.- Helvídio Nunes, Presidente. 

-Raimundo Parente, Re13.tor. -Jutahy Magalhães- Henrique de La Roc­
que - Humberto L_ucena, com restrições_. 

PARECERES Nos 230 E 231, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução nP 28, de 1981, da Comissão deLe­
gislação Social, que "autoriza o Poder -Executivo a alienar lotes do 
Distrito Agropecutirio da SVFRAMA à empresa Agropecuária Esteio 
S.A., para Q implfintação de projetos agropecuários em drea de 15.000 
hectares". 

PARECER N' 230, DE 1981 

Da Comissão de Constituit.ão e Justiça 

Relator: Seilador Helvídio Nunes 

O Senhor Presidente da República, nos termos do art. 171, parâgrafo ú­
nico da Constituição, solicita prévia auto-rização do Senado Federal para alie­
nar à empresa Agropecuária Esteio· S.A. lotes,no Distrito Agropecuário da 
S"tij)CrinteJ:?-dênciã. da Zona Franca de ~anaus (_SUFRAMA), totalizando 
15.000 hectares. 

2. A Exposição de Motivos (EM n' 46/79) do Senhor Ministro de Estado 
do Interior esclarece que o li Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-
1979), no seu Capítulo V, quando trata da ocupação produtiva da Amazônia 
e do Centro-Oeste, enfatiza a conclusão do Distrito Industrial da Zona Fran­
ca de Manaus e a execução de seu Distrito Agropecuário: 

a} a área em questão é formada de .terras inexploradas, com vocação 
para as atividades de lavoura, silvicultura e pecuária; 

b} o projeto obedeceu às exigências do Regulamento parà Alienação de 
Terras no Distrito Agropecuá~o da SUFRAMA, aprovado por seu Conselho 
Adminístrativo, mediante a Resolução n~ 27, de 1975; . 

c) a matéria teve o prévio assentimento do Conselho de Segurança Na~ 
cional (A viso no 094/77); · · 

d) o projeto estâ compatibilizado com os sistemas de produção, divulga­
dos pelas pesquisa e pela extensão rural; 

e) a empresa objetiva a implantação de 7.050 hectares de pastagens para 
a criação de rebanho de 11.492 cabeças entre bovinos e bufalinos, para abas­
tt:eimento de carne de Manaus; 
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f) o empreendimento irã gerar 48 empregos permanentes, com investi-
mento total de Cr$ 57.988.174.00. · 

3. Foram atendidas, no caso, as exigências constitucionais (art. 171, pa­
râgrafo único e art. 89) e regimentais (art. 407). 

4. Ante o exposto, esta Comissão -õpiiiã -pela iiormanramitação -do pr-e­
sente Projeto de Resolução, umã vez que é constituciõnal e jurídico. 

Sala das Comissões, 21 de junho de 1979.- Henrique de La Rocque, Pre­
.sidente- Helvídio Nunes, Relator- Nelson Carneiro, vencido- Bernardino 
Viana- Aloysio Chaves- Raimundo Parente- Cunha Lima- Hugo Ramos 
- Almir Pinto. 

PARECER N• 231, DE 1981 

Da Çomissão de Agricultura 

Relator: Senador Martins Filho 

Nos termos do parâgrafo único, do art. 171, da Constituição, o Senhor 
PresidC?nte da República propõe aos Membros do -Congresso NaciOnal "seja 
autoriZada a alienação de terras públicas no Distrito AgropecUário da Supe­
rintendência da Zona Franca de Manaus" à empresa AgroPecuária Esteio 
s·.A. ·-

Exposição do Ministro da Agricultura' ã.compan.ba o dOcumento presi­
dencial, apresentando os motivos que justificam a proposta: 

-O objetivo é implantar projetos, devidamente aprovados, em áreas su­
periores a três mH hectares. 

- Trata-se da ocupação produtiva da Amazônia, com ênfase à conclu­
são do Distrito Industrial da Zona Franca de Manaus e a execução do seu 
Distrito AgropecuáriO. 

-'Tal panorama é essencial para cumprimento do que determina o DL 
288/67 que, no art. 19 reconhece a Zona Franca de Manaus como "ãrea de li­
vre comércio de importação e exportação e de incentivos fiscais eSpedais, e!J­
t~belecida com a finalidade de criar rio interior da Amãzônia uffi- centro in­
dustrial, comercial e agropecuário dotado de condições que permitam seu de­
senvolvimento, em face dos fatores locais e da grande distância, a que se en­
contram, os centros .consumidores de seus produtos". 

: - A substituição das importações, a 1ntegiação interna e a abertura de 
n'qvas oportunidades econômicaS para o produtOr rural constituem metas do 
Governo do Amazonas. -

- Enquanto isso, a maior produtividade da Zona Franca interessa ao 
combate à inflação, pois contribuirá parã. O aliãixã.ffiento dos preços dos pro-
d~tos agrícolas. . 
. - Interessa à formação de um pólo agropecuãdo na SUFRAMA ã alie­

nação proposta, pelas razões fórrnuladas, ainda mais porque a área em ques~ 
tão é constituída de terras inexploradas e ·próprias pai--a as atividades de. la-
vOura, pecuária ou Silvicultura. · 
, ---A matéria obedeceu a todas as exigênCias esia9elecídas pela Adminis­

tração, e teve o assentimento do Conselho ·de Segurança Nacional, conforme 
o· Aviso n• 77, de 26 de setembro de 1977. 

- Está assegurado o sucesso da empresa requerente, por sua "compati­
bilidade com os sistemas de produção divulgados pCia pesquisa e pela exten~ · 
s~o rural. 

· -A implantação· dos projetos é assistida· por técnicos da Empresa Téc­
n~ca e Extensão Rural do Amazonas, por forÇa-de contrato firm.ado enire a 
SUFRAMA e a empresa interessada. 

- Poderoso_complexo estatal darã suporte às pesquisas e, quanto ao 
niercado, não hã contra-indicações ao empreendimento. · 

: - A racionalidade de utilização dos recursos naturais e de conservacio­
nlsmo é condicionada à demonstração anual das áreâs a serem ocupadas. 

· -Na escritura de promessa de compra e venda·serã inscrita dãusula re­
s9lutiva condicionando a escritura de compra e venda ao fiel cu111primento do 
cronograma físicõ-financeiro de execução do projeto. .. 

. -A área a ser al~enada à Agropecuãria EsteiO S.A. é de 15.000 hectares. 
·o projeto, que preyê a aplicação de aproximadamente cinqtient~ e oito mi­
lijões de cruzeiros (moeda de 1978) }á foi aprovado. beverã hD.plantar mais de 
s~te mil hectares de pastagens para a criação de 11.492 cabeças de gado, entre 
bovinos ·e bufalinos, visando ao abastecimento de carne da ddã.de de Ma~ 
naus. 

· A solicitàção governamental foi examinida Pela COtriisSãO de Legislação 
S~cial, que concluiu pela apresentação do Projeto de Resolução, o qual foi li~ 
bhado, para tramitação, pela Comissão de ConstitUiçãO e Justiça. 

O trabalho que vem sendo iffiplantado na Zona. Franca de Manaus é de 
extraordinária vaJia para absorção da mão de obra disponível na região, cuja 
oCupação produtiva interessa ao País. . __ _ 

Na verdade, a implantação de um pólo-agropeCuãrio, com características.. 
sêrias e definitivas, cOD.vém à Amazônia e ao Brasil, que encontra naquela re­
gião inesgotável fonte de recursos. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente Projeto de Resolução. 
Sala das Comissões, 19 de maio de 1981.- Leite Chaves, Presidente, 

Martins Filho, Relator- João Calmon, José Richa. 

·O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

A Presidência recebeu as Mensagens n•s 93,94 e 95, de !981 (n•s 171, 172 
e 173/81, na origem), de 19 do corrente, pelas quais o Senhor Presídente da 
Repú'Çlica, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, s'ub­
mete ao Senado proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que os 
Governos dos Estados de São Paulo e do Rio Grande do Sul sejam autoriza~ 
dos a realizar operações de crédito para os fins que especificam e para que o 
Governo do EStado do Rio de Janeiro possa emitir obrigações reajustã_veis do 
Tesouro daquele Estado. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, projeto de lei que 
serã lido pelo Sr. }<?-Secretário. 

· É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 109, DE 1981 

Introduz modificações na CLT, na parte concernente à obrigato­
ríedade de depósito prévio para efeito de recurso. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I' O art. 899 da Consolidação das Leis do Trabalho passa a vigo­

rar com as seguintes alterações: 

"Art. 899. 
§ 19 Sendo a condenação de valor até 20 (vinte) vezes o valor 

de referência, nos dissídios individuais, só ser3. admitido o recurso, 
in_clusive o extraordi_J?.ãrio, mé'diante préVio depósito da respeCtiva 
iinporfâilCia. Trallsitada em julgado a decisão recorrida, ordenar-se­
á o-levantamento imediato da importância do depósito, em favor da 
parte vencedora, por simples despacho do juiz. 

§ 29-- Tfatando.:-se de condenação de valor indeterminado, o de­
Pósito~ cofrCsponcferã ao que- fOr arbitrado, para efeito de custas, 
pela Junta ou Juízo de Direito, até o limite de 20 (vinte) vezes o 
salário~de-referência. -

.. ._,_,_ ~ ...... _.- ....... ~ ... --- .... --· •- ·~~-... ....... · ...... ·-~ .............. . 
Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 · Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A vigellte Consolidação estabelece, nos§§ 1 q e 29 do art. 899 que, em caso 
de condenação de valor até dez vezes o valor de referência, só será admitido 
recurso mediafite prévio depósito. 

Entretanto, o grande congestionamento de processos nos tribunais pode­
ria ser evitad-o -com o_ aumento de tal_limite. Isto-servirã para agilizar a Justiça 
do Trabalho, Pois diminuirá os procCssos, já. que as empresas só recorrerão 
em casos necessãriàs. 

Sala dis_ Sess~e~; ~O .de maio ~e 1981. - Oresres Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
AprOva a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 899. Os recursos serão interpostos por simples petição e terão efei­
, to meramente devolu~ivo, salvo as exceções previstaS neste Título, permitída 
a execução provisória até a penhora. 

§ 19 Sendo a condenaçãO de valor até tó (deZ) vezes-o--salário mímmo 
(agora valor de referência) reg"ional, nos dissídios individuais, só será admiti­

. do o recursO, inclusive o extraordinârio,_ me4iante prévio depósito da respec­
tivà. importância. Transitada em julgado a decisão recOrrida, ordenar-se-à o 
levantamento imediato da importância de depósito, em favor da parte vence­
do-ra~-por simples despacho do juiz. 

§. 29 · Tratando-se de condenação de vilor indeter~inado, o depósno 
correSponder{ ao que for arbitrado, para efeito de custas, pela Junta ou Juízo 
de_ :Direito, até o limite de lQ (dez) yezes_o salãrio mínimo da região (agora va­
lor de referência regional. V. Prejulgado TST 39, no apêndice). 

§ 39 _ ~a hipótese de s~ discutir, IJ.O recurso, matéria já decidida atravês 
·de prejulgado do Tribunal Superior do Trabalho, o depósito poderâ levantar· 
se, de imediato, pelo vencedor. 
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§ 49 O depósito de que trata o § 19 far-se-ã na çonta vinculada do em­
pregado a que se refere o art. 29 da Lei n'? 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
aplicando-se-lhe os preceitos dessa Lei, observado, quanto ao respectivo le­
vantamento, o disposto no § 17 

§ sv Se o empregado ainda não tiver conta vinculada aberta em seu no­
me, nos termos do art. 29 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, a empre­
sa procederá à respectíVa abCrtUrã., parir o efeito do disposto no § 29 

§ 69 Quando o valor da coõdenação, ou o arbitrado para fins de custas, 
exceder o limite de lO (dez) vezes o salário mínimo (agora valor de referência) 
da região, o depósito para fins de .recursoS será limitado a este valor. 

......... ·-·. ·-· ~-~~~~~~ ......... -.... ~-.,~ .......... - .... --~ ............ . 
(Às COmissões de Constituição e Justiça~ de Legislaçdo Social e 

de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões comiiete"ntes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido Pelo Sr. tv:secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 29, DE 1981 

Acrescenta parágrafo ao art. 278 do Regimento Interno do Sena­
do Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O art. 278 do Regimento Interno do Senado Federal passa a vi­

gorar acrescido do seguínte parágrafo únicO: 

"Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos 
casos de pareceres orais." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A nosso ver, a aplicação do disposto no art. 278 do Regimento Interno 
do Senado Federal aos projetos que tiverem recebido pareceres orâis não re­
flete a verdadeira inteilçãO-do legislidor COnstituinte, no que se refere à nor~ 
ma estabelecida no § 27 do artigo 58 da Constituição. 

A Lei Maior, ao estatuir ho reférido dispositivo que ••(, proféto de lei, 
que receber, quanto ao méritO; parecer contráriO de todas as comissões, será 
tido como rejeitado", evidentemente o fe~ Por ·econOmia processual, já que, 
tendo havido amplo debate sobre a matéria no âmbito dos:6rgã0s técnicos, 
não se justificaria a repetição do mesrrio- debate em Plenârio, o qual redunda­
ria, por certo, na identidade de opiniões contrárias à proposição. 

No caso dos pareceres serem orais, o debate não ocorreu e o destino da 
matéria é decidido apenas pelo relator ou reiãtores des-ignados, ficando a 
Casa alijada do exame do projeto. 

Assim, a modificação que ora propomos virá sanar-essa falha da Lei In~ 
terna e terã, certamente, o apoio dos nossos ilustreS Pares. 

Sala das Sessões, 20 de maio -de 1981. -Mendes Carla/e. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto que vem de ser lido, 
após publicado e distribuído em avulsos, ficará sobre a mesa pClo prazo de 3 
(três) sessões a fiin de receber emendas, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 101, DE 1981 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno, requeremos que em 3 de 
junho de 1981, seja re~alizad:l sessão especial para homenaSear ao centenârio 
de nascimento do ex-Senador Cândido Mendes. 

Sala das Sessões, 20 âC-maio CfC 198f.- José Sarney- Alexaíidre Costa 
-José Lins- Almi~ Pinto- João Calmon-:- !Jurilo Badaró- Passos Pôr­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- O requerimento que vem de ser 
lido, será objeto de deliberação após a Úrdem do Dia, nos termos regimen­
tais. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre; Sr. Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores:_ 

A estratégia de crescimento econõrníco adotada ·pelo Governo brasiiCii-o, 
baseada no elevado endividamento externo, e, por conseguinte, os volumosos 
déficits do Balanço Cle Pã:8'amentos acabaram por- reduzir a crC?dibil~dade in~ 
ternacional do País. 

Neste caso, persistindo a mesma estratégia econômica, estarâ o capitalis­
mo internacional cobrando preços sempre mais elevados para continuar inje­
tando recursos financeiros no Brasil~ Está mais claro não pretender este mes­
mo capitalismo in~ernaci9nal ~ falência de s~u maior devedor, mas suas exi­
gências serão sempre maiores para inanter o ininterrupto financiamento de 
~osso mqdelo econômico. 

Eis por que tem pressa o Governo Federal em implantar o Programa 
Grande Carajás, sobretudo seus projetos setoriais de minérios. E essa pressa 
condiciona todos os incentivos especiais concedidos por decretos~leis. São 
previstos inVestimentos superiores; hoje, a 35 bilhões de dólares a serem apli­
_cados em grande parte pelas multinacionais, obviamente nos setores de retOr­
no mais ráPido. E o Governo, para manter sua estratégia de endividamento, 
precisa destes dólares. A pretensão é "abocanhar" quase tudo ainda no man~ 
dato do General Figueiredo. A participação do capital nacional privado não 
foi definida e o estatal estará concentrado, principalmente, no projeto de ex­
_--ploração do minério de ferro para exportação e nos elevados investimentos 
·em infra-estrutura, equivalentes a cerca de 6 bilhões de dólares (a usina de 
Tucuruí, a construção da estrada de ferro Carajâs - Ponta da Madeira, a 
transformação do Tocantins numa hidrovia, a construção de portos, etc.). 
Isto tudo para o fornecimento de !ransporte e _energia a ba!xos preços. 

Preocupações_ com este problema têm sido manifestadas por expressivas 
lideranças do empresariado nacional. A Gazeta Mercantil, edição de 3 de 
abril último, consigna opinião de várioS -induStriais brasileiros, entre os quais 
a do ex-Ministro d:i-lndústria e do ComérCio, Marcus Vinicius Pratini de_ Mo­
raes, do GrUpo Peixoto de Castro, para quem o Projeto Carajâs é reconhecido 
como uma das alternativas brasileiras vãlidas, mas antes é preciso conhecer 
quem vai participar dele. Também o empresário Antônio Ermírio de Moraes, 
do Grupo Votorantim, tem partiêíj>ado ativainente da discussão de Carajâs, 
sugerindo que o projeto não seja negociado cOm precipitação, caso contrário 
!l':erá totalment~ desnacionalizad'o. Falando no XI Congresso de Siderurgia, 
realizado no Rio de Janeiro, no inícíó de abril último, Antônio Ermírio ad­
vertiu que o Governo não POde negociar apressadamente a participação do 
capital estrangeiro nos projetos a serem implantados ali. 

Mais importante ainda, Sr. Presidente, é um documento elaborado pelo 
Departamento Econômico da Confederação Nacional das Indústrias (CNI), 
sobre os projetos minerais de Carajás. -

Após reconhecer que a expressividade das reservas e da potencialidade 
mineral de Carajás são indiscutíVe"is, o referido documento afirma que o mes­
mo não pode ser dito quanto _aos métodos que se pretende empregar para sua 
exploração e critica o fato de o projeto ter sido elaborado por entidades esta­
tais fechadas e de não ter sido posto em discussão ampla com técnicos e insti­
tuições príVadaS ligadas ao-setor. 

A certa altura, diz, textualmente: 

"O que fica clarõ~--ariã:líSidoS õs pontos controvertidos sobre 
Carajás, é que, apesar de todo o processo de liberação de infor­
mações Sobre questões vitais para o País, ele praticamente permane­
ce quase que desconhecido em seUs aspectos mais importantes. E é 
lógico que estes pontos precisam ser esclarecidos, discutidos a nível 
nacional e se necessário, e quando possível, reformulados. Afinal, os 
técnicos do Governo não são infalíveis e nem se pretende que o se­
jam. O que se pretende é que estejam abertos a opiniões que, mesmo 
quan-do divergentes, podem oferecer con~rib~ições importantes. 

Carajás está em início de implantação, uma fase em que certos 
aspectos ou planos podem ser revistos. Mais tarde sim, quando eta­
pas importantes forem sendo vencidas, o empreendimento, dado o 
seu giga-ntismo, se tornará i,freVersível e debates serão meros exerci­
cios-retóricos. 

No momento, apenas sabe-se que o Governo procura sócios no 
exterior e que concederá incentivoS--pãra -aqueles que investirem na 
região. Resta.saber quais os atrativos apresentados aos nossos futu­
ros parceírOs estrangeiros para investirem em Carajâs, e quais os in­
centivos específicos aos empresários nacionais dispostos a também 
investirem no projeto. 

Na atual conjuntura nacional, 'falar-se em bilhões de dólares 
soa como algo fantasioso. O pior é que externamente o quadro tam~ 
bém não é muito favorável e o péssimo é que. além disso, nossa si­
tuação de penúria e Coiihecida dos principais investidores internacio­
nais. Este somatón·o de fatores leva a crer que aqueles dispostos a co· 

=locar seus investimentos aqui, somente o farão se em- contrapartida 
lhes_forem oferecidas condições extremamente vantajosas. O que em 
outras palavras significa dizer: em condições bastante penosas para 
nós·, ainda que em piazos relativam~ente curtos o peso dessas cOnces-
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sões possa diluir-se ante uma melhoria, em termos de balanço de pa­
gamentos. 

Mas, por outro lado, não se pode esquecer que estamos lidando 
com recursos naturais estratêgicos e iião renováveis e ·que uina boa 
administraÇão- desses recursos produzirá dividendos muito maiores 
a longo prazo, ainda que com uma maior parcimônia quanto-aos re­
sultados mais ime~atos." 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço V. Ex• com 
muito prazer, Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Henrique Santillo, 
V. Ex• sabe que o denominado ProjetO gfã.nde Carajás ~ apenas um esboço 
preliminar sem uma definição, inclusive quanto à prioridade de indústrias 
para serem instaladas, à localização dessas indústrias, e à maneira como serão 
captados os recursos financeiros para O desenvolvimento desse projeto, que é 
uma concepção geral, sistêrriica. Há poucos dias, o eminente Presidente da 
Companhia Vale do Rio Doce fez a um grupo de parlamentares desta Casa, 
por solicitação do Senador Jarbas Passarinho uma exposição completa a esse 
respeito. O projetO que está serido executado é o Projeto Ferro Carajás; esse 
projeto é inteiramente da responsabilidade da Companhia Vale do Rio Doce. 
Portanto, não há desnacionaliz"ação nenhuma; a imprensa de hoje registra, 
ainda, o fato de que alguns intereSsados, ligados ao setor empresarial francês, 
procuraram o Ministro das Minas e Energia para manifestar o desejo de, 
através de equipamento e de tecnologia, participar do Projeto Carajâs, e o 
Ministro César Cals respondeu que o Projeto CãÍ'ãjâs~Cf de ferro, ê- um mono~ 
pólio da Vale do Rio Doce. Os outros projetOs são meras concepções;- não há 
definição, não hã ainda um projeto completo para ferro, gusa, manganês, fer~ 
ro, níquel, cobre, ouro, bauxita, etc, não há projetos definidos portanto, mui­
to menos compromisso assumido no exteriOr e captação de recursos estrãn­
geiros para esse fim. E a indústria nacional - recentemente, em São Paulo, 
houve um encontro onde esse assunto foi debatido - está aberta permanen­
temente a participação nesse grande projeto. E o desejo do Governo ê que a 
indústria brasileira possa realmente assumir, na maior produção possível, a 
responsabilidade por esses diferentes projetos·, quando eles forem execut~dos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Eminente Senador 
Aloysio Chaves, sou testemunha de sua continuada preocupação com o 
problema do- seu Estado, de- toda a Amazônia, sobretudo da Amazônia 
Oriental, a que estamos nos referindo neste momento. Ouvi atentamente o 
seu aparte; ouvi hoje também, peJa imprensa- aliás; mais precisamente pelo 
informativo televisado - a respeito da resposta oferecida ao grupo· francês 
que nos visita no momento, dada pelo Ministro César Cals. Mas, ao mesmo 
tempo, eminente Senador, não são poucas as noticias que nos têm sido trazi­
das pelos órgãos de comunicação, dando-nos conta de ql!e vários grupos, ja­
poneses, alemães, franceses, realmente estão interessados na exploração dos 
minérios de CaraJás, sõbretudo miné~ios Tricluídos no Programa Grande Ca­
rajás, e repetem também declarações do pr~prio Ministro Cêsar Cals de que 
apenas quanto ao ferro haverá a participação total da Vale do Rio Doce- os 
demais projetos serão privatizados. Em nenhum momento o Ministro estabe­
leceu os critáriOS dessa privatização, Muitos desses projetos, sabe bem V. Ex• 
quanto à bauxita, já estão privatizados e em mãos, obviamente, de subsi­
diários de empresas estrangeiras. Há poucos dias, me foí dito aqui que as em­
presas estrangeiraS não podem explorar o minério. Não a empresa estrangei­
r.~. mas a constituída no Brasil, ou seja, suas subsidiárias, constituídas no 
Brasil, podem. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - V. Ex• sabe que o projeto 
ALBRÃS-ALUNORTE é um projeto em que predomina -o capital nacional. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- G_O)- Gostaria, nobre Se­
nador, de abordar aqui o problema do alumínio, prillcipalmente o do Projeto 
ALBRÃS-ALUNORTE, bem como da explor.-ção do alumínio e da bauxita 
de Trombetas. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Estou ouvindo V. Ex• com interes­
se, porque este assunto afeta diretamente _o meu Estado, mas, de princípio, 
causou-me uma es_tranheza V. Ex! Jl_firmar que a construção, da Hidrelê-trica 
de Tucuruí, o aparelhamento dessa hidrovia em grande- parte, com a cons­
trução de eclusas na barragem dessa hidrelétrica, a construção da ferrovia, 
tudo isso se destina apenas a favorecer o capital estrangeiro, quando eu en­
tendo que isso volta-se diretamente para o desenvolvimento nacional, em p~r~ 
ticular da região da Amazônia Oriental. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Eu não flz uma 
afirmação definitiva e peremptória. Lancei aqui, como tenho lançado a res­
peito do Projeto. do Grande Carajás, as minhas preocupações. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS ~ PA)- V. Ex• chegou a adiantar que o 
Governo do Presidente Figueiçedo pretende abocanhar- foi a expressão de 
V. Ex•- até o fim do seu mandato, todos os recursos que forem necessários 
para a execução desses projetos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO_ (PMDB - GO) - Perfeitamente, 
acho que isso está bem definido, O Governo precisa, este ano, de dezoito bi­
lhões de dólares. Possivelmente, vai, mais uma vez, recorrer, em 1981, à siste­
mática que recorreu em 1980, tomando emprê-stimo externo, a curtíssimo pra­
zo, o que é muito ruim -para o País ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Henrique Santillo, 
V. Ex~ é contra a participação do capital estrangeiro sob controle, sob fiscali­
zação, nas condições estabelecidas pelo_Governo brasileiro, ou que vierem a 
ser estabelecidas pelo Governo brasileiro? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- As que estão esta­
belecidas, sim, Ex• é isto que eStoU procU.rarido dizer. Aliás, jâ disse aqui rei­
teradas vezes. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Acho que, primeiro, não há um ca­
pital estrangeiro, há capitais estrangeiros, capitais de várias origens e de natu­
reza diferente, com margem de risco tarilbêm diferente. V. Ex• sabe, por 
exemplo, que o dinheiro excedente hoje, no mercado financeiro internacional 
dos países da OPEP, ê- de ordem superiOr, segundo alguns, a cento e vinte bi­
lhões de dólares e, segundo outros, a cento e sessenta bilhões de dólares. V. 
Ex• yê um risCo ·muito grande para este País em crescimento, que tem um fu~ 
turo. cerio, Sarantido, tomar parte desses recursos oriundos, por exemplo, 
desses países árabes para utilizá-los em projetos brasileiros, s_ob controle bra­
sileiro, sob controle acionárío majoritário brasileiro? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- Eminente Senador, 
colocados nos ter'mos que V. Ex• o faz, eu estaria de acordo. Mas, a realidade 
é bem outra: nem são os países da OPEP que aplicam diretamente esses recur­
sos, e nem se fazem tão simplesmente em termos de capital majoritário com o 
controle intelra.ri:Iente nacional. Lamentavelmente, em nenhum pais subde­
senvolvido, ou em desenvolvimento do mundo, e também em nenhum país do 
3"' Mundo. Isso não ocorre na prática ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Inclusive na Volkswagen do Brasil 
já há participação de capitais de países da OPEP em proporção reduzida e mi­
noritária. T3mbém em Olltros países,· como os Estados Unidos, a França, es­
ses capitais estão participando de empresas, não em caráter majoritário. 

O SR. HENRIQUE SP.,NTILLO (PMDB- GO)- Nos países desen­
volvidos, sim. 

O Sr. Aloysio CHaves (PDS - PA) - Vamos definir as condições. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Não nos países do 
Terceiro Mundo. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Mediante os debates nesta Casa, 
como V. Ex' os provoca, na Câmara dos Deputados e perante a opinião 
pública nacional, todas essas condições devem ser debatidas e esclarecidas, 
porque o grande Projeto Carajãs, quando concretiiRdo será uma opção da 
Nação brasileira. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Sim. Estou de ple­
no acordo com V. Ex• Por isso mesmo que tenho tentado provocar discussão 
em torno desse Programa aqui, no Senado. 

Quem diz isto, eminerite Senador, não sou eu apenas. ~o empresariado 
brasileiro, através da Confederação Nacional das Indústrias. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Reunido o próprio empresariado 
brasileiro em São Paulo, consultado diretamente, não se declarou em con­
dições de assumir o risco da priV3.tização de determinados projetos minerais. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- O que importa ê o 
que ·está esCríto nesse documento que foi entregue, em mãos, ao próprio Pre­
sidente Figuefredo, pelo Sr. Albano Franco, aliás do Partido de V. Ex• Está 
grifado, Excelência. Vou ler o texto: 

O pior é que externamente o quadro também não é muito favorá:. 
vele o péssimo é que;-atém disso, nossa situação de penúria é conheci~ 
da dos principais investidores internacionais. Este somatório de fatores 
leva a crer que aqueles dispostos a colocar seus investimentos aqui so­
mente o farão- se em contrapartida lhes forem oferecidas condições ex­
tremamente vantajosas. 

É do documento dos industriais brasileiros. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Vamos disciplinar esses investi­
mentos. Acredito sejamos capazes de determinar nossos destinos e de condu-
zir o destino nacional. ' 
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O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)-' Como vamos disci­
plinar esses investirii60tos, se este Congresso acaba de dar o seu aval, por de~ 
curso de prazo, a dois decretos-leis que oferecem incentivos especiais- -e 
isenção de Imposto de Renda às empresas privadas Que se vão localizar no 
Programa Grande Carajás, que V. Ex• diz que não está definido, mas que já 
tem até isso pronto, 1ristitucionalizado, ou seja, a instituição do incentivo e da 
isenção já foi feita pelo GOverno?! 

o Sr. Aloysio Cha-ves (PDS- PA)- A política de incentivos fiscais jâ 
existe com relação à SUDAM, como já existe· com réilação à SUDENE. Ape­
nas para essa área especial, que foi delimitada, foi dada um disciplinação 
também especial, para atrair esses investimentos ·que são indispensâveis, sem 
o que eles não irão localizar-se nessa área, nem os reC-Ursos nacionais riem os 
capitais estrangeiros que sejam obtidos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GU) ::::. Nobre Senador 
Aloysio Chaves, V. Ex' é um homem daAmaz_ônia, ex-Governador do princi­
pal Estado, que integralmente, totalmente, tem o·seu território encravado na 
Amazônia, com toda a sua autoridade, V. Ex• coloca a sua posição. 

Nossa preocupação é extremamente válida, porque se trata de não per­
mitir que essa ãrea da Amazônia seja p·redatoriamente ocupada. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)_- Todos estamos empenhados nisto, 
Excelência. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO) --A discussão em 
torno deste assunto é impoitanlísSima. Creio mesmõ que é indissociáVel da 
atuação do capital estrangeiro -na área. 

O Sr. Aloysio_ Chaves (PDS- PA)- Devíamos :colocar os debates neste 
Plenário, nas Comissões Técnicas do Senado, chamã.r os- reSPonsáveis por 
esta política para o debate amplo, completo, da matéria. Não deverá ser feito 
de maneira superficial. Terâ de ser feito pelo Pais, de maneira profunda, cui~ 
dadosa, por todos nós. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - O Plenârio desta 
Casa é o foro CõiD.pCtente para discutir o assunto. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Que seja discutido no Plenãrio da 
Casa como nas Comissões TêCziicá-s. -- - - -- -

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB ...,.- GO) - Estou certo tam­
bém que as Comissões TécniCas devem discuti~lo. ·Posso ádiantar a V. Ex• que 
estamos preparando um trabalho, para que, atrav_és da Comissão de E~o_l_lo­
mia desta Casa, possainO~feSpectfiCameOte discutir o Programa Grande Cara~ 
jãs ainda neste semestre. - -

Esta é a posição que acabo de dar à Casa do empresariado naCional, po­
sição oficial, fOrmal, através de um documento ... 

O Sr. Aloysio Chaves .(PDS- PA)- Ao empresariado nacional, repito, 
nobre Senador, estão abertas todas as portas e as oportunidades para partici­
par desse Programa ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- ... entregue pelo Sr. 
Albano Franco, do Partido de V. Ex•, ao Presidente da República. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- A Confederação Nacional das In­
dústrias, como qualquer entidade, não poderá afirmar que não lhe tenham 
sido abertas ou não estejam permanentemente abertas todas as portas, todas 
as possibilidades para a participação, quando se definir os projetos do Progr~ 
ma Grande Carajás. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Alguns projetosjâ 
estão defiriidos. - --

0-Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Essas entidades receberam comu-
nicação oficial. -

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Existe razão de ser 
da posição do empresariado nacional, Sr. Presidente, porque alguns projetos 
jâ estão definidos e alguns já sendo implantados, como é o caso do alumínio, 
que- diria- ê a principal riqueza nesse complexo todo minero-metalúrgico 
do Programa Grande Carajãs. Esta ê posição corit ial:ão de ser. Não ê uma 
posição leviana do empresariado nacional. É uma preocupação muito viva e 
com plena razão de ser, porque é muito fácil compr~ndê-la. Está havendo 
uma nova divisão de trabalhos internacionais, râpidà. A crise energética, o 
encarecimento do custo energêtico está obrigando o capital internacional a 
reformular a sua divisão internacional de trabalho, a refazê-la. Um dos pon· 
tos básicos, estratégicos m'esmo, é a exploração mlneral. Se antes as multina­
cionais, que são poucas e grandes, monopolizavaffi, quer a -piodução, quer a 
comercialização de minério do Mundo Ocidental, se antes elas preferiam ex-

piorar nos pafses subdesenvolvidos apenas extraindo o minério e deixando ali 
buracos, hoje a coisa muda de figura. Na medida em que alguns países pos­
sam oferecer energia a custos menores, mão-de-obra a custos menores, essas 
empresas se preparam celeremente para ocupar esses espaços, para ocupares­
sas áreas, como é o caso do alumínio. Dos metais estratêgicos do Mundo, foi 
nessa ãrea que as chamadas Seis Irmãs do Alumínio mais rapidamente se 
compuseram, e já estão investindo no Brasil. 

Ora, estão investindo no Brasil com capitais majOritários? Não. Estão-se 
associando a empresas estatais brasilCiras, permitindo até mesmo que o capi­
tal nacional seja majoritário, mas entram com ós fanlosos- eu diria famige­
rados -contratos de acionistas, através dos quais o capital minoritário, asse~ 
gurado pelas empresas estrangeiras, veta qualquer decisão ou impõe qualquer 
decisão ao grupo empresarial. É o caso da ALBRÁS-ALUNORTE, é o caso 
da exploração .do alumínio de Trombetas. São cláusulas contratuais lesivas 
aos interesses nacionais. 

O caso da ALBRÁS-ALUNORTE é bem claro. O País, através da Com­
panhia Vale do Rio Doce, associou-se a um consórcio de empresas japonesas, 
privadas e estatais- NALCO- Em ambas as empresas, quer na ALBRÁS, 
quer na ALUNORTE, detém a Companhia Vale do Rio Doce a maioria dn 
capital investido, de 51%, mas, na verdade, esse contrato de acionistas dá à 
NALCO, primêiro; a- possibilidade de açambarcar todo alumfnio exportado a 
um preço inferior a 5% aO preço interiiacional da alumina; em segundo lugar, 
pode vetar qualquer decisão, porque as decisões quanto ao· aumento de capi­
tal, as decisões quanto à i-eformulação de preço de seus produtos 1 poderão 
ser tomadas por 75% dos votos societários, o que significa dar ao~ !rupos es­
trangeiros a capacidade de vetar decisões das duas empresas, quer da 
ALBRÁS, quer da ALUNORTE- no caso-do alumínio de Trombetas, se dã 
o mesmo, é o mesmo f~ômeno -:-. alêmde estarem vendendo,· através de ela­

. usulas contratuais, vendendo ao País uma tecnologia que ê do domínio mun­
dial, do domínio universal, uma tecriologia Conhecida há mais de 100 anos­
da metalil:ação do alumínio, da tr~nsformação da bauxita em alumina, e esta 
em alumínio metálico. É do conhecimento universal essa tecnologia. Uma das 
clâusulas do Projeto Trombetas e da ALBRÁS-ALUNORTE é justamente 
aquela que impõe ao País uma venda desnecessária de tecnologia. 

Quem estâ dizendo isto, eminente Senador, e o Clube de Engenharia do 
Rio de Janeiro através do seu Conselho Diretor, que é eclético. Poder~se-ia­
dizer que esse clube de engenharia é presidido por um homem que é um radi­
cal. Não é \(erdélde, Sr. Presiderite, não é urit radical, ê um liberal; mas, mes­
mo que se pudesse dizer isso, não Seria riunca verdade quanto ao Conselho 
Diretor do Clube de Engenharia, que sempre foi cioso, historicamente, de 
procurar conter em sua Diretoria tOdas ãs tendendas políticas maléficas de 
s~us associados. E o ConselhoJJiretor, por unanimidade, aprovou um docu­
mento que denuncia isso ao País, que chama a atenção dos Parlamentares do 
Congresso· Nacio'nal, chama a nossa atenção para este problema, para estarw 
mos aqui discutindo, não se permitindo que a Amazônia seja explorada; não, 
ela deverá ser explorada. Se nós soubermos conduzir esse processo com com­
petência, corri patriOtísmo, aquela região poderá se transformar num éden 
brasileiro, num paraíso brasileiro, contendo ali talvez 80 a 100 milhões de 
brasileiros, vivendo bem. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- A produção dessa indústria de alu­
mina, através da ALUNO R TE, e do alumínio, através da ALBRÁS, não se 
destina exclusivamente ao mercado externo. Pelo contrário, assegura o supri­
mento do mercado interno e assegura também a colocação no mercado exter­
no para esses produtos brasileiros, o que é absolutamente importante, porque 
V. Ex' ~ão pode constit_uir uma indústria vOltada também para o mercado ex­
terno, se não tiVer assegurado compradores para esse produto. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB -GO)- Sabe V. Ex• quanto 
lmportamos de alumínio no ano passado? 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Sim. V. Ex• sabe que nós ainda es­
tamos numa fase de importação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Importamos mais 
de 100 mil toneladas de alumínio metálico ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Eu acabeipor mostrar ao Senado ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- ... no valor de qua­
se 700 milhões de dólares. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- ... no ano passado, em dois pro­
nunciamentos, que essas_ indústrias vão suprir esse deflcit. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Na verdade, a 
ALBRÁS e a ALUNO RTE produzirão alumina e alumínio metãlico para ex­
portação_ ... 
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O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Depois de suprir esse d~ficit. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO (PMDB - GO) - ... sem nenhuma 
obrigação de suprir o mercado interno brasileiro, que no ano passado, impor­
tou 100 mil toneladas, este ano deverá importar um pouco mais, e é possível 
que daqui a dez anos as necessidades brasileiras atinjam a 300 mil toneladas, 
porque o alumínio, se jâ é' o metal do presente, serâ principalmente o do futu-
ro imediato. , 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• tem nos pronunciamentos 
que eu trouxe a esta Casa projeção cabal de que esse déficit deverã ser supri­
mido. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Esse assunto que V. Ex• aborda é tão im­
portante, que não comporta a emotividade com que V. Ex• o trata. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Eu quero, inicial­
mente, discordar de V. Ex• Não houve aqui em atividade; há agora, porque V, 
Ex• me ofende, e eu não aceito ofensas. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• me desculpe, eu não quis ofendê-
lo. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO (PMDB- GO)- Eu estou tratando, 
com toda a racionalidade possível, de um problema importantíssimo para 
este País. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - li verdade, é muito importante. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Eu não aceito que 
V. Ex• diga que eu esteja colocando emoção. Agora, sim, porque -V. Ex• me 
ofendeu. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Talvez seja o tom de voz de V. Ex• ... 

O SR. HENRIQUE SANT.ILLO (PMDB- GO)- Não há emotivida­
de. V. Ex' se equivoca, como sempre. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - ... que, pelo menos, transmite uma sen­
sação de emotividade total ao discurso de V. Ex•. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO) -V. Ex• !O equivoca; 
como sempre, aliás. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- Mas, se V. Ex• está tão seguro do que 
diz, seria bom que V. Ex' soubesse, primeiro, que a tecnologia de produção 
de alumínio no mundo, como bem sabe V. Ex•, é conhecida há anos e anos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Há eem anos, um 
sêculo. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Evidentemente, talvez há quase cem 
anos. Em segundo lugar, o próprio País conhece e dispõe da tecnologia, tem 
excelentes técnicos nesse campO. O problema da prodUÇão -de ã.Iun1ínio não é, 
portanto, um problema de tecnologia; talvez nem seja, em certo nível, um 
problema de recursos. O maior problema da exploração de grandes jazidas de 
alumínio é a participação no· rilerca:d.o externo. Mas, eu reconheço que nas 
condições nacionais nós temoS que aumen:tata Iiossa produção de aluminio, 
mesmo porque o alumínio ê um dos substitutos essenciais do cobre, dç qual 
pouco dispomos. Então, nós temos um problema de produção para abasteci­
mento nacional. Talvez V. E• saiba que há um plano nacional de produção de 
alumínio que p-revê exatamente a satisfação da demanda interna e uma pro­
dução adicional para exportação. Todas as_indústrias que estão sendo monta­
das no Pafs para piodução de aiumínio.visam exatamente estes dois objetivos: 
satisfazer a demanda interna, porque seria absolutamente esdrúxulo se nós 
começássemos a produzir alumínio e continuássemos a importar, ao invês de 
exportar ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Af é que estâ Ex•, é 
esdrúxulo, como muita coisa que exisle neste País. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Mas V. Ex• minimiza a inteligência das 
autoridades que estão analisando o problema, quando admite que vamos ex­
portar antes de satisfazermos aS próprias necessidades. Isto não ê absolutaM 
mente verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Não, Ex•, não mi-
nimizo a competência... -

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Eu digo isso a V. Ex•, porque conheço o 
programa de produção de alumínio; dele participei, quando estávamos ten­
tando montar ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)..:... Pelo contrário, eu 
julgo V. Ex• muito competente. 

O Sr. José Lfns (PDS - CE) - V. Ex• me honra com esse conceito. 

Mas, estou dizendo a V. Ex• que participei do plano de produção de 
alumínio no Nordeste, para o qual nós analisamos todo o plano de produção 
nicional e verificamos-qUe áaqui a 5 ou 6 anos a nosSa demanda seria de mais 
600 mil toneladas. Então, é- urgente que comecemos a produzir para o merca­
do interno. Agora, se produzirmos para o mercado ~xterno, ê porque isto 
também é essencial à conquista de uma fatia do mercado, e~ por isso que nós 
fazemos concessão, porque tudo tem um preço. Não há por onde correr, esta 
é que é a realidade. -

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMD_B- GO)- Vou ler aqui uma 
coisa que vou dar como exata e V. Ex• ficaria, portanto, no caso, com a mis­
são" de trazer, em ilome do Governo e em iio_roe da Uderança, o contrato de 
acionistas da ALBRÃS- ALUNO RTE que desmente o que vou ~dxar re­
gistrado nos Anais desta Casa: 

"Também no caso da ALBRAS ~ALUNO R TE, celebrou-se 
o rãmigerado acordo de aCIOnistãs pelo qual o Japão importará o 
ah~mínio ao preço de 5% inferior aos preços internacionais. O Bra~il 
compromete-se a pagar pela aquisição de to:-cnologia considerada su~ 
pêrflua pelo próprio BNDE, e o acionisla minoritário, no caso a 
NALCO japonesa, pode vetar um conjunto de decisões de interc:ises 
do acionista inajoritário,- il"o ·caso a estatal brasil~ira Vale do Rio 
Doce. O mesmo é válido para o Projeto- Tr~ffibetas." 

Fica, portanto, a Liderança do Governo com a -fuissã~ de vir desmetir o 
que estou deixando registrado nos Anais desta Casa, lesivo aos interesses na­
cionais. 

E, no caso do Projeto Trombetas, sobretudo, Sr. Presidente, no caso da 
implantação desse projeto, a coisa ~ mais grave, dada aquela pressa, aquelas 
posições afobadas, diria eu, se me permite, do Governo brasileiro em fazer 
contratos com grupos estrangeiros. 

No início, n3.Qtiela região da Amazônia, houve uma grande empolgação 
com a implantação do projeto e hoje a região jã está sentindo a exploração 
predatória da área, a ponto de a bauxita ali explorada conter 30% de argila da 
melhor qualidade e estar sendo jogada no~ ribeirões dos rios, dos igarapés da 
região, contaminando toda a área. Ou seja, nem mesmo o processo da argila 
misturada à bauxita foi previstO na imlantação do projeto, jã que ele foi feito 
de afogadilho, às pressas, para tentar captar alguns recursos externos. O 
problema não é de se minimizar a competência de ninguém, o problema é a 
estratégia de desenvolvimento imposta neste País, que necessita cada vez mais 
de dólares, cada vez mais de empr~tirnos externos, cada vez mais de investi­
mentos externos, desnacionalizando a economia brasileira; ê este o problema. 
Não há incompetência, pelo contrário. A tecnologia é competentíssima, do 
ponto de vista dela. Do ponto de vista dela, é competente. Agora, hâ equívo· 
co. Entraram por um caminho e não estão encontrando atalhos, veredas mais 
firmes por esse caminho, que estâ cada vez m3is íngreme, está atolaÍldo cada 
vez mais. Porque, na verdade, o p.robtema não é apenas da conjuntura, não é 
apenas da atualidade, do momento que vivemos; o problema é: muito estrutu­
ral, é da própria estrutura do modelO, que exige cada vez mais dólares. 

Ora, quem é que poderá desmentir aqui que o Brasil vai precisar este ano 
de 18 bilhões de dólares para fechar sua conta~corrente no final do ano? 

Sr. Presidente, encerro para dizer o seguinte: estou propondo à Comis· 
são de Economia desta Casa, bem como à Comissão de Minas e Energia que, 
associadas, realizem ainda neste semestre um estudo, um simpósio, discussões 
especificamente sobre o Programa Grande Carajás. Ele é importantíssimo 
para nós. f: preciso que se discuta isso em toda a sua profundidade, é preciso 
ir ao·fumlo do poço.· 

O que não se pode permitir, Srs. Senadores, é que para uma região tão 
importante quanto essa, com um projeto tão importante quanto esse para o 
futuro da nacionalidade, as decisões continuem sendo tomadas, em gabinetes 
fe~hados, por meia dúzia de tecnocratas, que, por mais geniais que sejam, er-
ram. E quantas vCzes erram ... - -

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB -- GO) - Erram sempre. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Por mais geniais 
que sejam, podem estar equiVOcados; e quantas vezes não estão. 

A participaçãO da sociedade nisso aí, principã.lmente do Congresso Na­
ciõnal, que procura representâ-la pOliticamente, é fundamental. Não pode­
mos prescindir disso. E. preqso trazer para cá, às comissões técnicas, ao ple­
nário, onde for posSível, os homens responsáveis por essa área, p'ara que eles 
nos tirem :is OUvidas, acabem com nossas apreensões. Porque apreensão exis­
te, em todos os meios sociais brasileiros, é a de estarem promovendo a entre­
ga de Carajás ao capital estrangeiro. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente.-(Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra a nobre Se­

nador Humberto Lucena. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO-ORADOR. SERÁ PUBLI-
CADO POSTERIORMENTE. .. . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador José Fragelli, como Líder. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- s·r. Presidente, há uma permu· 
ta ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedi a palavra a Líder do 
Partido Popular, Senador José Fragelli. Ele não pode permutar porque é um 
pedido de Liderança, intransferível. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, tenho a impres­
são de que há um engano de V. Ex• Ao que pareCI! a próxima inscrição ê a mi~ 
nha. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A próxima inscrição e do Sena­
dor Evelásio Vit!ir"a.-

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Estamos na hora do Expedien­
te, ainda. Não é, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não: Na hora do Expediente eu 
teria de dar a palavra, porque S. Ex• a solicitou_ como Líder, o que pode ser 
feito no curso -de qualquer- instante da sesSão~ 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Parece-me que o Senador José 
Fragelli queria usar a palavra após o próximo orãdof:- tO que eu entendi, Sr. 
Presidente. Então~ o próximo orador V. Ex• poderá declinar já que nós não 
estamos ainda na Ordem do Dia. ----

0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nós já estamos concluindo o 
período do Expediente, nós estamos às 15 horas e JO minutõs. - -

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG)- V. Ex• não havia concluído o 
período do Expediente. O Regirriento, incluSive, permite a V. Ex• até prorro­
gar a Hora do Expediente, se for o caso. 

O SR. PRESIDENTE .. (l'assos Pôrto) - Então, vou prorrogar a Hora 
do Expediente, para concedú a Palavra a ãlglln-S--Senadores que se inscreve-
ram para breves Comunicações. · · . · 

Concedo a pãlavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MA-RCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURS() QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SÉRÁ PUBLiCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE. Pronuncia o seguinte discur-
so.)-:- Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ __ - _ 

Desejo consignâr enfrrossos Anais _a realii:açãO, êm Recife, d~ releV3.nte 
iniciativa: do Projeto Rondon, moVimenio bc:nemêrito que mobiliza universi~ 
tários em favor das grandes causas deste País. __ _ 

Já vimos o Projeto Rondon atuando na Amazônia, em problemas -im­
portantes como medicina tropical, indústria extrativa vegetal, índios, pe~ 
cuâria, política floreS-tal; já ó vimoS nO CentrO-Oeste deSerlvolveJido _política 
habitacional, no interessante progrãma mutirão, com o BNH; também acom­
panhamos, com interesse, ações CoJttUnifária-s por ele desenVOlvidaS no Sul do 
País, em Jacupiranga e Vale do Ribeira, em São Paulo, e rlãs favêiaS da IIJ.a 
do Governador c bairros operários cfe Sâo GonÇà107Jio Rio de Jaileh·o_.__Aqui 
mesmo, em Brasília, temo-lo operando no Pararioâ,_~_no_interi_or de Goiás. 

E sempre, Sr. Presiden.te, levando a juventUde universitária a conhecer o 
Brasil, em sua expressão de grandeza e em: suas dimensões de pobreza e de ca­
rência, sem disfarce e sem demagogia, mas desperta-ndo nos futuros profissio~ 
nais a postura da meditação, da seriedade, da responsabilidade, suscitando 
neles uma consciência social que fica inseparável-dã profissão--e da liderança, 
que muitos desses universitários de hoje exercerão amanhã, não só em suas a­
tividades profissionais, mas, e tamóém, como dirigentes e líderes de suas co­
munidades e do próprio País. 

Neste instante, acudindo à convocação nacional e.m favor do Norc;leste_ e 
Centro-Oeste, o Projeto Rondon promove na Capital pernambucana um de­
bate sobre campus avançado que diversas uníversida:des brasileiras operam 
naquelas regiões, com o obje.tivo de ~mpJiar a atiVidade desses campi, para 
transformá-los em verdadeiros dínamos do desenvolvimento integrado das 
mais carentes comunidades Ínterioranas a que se ligam esses verdadeiros de­
partamentos extensionistas das universidades. 

Para tanto, o Projeto Rondon, que m_anté!!J: os Campi de Imperatriz, no 
Maranhão; Limoeiro do Norte, no Cearâ; PiCos C Parnaíba, no Piãuí; IreCê e 
Barreiras, na Bahia; e Vale do Jequitinhonha, em Minas Gerais, reúne reito~ 
res e pró-reitores das seguintes instituiçõeS de ei:Jsino superior: Fundação U-

niversidade Estadual de Londrina, Universidade Estadual do Ceará. Univer· 
sidade Federal de Goiás, Universidade Federal do Espírito Santo, Universi~ 
dade Federal da Bahia, Universidade de Brasília, Universidade Federal de 
Pelotas, Universidade Católica de Pelotas, UniVersidade Católica de Minas 
Gerais, Fundação Univers_idade Fedefal de Mato Grosso, Escola Superior de 
Agricultura de Lavras (Minas Gerais) e Universidade Mackenzie, de São 
Paulo. 

É o Ministério da Educação e Cultura presente ao encontro, através da 
sua Secretaria de Ensino Superior (SESU) e do próprio Secretário~Geral, que 
comparecerá pessoalmente à reuniãQ. 

E para assegurar o necessário suporte operacional e financeiro, co-mpare­
cem também a SUDENE- Superintendência do Desenvolvimento do Nor~ 
deste, a SUDECO - Superintendência do Desenvolvimento do Centro­
Oeste, e a SERSE - Secre_taria Especial da Região Sudeste. 

Como se Vê, Sr. Presidente, o Projeto Rondon não perde tempo em reo­
rientar sua ação no Nordeste, dentro, aliãs, daquilo que enunciou ao Senado, 
há menos de 15 dias, o Sr. Ministro do Interior, Mário David Andreazza, 
referindo-se à ação coordenada e ao esforço conjunto que o Governo Federal 
empreende naquelfl: área. 

Só podemos aplaudir o Projeto Rondon, os Ministérios da Educação e 
Cultura e do Interior, nas pessoas dos eminentes Ministros Rubem Ludwig e 
Mário Andreazza, as superintendências de desenvolvimento regional, as uni­
versidades brasileiras envolvidas, por esse meritório trabalho que auguramos 
seja eficiente e bem sucedido. 

Ao Governo do Estado de Pernambuco queremos felicitar também, não 
só por auspiciar e Sediar a reunião, mas pOrque, segundo se anuncia, deverá 
celebrar importante convênio com o Projeto Rondon para realização de estu~ 
dos e levantamentos que permitirão, mais tarde, o desenvolvimento de pro~ 
gramas voltados para a valo_rização do homem do)nteríor pernambucano. 

E, finalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejamos congratular-
- nos, -desta -tribuna, com·o Sr. Presidente da República porque o seu histórico 

pronunciamento na SUDENE, em Recife, no dia 3 de abril,jã começa a pro~ 
du:zir frutos os mais bCnéficos, como o deste ·relevante encontro dos campi a:­
vánçados, que se realizou no Recife, de 12 a 15 deste mês. 

E, por isSo, Sr. Presidente, quando se realiza, no Recife, uma reunião pa­
·trocinada pela SUDENE, para que o Projeto Rondon adquira maior consis~ 
tência na sua atuaÇão, quero deixar na Mesa do Senado este pequeno discur~ 
so que assinala a relevante iniciativa. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, emnome da Liderança do meu Parti~ 
do, congratulo-me com o Congresso dos Servidores Públicos que se realiza no 
Recife, no Centro de Convenções, e que, ainda hâ pouco, fOi objeto- de consi~ 
derações do meu colega de representação, o Líder do PMDB, Senador Mar~ 
cos Freire. Prestar também a nossa solidariedade e o nosso apoio às reivindi .. 
cações dos servidores públicos do Brasil que, reunidos em Recife, receberam 
como pres_ente um ·ato do Governador Marco Maciel, que procurou in_cOrpf?~ 
rar a assistência ao servidor público em níveis âe INAMPS e de INPS. 

Nestas condições, Sr. Presidente, enviando_ daqui a nossa mensagem de 
solidariedade aos servidores públicos do Brasil, esses heróis anônimos da 
Nação brasileira, trazemos tamb-ém o nosso apoio às suas reivindicações, des­
de que elas sejam encaminhadas pelos seus autênticos líderes. (Muito beml) 

O ·sR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, para uma comunicação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Querendo dar seqüência aos pronunciamentos que venho fazendo, aqui, 
no Senado, a respeito da reforma agrãria. estou, neste instante, encaminhan­
do à Mesa o primei_ro projeto de lei a respeito do assunto. :8- um Projeto de 
Lei que dá nova redação ao § 2• do art. 589 do Código Civil: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 110, DE 1981· 

Dá nova redação ao § 2• do art. S89 do Código Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O§ 2• do art. 589 do Código Civil passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 589. ··.· ...... --......................... ······· .. 
················;················-···················-····-

§ 2'1 O imóvel abandonado arrecadar-se-á como bem vago e 
passará ao domínio do Estado, ou do Distrito Federal, se se achar 
nas respectivas circunscrições, ou ao da União, se_estiver em terri~ 
tóiio aiitda não constituído em Estado: 

a) dez anos depois, quando se tratar de imóvel localizado em 
zona urbana. 
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,:.~;_s anos depois, quando se tratar de imóvelloe:alizado em 
zom "l. 

Art. 29 Esta Lei entr'ª- em vigor na data de sua publicação. 
Art. J'i' Revogãm~se as disposições em cóiiffârio. 

Justificação 

O Códigí) Civil estabelece, no seu art. 589, ao tratar da perda da proprie­
dade imóvel, as formas pelas quais isto ocorre, além de outras causas de ex~ 
tinção. Dentrt. as formas, ali previstas, encont~a-se o ab~n~ono da proprieda­
de imóvel, que, nos termos do atual § 29 do referido artigo, enseja a arreca­
dação do bem pelo Estado, Distrito Federal, ou pela União, decorridos dez· 
anos. 

Ora, o nosso Código Civil é de 191-6, daí por que, co~sidC?rado o momen­
to histórico do início de sua vigência, justificar-se-ia o prazo de dez anos, es­
tabelecido para a perda por abandono. 

Hoje, entretanto, tendo em vista o aspecto, cada vez mais relevante, da 
função social da propriedade, considerada esta frente ao interesse público de 
sua mais racional e justa destinação, ocupação e utilização, não se pode dei­
xar de reconhecer que o prazo ali fixado é exCessivamente longo, com referên­
cia aos imóveis rurais. 

Esta racional e justa utilização da propriedade, a que nos referimos, é 
uma necessidade que se impõe, sobretudo, no uso produtivo da terra ou seja, 
da propriedade rural. Nos dias atuais, quando hâ um~ grande preocupação 
com modificações das diretrizes políticas para o setor agrícola, incluindo me­
didas tendentes a implementar uma segura e eficiente reforma agrãria, preco­
nizada desde o advento_do Estatuto da Terrat_ern 1964, ~preciso, por todos os 
modos, desestimular a especulação imobiliãria de uma fornia geral, que com­
preende a manutenção improdutiva da propriedade, particularmente a rural. 

Por isto mesmo, não sendo possível a desapropriação maciça, por inte­
resse público, de grandes ãreas improdutivas, pois o governo não pode arcar 
com o ônus de volumosas indenizações, devemos viabilizar os instrumentos 
legais disponíveis, a nm de criar alternativas que permltàm e racmtem a distrí­
buição ou redistribuição da propriedade, por parte do Governo. 

Tal é o caso da arrecadação de bens vagos, por abandono, admitida no 
Código Civil, mas que deve ser redisciplinada, quanto ao prazo de sua obser­
vância, por imperativos de ordem social e econômica, no âmbitO da política 
de colonização e reforma agrâria. _ _ . 

O nosso objetiVo não é, apenas, alterar o Código Civil, nesse aspecto, por­
que o que desejamos é ir além1 isto ê, queremos propor uma nova disciplina 
para a arrecadação de bens vagos, à vista do disposto no Estatuto da Terra. 
Mas, este mecanismo, como hoje previsto naquele Estatuto, esbarra no prazo 
anacrônico do Código Civil. Sendo ªssim, é mister CJ,Ue se altere, primeiro, 
nossa lei civil, na forma como ora propomos, e, subseqüentemente, as normas 
do Estatuto da Terta, de acordo com outra proposição que apresentaremos. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1981.- Jutahy Magalliães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Código Civil 

SEÇÃO VI 
Da Perda da Propriedade Imóvel 

Art. 589. Alé_m das causas de extinção considerados neste Código, tam-
bém se perde a propriedade imóvel: 

I - P.ela alienação. 
li - Pela renúncia. 
Ili - Pelo abandono. 
IV- Pelo perecimento do imóvel. . 
§ l'? Nos dois prirriciroS cãsO.S deste artigo,~· os efeitos da perda do domí­

nio serão subordinados à transcriçãO do título transmissivo, ou do ato renun­
ciatiVo, no registro do lugar do imóvel. 

§ 29 O imóv~l abandonado arrecadar-se-á coinõ bem vago. e passarã1 

dez anos depois, ao domínio do Estado, ou do Distrito Federal, se se achar 
nas respectivas circunscrições, oU ao da União, se estiver em território ainda 
não constituído eni Estado. 

••••••••••••• ····~--· •---.o.--• ••••••••••••••••••••• -:· •••••• -•••••••••••••• 

Em seguida, Sr. Presidente, encaminharemos, nos próximoS dias, um 
novo projeto de lei para estabelecer as normas para arrecadação da proprie­
dade imóvel em geral, abandonada, classificada como bem vago._ Era o que ti­
nha a comunicar- a V. Ex• (MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projetoque vem de ser lido e 
justificado da tribuna pelo Sr. Senador Jutahy Magalhães, serâ publicado e 

remetido às Comissões de Constituiç_ão e Justiça, de Agricultura, de Legis­
lação Social e de Finanças. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia o seguinte dis­
_curso_.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a assinatura dos líderes oposicionistas nas duas Casas do Congres~ 
so, iniciarei, na próxima semana, a formalização de nova Prosposta de Emen­
da Constitucional, que objetiva restaóelecer a autonomia política das capitais 
brasileiras. 

Embora já na presente Legislatura haja sido desperdiçada a oportunida­
de de alterar-se o artigo 15 da Lei Maior do Pais, expungindo de seu texto a­
quela norma reconhecidamente antidernocrática, confio em que~ no ano que 
antecede às eleições, o nosso Parlamento não pode deixar de mostrar-se sensí­
vel a uma causa tão justa, que interessa, de perto, a cerca de 14 milhões de 
eleitores. 

Recorde-se que, em 1980, a maioria negou-se a oferecer quorum para a a­
provação da importante matêria, frustrando um ponderâvel segmento de nos .. 
sa população, cujo nível de politização é, sem dúvida, o mais aprimorado do 
País. 

No curso da chamada abertura~ alardeada, inclusive recentemente, na A· 
lemanha, pelo próprio Presidente da República, não teria sentido continuar 
em vigor um dispositivo iníquo e discriminatório, contra cuja revogação nós 
temos posicionado, obstinadamente, em nome das mais caras tradições de .. 

· mocrãticas de nossa gente. 
Após o restabelecimento da eleição direta para Governador, a mencio­

nada_yecl_ação passou a ser ainda mais despropositada, representando a sua i .. 
media ta supressão uma exigência da nova realidade político-institucional que 
estamos a viver. 

No que tange à autonomia das instâncias hidrominerais e dos municípios 
considerados área de segurança nacional, acham-se tramitando algumas Pro­
postas de Emenda. cuja apreciação deverá ocorrer no início do mês entrante, 
no âmbito do Congresso. 

Seria ideal que as bancadas situacionistas- num gesto que alcançaria 
extraordinária repercussão junto à opinião pública brasileira - tambêm 
subscrevessem a proposição, assegurando-lhe rito regimental prioritãrio e, 
mais que isso, o acolhimento indiscrepante ao ensejo de sua votação_ no se­
gi.mdo semestre do corrente a~o. 

Sendo assim. o processo sucessório nas Capitais significaria o fim da sis­
temática de prefeitos nomeados, restituindo-se à massa de votantes a sobera­
na atfibuição de eleger, por sufrâgio diretO e secreto, aqueles que devem diri­
gir os destinos das nossas cida~es mais populosas. 

A disputa em torno da Prefeitura das Capitais seria, por outro lado, um 
importante fator de consolidação da nossa estrutura democrática, pela parti­
cipação de candidatos qualificados que em-prestariam ao debate realce e signi­
ficação notãvC:is. 

Espero, pois, que a nova tentativa, agora mais uma vez encetada, com o 
mesmo empenho e pertinãcia, possa ser ... viabilizada, com a pretendida alte­
ração constitucional, incidente sobre a alínea a,§ }9, do art. 15 da Carta vigo­
rante. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (PassosPô~rto)....:. Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cãrdoso, para uma comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLf. 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-s.e hoje, _às 18 hora's e 30 minutos, destinada à apre· 
dação das seguintes matérias: 

Redações finais do Projeto de Decreto Legislativo n'? 33, de 1979 e do 
Projeto de Resolução n'? 14, de 1981; e 

Projetos de Lei da Câmara n9s 81, 90 e 79, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 111, DE 1981 

Estabelece requisitos mínimos para implantação de projetos agro~ 
pecuários no Nordeste, e dá outras providências. 

O Congress_o_Nacional decreta: 
Art. {'? Nos Estados do Nordeste em que a Universidade ou as Univer­

sidades locais não possuírem Curso de Agronomia, as exigências da Lei n9 
5.194, çle 24 de dezembro de 1966, podem ser atendidas pelas empresas priva­
das que estejam implantando ou que venham a implantar projetos agrope-
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cuários, inclusive de florestamento e reflorestamento, consorciado ou não 
com culturas de subsistência {milho, arroz e feijão), mediante a contratação 
de serviços de assistência técnica com a EMA TER (Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural) do Estado sede da empresa interessada, tendo por 
base a remuneração de 1% (um por cento) do valor do crédito, calculada 
sobre cada parcela do financiamento que for progresSivamente liberada pelo 
banco fmanciador. 

Parágrafo único. A propósito da supervisão de assistência técnica a 
cargo da EMA TER (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural), a 
empresa poderá contratar técnico agrícola, de preferência formado por Uni­
versidade do Estado em que ela tiver sua sede, para acompanhar a implan­
tação de seu projeto. 

Art. 29 e, facultado ao técnico agrfcola que atue no Estado, pelo fato de 
ter sido formado por uma de suas Universidades, prestar assistência téCnica 
profissional a até três projetti:s simuJtaneamente, desde que as empresas con­
tratantes concordem em que seu tempo de serviço seja distribuído sem prejuí­
zo do bom andamento dos trabalhos de cada uma delas. 

Art. 39 Os pequenos projetos agropecuãtios, no Nordeste, cujos finan­
ciamentos não ultrapassem o valor de 1.250 (um mil, duzentos e cinqüenta) 
vezes o maior valor de referência-MVR, poderão ser implantados sob fiscali­
zação direta do banco financiador, independentemente de assistência técnica 
da EM ATER (Empresa de Assistência TécniCa e Extensão Rural) ou de pro­
fissional liberal (engenheiro agrônomo o"u técnico ·agrfCola), considerando 
que a verificação da correta 3.plicação dos recursos financiados caberá direta­
mente ao banco financiador. 

Art. 49 Para a contratação dos empréstimos nos termos do artigo ante­
rior, o banco financiado r exigirá do interessado a apresentação do projeto e­
laborado pela EMA TER (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural) 
ou por engenheiro agrônomo registrado no CREA, na cçmformidade da Lei 
n'i' 5.194, de 24 de dezembro de 1966, cuja resPonSabilidade se limitará ao seu 
conteúdo. 

Parágrafo único. A implantação do projeto será de responsabilidade 
direta do contratante, sob fiscalização do banco financiador, dentro das nor­
mas adotadas pelos estabelecimentos de crédito. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogarn::se· as dispoSições em -contrãrio. 

Justificação 

Grandes são as dificuldades existentes no Nordeste devido à falta de en­
genheiros agrônomos, em número suficiente, para atender às empresas priva­
das que pretendem implantar projetos agropecuários. 

Por outro lado, nem todas as Universidades dos Estados do. Nordeste 
possuem Escolas ou Cursos de Agronomia, o que torna dificil o suprimento, 
a curto prazo, dos serviços de engenheiros agrônomos, na Região. 

Ocorre, no entanto, que, em todo o Nordeste, cada Governo Estadual 
mantém a EMA TER, com equlpe de técnicos atuando em quase todas as ci­
dades do interior, havendo gran'de interesse por parte de todos eles em incre­
mentar urgentemente as atividades agropecuárias comO um dos principais 
meios de combate aos problemas da área. 

Diante desse quadro, urge abrandar as exigências da Lei n'i' 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, que "regula o exercício das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e Engenheiro Agrônomo, e dá outras providências", ou dela decor­
rente, a fim de viabilizar a implantação de projetos c.om os mínimos requisi­
tos técnicos; dentro das características regionais. 

Essa a razão de ser deste Projeto, que esperamos me:teça favorável aco­
lhida dos membros desta Casa e da egrégia Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões; 20 de maio de 1981.- Bernardino Viana. 

(Às Comlssões de COnstituição e Justiça, de Educação e CUltura, 
de Economia e de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DO SENA_!lO N• 112, DE 1981 

Estende aos trabalhadores rurais o regime do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, instituído pela Lei n'i' 5.107, de 13 de setembro 
de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. i' Dê-se ao artigo 20 da Lei n• 5.889, de 6 de junho de 1973, a se­

guinte redação: 

"Art. 20. O regime da Lei n• 5.!07, de 13 de setembro de 
1966, que criou o Fundo de Garantia doTemp-ó de Serviço (FGTS) 
será aplicável aos trabalhadores e empregadores rurais a partir do 
primeirO dia do mês seguinte ao da publicação do respectivO regula­
mento." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as dispOsições em contrãrio. 

Justificação 

O presente projeto tem por Objetivo estender aos trabalhadores rurais o 
regime do FGTS. 

Sobre a aplicação desse sistema aos trabalhadores rurais assinalou o en­
tão Secretário de Relações do Trabalho, em estudo divulgado pela LTr. (ou­
tubro de 72 - Pãgs. 763/4): 

'"Não há, na estrutura da Explicação de Motivos da Lei n'i' 
5.107, urna referência expressa ao porquê da não abrangência do 
traba]hadór::-rural pelo Sistema instituído, isto ê, pdo Fundo de Ga­
rantia. No entanto, justificações surgiram, por parte das autorida­
des, a posteriori, justificações qUe se tentaram explicar, não chega­
ram a convencer. 

BasiJarmente o.que se .disse foi o seguinte: O Fundo de Garan­
tia não se poderia estender ao ·trabalhador rural (especificamente ao 
empregado rural) porque este" ainda não está consciente das diversas 
leis protetivas-que incidem sobre sua atividade e não iria,.por isso, 
compreender a nova sistemática; foi dito, também, que particular­
mente, os problemas de '"opção" e "retratação" não seriam bem a­
preendidos pelos trabalhadores do campo, de baixo índice cultural e 
incapazes; pOr isso, de efetivãr-essas-CsColhas em que devem ser pe­
sados vários aspectos. Por outro lado, hâ os que asseveram que a ex­
tensão do FGTS à relação de emprego rural também se faz difícil 
em face do empregador campestre. Argumentam que este não se en­
contra estruturado tecnicamente, desconhece as modernas estrutu­
rações empresariais, não conta com contabilidade organizada em 
seu estabelecimento. Recordam, também, que ser)do, geralmente, 
reduzido o núril.ero de empregados por estabelecimento, não há in­
centivo para· modernizar a sua exploração, adotar técnicas mecâni­
cas e, muito menos, racionalizar a técriica de orientação do setor de 
pessoal. 

Na realidade, as alegações são despidas de fundamento intrín­
seco. Qú.ãntO ao etnpt"egado, a idéia de não conscientização dos di­
reitos é parcialmente verdadeira; no entanto, não deve servir como 
diquds possibilidades ap!icativas-de U!llll~legislação que-tr&aria<le 
cobrir certas lacunas. Alertamos, anteriormente, para certa proce­
dência da providência ante a norma puramente laboral. Ora, quan­
do se apresente um texto que, como veremos logo, reúne conteúdo 
previdenciârío e laboral a um tempo só, não é justo que venha a ser 
desprezado.-Afém disso, justamente pela falta de capacidade reivin­
dicatória do nosso camponês, o Fundo lhe dâ maior proteção poi-­
que se torna impositivo e permite que, mesmo sua placidez, com sua 
aversão pelas lides judiciais, encontre o seu tempo de serviço, que é 
vida, perfeitamente garantido. Além disso, a fraude estará obstacu­
Iizada, de maneira muito mais Tácil, pelo sistema de recolhimento. 
QUanto à "opção" e à .. retrataçãou, é de ·ponderar que também o 
urbano tem suas dificuldades no. exame a fazer, E mais, Os sindica­
tos estariam ·aptos a esclarecer as dúvidas e assessorar os membros 
da categoria, exercendo atividãde-perfeitameitte compatível, com 
suas finalidades. Não podemos omitir, também, que, na cidade, a 
opção é, hoje, praticamente, um pré-requisito para a admissão do 
empregado comum. Num mercado de trabalho como o nosso, o em­
pregado, geralmente, escolhe entre aderir ao FGTS (opção) ou não 
ser contratado. 

Mais esquisita, ainda, é a alegação pertinente ao empregador. 
Se não se encontra habilitado, empresarialmente, deve fazê-lo de 
pronto: no seu interesse, no do obreiro, no da coletividade que exige 
produtividade maior e que só serâ conseguida com a racionalização. 
A contabilidade na organização deve ser uma verdade e se, pela não 
estruturação adequada dos empregadores, formos deixar de c.omsa­
grar direitos inerentes ao trabalhador, estaremos justamente benefi­
ciando aqueles que desatendem as disposições legais. Paradoxalw 
mente, estaremos deixando de punir o transgressor para enveredar­
mos por um caminho injusto, deixando de considerar o ato ilícito 
como tal. Finalmente, quanto ao númerq pequeno de trabalhadores 
em cada estabelecimento (e isto não é uma constante: vide cafezais; 
lavouras orizícolas, etc.), torna-se até mOtivo de aplicação fácil e rá­
pida, e não de impedimento. Sel).do poucos os empregados, mais 
simples, na técnica contábil, efetuar os recolhimentos devidos. In­
viáveis, pois, as alegações." 

Entretanto, ainda quando promulgada a -Lei n• 5.889, de 6 de junho de 
1973 .que, com poucaS exceções; determinou (art. 19) que as relações de traba-
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lho rural fossem regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho, seu art. 20 
prescreveu: 

"Art. 20. Lei especial disporá sobre a aplicação ao trabalha­
dor rural, no que couber, do regime do Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço," 

Mais recentemente, o Poder Executivo, atiavés do Projeto de Lei n~> 7, de 
1981 (CN), considerado urgente pelo Presidente da República, nos termos do 
§ 29 do artigo 51 do texto constitucional, acolhendo razões contidas em Expo­
sição de Motivos do Ministro do Interior, considerou de interesse público fa­
cultar a aplicação do regime do FGTS aos diretores_não empregados das em­
presas sujeitas à legislação trabalhista. 

É portanto, chegado o momento da extensão do sistema também aos tra­
balhadores rurais. 

Durante o IV CongressO Ibero-Americano de Direito do Trabalho c Se­
guridade Social (São Paulo, 25 a 29 de setembro de 1972), logrou aprovação 
unânime o seguiàte itein 5 do Tema V (Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço): 

··o sistema do FGTS, nos países que o adotarem, deve ser es­
tendido aos trabalhadores rurais, na medida em que o permitirem as 
condições sócio-eConômicãs de cada região." 

Nada mais justifica, portanto, a discriminação imposta aos trabalhado­
res rurais, em decorrência de sua exclusão do &sistema do FGTS. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1981.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.889, DE 6 DE JUNHO DE 1973 

Art. 20. Lei espedal disporá sobre a aplicação ao trabalhador rural, no 
que couber, do regime do Fundo de Garantia --do Tempo de Serviço. 

(Às Comissões de ConstitUição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica-
dos e remetidos às comissões competentes. -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. f9-Secretário. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 102, DE 1981 

Nos termos do artigo I 85 do Regimento Interno, requeremos que o tem­
po destinado aos oradores dó Expediente de sessão a ser oportunamente mar­
cada seja- dedicadO à memória do ex-Senador Hamilton Nogueira, hã pouco 
falecido. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1981. - Dirceu Cardoso - Mun"/o Bada­
ró- Moacyr Da/la- Milton Cabral- Bernardino Viana- Aderba/ Jurema 
- Aloysio Chaves - Marcos Freire - Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento lido será objeto 
de deliberação após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Eunice Michiles - Evandro Carreira - Raimundo 
Parente- Jarbas Passarinho- Helvídio Nunes- Aderbal Jurema- Teo­
tônio Vilela- Gilvan Rocha ~~j,,ourival Baptista- Jutahy Magalhães­
Luiz Viana -Nelson Carneiro · .. ::;'Roberto Saturnino- Murilo Badaró­
Tancredo Neves - Amaral Furl® - Orestes Quércia ......:.. Benedito" Ferreira 
-Benedito Canelas- Gastã6-Mt111er- ViCente Vuolo- José Fragelli­
José Richa- Leite Chaves- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Tarso Du­
tra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien· 
te. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

S_obre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l~~Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 103, DE 1981 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento Interno, requeiro in­
versão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item n9 15 seja 
submetida ao Plenãrio em }9 lugar. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1981.- HeMdio Nunes. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Peço-iipalavra, Sr. Presidente, pela or-. 
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, pela ordem. 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, hâ um outro requerimento, tambêm de inversão da ordem da 
pauta, que gostaria que fosse lido porque hâ um entendimento com o Sr. Se­
nador Heivídio Nunes, por ser mais abrangente. 

O ~r. Dirceu Cardoso (ES) --Sr~ Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -A l'l:~sidência ainda não deci­
diu. De modo que peço a V. Ex•, Senador Dirceu Cardoso que aguarde o fi­
nal do pronunciamento do nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) -Sr. Presidente-, neste caso, pergunto a 
V. Ex• se este requerimento seria obrigatoriamente votado para ser rejeitado 
ou se o próprio autor poderia retirâ-lo? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O próprio autor pode retirar o 
requerimento. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS -- PI) - Sr. Presidente, peço a retirada do 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ deferido o pedido de reti­
rada do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, requerimento 
cuja leitura serâ feita_ pelo Sr. 19-Secretãrio. 

P lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 104, DE 1981 

Nos termos-ao art . .198, alínea "d". do Regimento Interno, requeremos 
inversão da Ordem do Dia, a fim de que as matérias constantes dos itens n9s 
18, 5, 19, 17 e 15, sejain submetidas ao Plenário em }9, 2~, 39, 49 e 5'1lugar, res~ 
pectivamente. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 198!. - Murilo Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requerimento lido ~ devo­
tação imediata. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, o ilustre }9-Secretãrio leu 
rapidamente os _números dos itens e não consegui acompanhá~ los. Gostafía 
de saber quais são ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) .,...-Vou repeti-los para V. Ex•: "l­
tens n'i's 18, 5, 19, 17 e 15 que sejam submetidos ao Plenãrio em primeiro, se­
gundo, terceiro, quarto e quinto lugar, respectivamente". 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Inverteu o vice-versa, agora. O Senado Fe-
deral não votou de frente e agora vai de vice-versa. de cabeça para baixo. 

sa.) 

rum. 

Sr. Presidente, jã estou atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que u aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprov~do. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, requeiro verifiCaÇão de quo-

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Requerida a verificação de quo­
rum, solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os Srs. Senadores jâ po­
--_ dem votar~ (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Alexandre Costa --Almir Pinto- Aloysio Chaves 
- Amaral Furlan - Amaral PeiXoto - João Lúcio - Benedito Canelas -
Benedito Ferreira- Bernardino Vi.ana·- Eunice Michiles- Helvfdio Nu­
nes- João Calmon --Jorge Kafume-:__ Josê Guiomard- José Lins- Ju­
tahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lomanto Júnior- Lourival Baptista­
Luiz Cavalcante- Luiz Viana- Martins Filho- Milton Cabral- Moacyr 
Dalla- Murilo Badaró- Passos Pôrto ::-Raimundo Parente- Tarso Du­
tra. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Dirceu C-ardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram "SIM" 29 Sena-
9.ores; uNÃO", I. 
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Vou aplicar o Regimento, item VI do art. 327: 

uverificada a falta de quorum, o Presidente suspenderá ases­
são, fazendo acionar as campainhas durante dez minutos, após o 
que esta será reaberta, procedendo-se a nova votação.'~ 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 50 minutos, a sessão é reaberta 16 ho-
ras.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está reaberta a sessão. 
Nos termos regimentais, vai-se proceder a nova votação. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) -Sr. Presidente, antes de se verificar avo­
tação, quero apenas, para descarga de minha consciência, pedir a V. Ex'" que 
mande o serviço de gravação, ou de computador, me fornecer a fita com o 
nome dos presentes, antes de conhecer a votação. Só quero saber aqueles que 
estavam presentes aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• se interessa pela lis­
ta da votação anterior? 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - A anterior também. 

O SR. PRESIDENTE (Jari:las Passarinho) - Está à disposição de V. 
Ex' e chegará as suas mãos, agora. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Eu quero a desta votação agora. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- E a próxima será feita em 
seguida. Já adivinhava o pensamento de V. Ex' 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

João Lúcio - Aderbal Jurema - Alexandre Costa -Almir Pinto -
Aloysio Chaves- Amaral Furlan- Amaral PeixotO- Benedito Canelas­
Benedito Ferreira- -aernardino Viana- Eunice Michiles- Helvídio Nu­
nes- João Calmon- Jorge Kalume- José Guioni8.rd- José Lins- Ju­
tahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lomanto Júnior- Lourival Baptista­
Luiz Cavalcante- Luiz Viana- Maftins Filho- Milton Cabral- Moacyr 
Dalla- Murilo Badaró-Passos Pôrto- Raimundo Parente- Tarso Du­
tra. 

VOTA "NÀO" O SR. SENADOR: 

Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram "SIM", 29 Sena­
dores, e .. NÃO", 1. 

Não houve quorum, a matéria fica prejUdicada. 
Em conseqüência da inexistência de quorum para deliberação, as ma­

térias constantes da Ordem do Dia, todas ~m fase de Votação, ficam c:om a 
apreciação adiada para a próxima sessão ordinária.-

São as seguintes as matérias cuja apredação fica adiada. 

I 

PROJETO DE LEI DO SE.NAPON• 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 37t,_•_·~·:._do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n•~70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coJigação partidãria, e dá outras prOvidências, tendo pare­
{:er oral, da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jll­
idicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n• 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dâ outras 
providências, terido 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça -JP pronunciamento: pela constitucionalida­

de e juridicidade; 2' pronunciamento: (reexame ·solicitado em plenãrio), favo­
rável, com Emenda n'? 3-CCJ, que apresenta; 3P pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal- JP pro,nunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n9s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2; pronUnciamento: favorável ao projeto e à emdna da 
Comissão de constituição e JUStiça; e ' 

- de Finanças, favorâvel ao Projeto e _às _c:mendas da Comi_ssão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e Josê Ri­
cha. 

3 

Votação, em turno únicO (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
_nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do senado n9 
305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco, que dã nova re­
dação aos§§ 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e novos) à lei n9 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributãrio Nacional), tendo 

PARECERES, sob n's 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

- de Constituição e Justiça - /P pronuciamento: pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan; 2' pronunciamento: (reexame solicitado em pie~ 

nário), r3.tifi_cado seU parecer anterior; e 3JJ pronunciamenUJ.' (reexame solicita­
do em plenário), mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido dos 
Senadores Leite ChaveS e Cunha Lima. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'? 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
aotes de 31 de dJ:>:embro de 1971, tendo ~ 

PARECERES, sob n's 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça -I' pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 2' pro­
nunciamento - (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pronuncia­
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li­
ma. 

5 

Votaç{i9, em turno único, do Projeto de Resolução n9 172, de 1980 (apre­
sentado pela ComísSão de Economia Coirio cOnclusão de seu Parecer o'? 1.258, 
de- 1980), que autoriza o governo do Estado de Mato Grosso do sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
~de_ Municípios, favorável. 

6 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 177, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentÇIS e c!nqü"enta e ~ois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida CQ_nsolidada, tendo -

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões; 
- de ConstitúlÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de resolução n9 178, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'>~ 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Muanicipal de Rio das Pedras (SP) a ele­
var em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três 
mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzeifOS) O montante de sua dívida conso­
_lidada, tendo 
~~-PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, ~de 1980, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n9179, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que aulotiza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,0(} "um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de MunicípiOs, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n•180, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
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CrS 2.600.000,00 {dois milhõCs e Seisceiitos ~il cruzeil-os) o m"óntante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela-COnstituCiOnalidade e juridicida~e; e 
- de Municfpios, favorável. -

10 
Votação, em turno único, do Projeto de Réso1ução 11• 181, do 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal do~Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (uni milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de ConstitUição e JustiÇa,- peta constiiu-Cfõiiafidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nV182, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a elo­
var em CrS 23.600.000,00 (vinte e três rriilhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juiidicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de ReSOluÇãO nv 183, de 1980 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Bolos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consilidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic(pios, favorável. 

13 

Votação, em turno Un1Co, do Projeto de resolução nv 184, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriZa a Prefeitura Municipal de Duerê: (GOra elevar Cm Cr$ 
767.700,00 (setecentos: e Sessenta e sete mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, do 1980, das Comissões: 
- dê ConstitUiÇão e Justiça, pCia constitucionalidade ·e juridicidade; e 
- de Munícfpios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução ri• 189, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzeiM 
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nv 194, de 1980 (apre­
sentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada; tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 e 1.327, de 1980, das ~Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constituclo.naliciade e-juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de ~esolução nv 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão dC Finanças como conclusão de seu Parecer nv 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do S~nador Lázaro Barboza), que 
autoriza o governo do Estado de Goiás a realizai:- oPeração de empréS~imo ex­
terno, no valor de US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco miihões de dólares norte­
americanos) destinado a financiar programas do E~_tado, tendo _ 

PARECER, sob n' 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituiçãoe e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 1, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças corria conclusão de seu Parecer nv 4, de 
1981, com votO do Senador Lãzaro B3.rboza), que autoriza o Governo doEs· 
tado de Pernambuco a realizar emprê:stimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e cincO milhões de dólares nortC~americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, desti_nado ao desenvolvimento agropecuário do es­
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
~ de Constituição e .Tustiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Munidpios~ favorável. 

18 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 21, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 108, de 
1981, com-voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a PrefeítUra M-unícipal de São Caetano do Sul (SP) a realizai- ope­
ração e eniprêstimo externo, no valor de ÜS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares norte~americanos), destinado a financiar o. prógtáma de investimen­
tos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n's 109 e 110, do 1981, das'CómisSõos: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucioriaüda.dç:.'e juridicidade; e 
- de Municípiso, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nv 20, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 106, de 
1981), que autoriza o Governo-dó Estado do Rio Grande do Norte a realizar 
operação de emprêstimo externo, no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte mi­
lhões de dóares), destinado a financiar programas de empreendimentos in­
dti:Stdaís, agroindústria, írifra~estrutura e promoção social, tendo 

PARECER, sob n' 107, de 1981, da Comissão ~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 
Votação em primeiro turno, do -?!ojC"to de Lei do Senado nv 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em uEngenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "TêcniCo de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

Emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social. favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitÚcionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n~? 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o art. 6V da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- o determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela incoristitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco_Montoro e Tancredo Neves. 

22 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 

termos çio_art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nv . 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
-de ConstiiuíÇâô e JustiaÇ~ peJa injurídicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader .. 
bal Jurema. 

23 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 

dade, nos. termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei dq Se-­
nado n'~' 142, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, alterando dispositivo da 
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Lei n'? 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, teOao 

PARECER, sob n• !.034, de 1980, da Comissão 
- de Constitutção e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeiro ti.lrno (apreciação prC:liminar da constituciOnali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado o'? 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 13~' salârio, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstifucionalidade. 

25 
Votação, em primeiro turrio (apreciação preliminar da constitucionali­

dade e juridicidade, nos termos do art. 29~fc;!o Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria espeóiã.l para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão 
-de ConstituiÇão e JuStiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Foram lidos_ na Hora do 
Expediente da presente sessão os Requerimentos n9s 101 e 102, de 1981, de 
autoria, respectivaitiente, dos Srs. Senadores Josê Sarney e Dirceu Cardoso. 
Tais requerimentos, segundo o Regimento Interno, deveriam ser apreciados 
nesta oportunidade. Achando-se, porêm, o Senado impossibilitado de tomar 
deliberações por falta de número em plenário, as matê:rias em queStão serão 
objetos de deliberação na próxima seSsão. '"' -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra, como Lfder, ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI (PP- MS. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Li, com surpresa e desalento, as declarações ao nobre Senador Nilo Coe­
lho, publicadas no Jornal do Brasil de domingo, ·com uma advertência às 
Oposições e uma cenSura aOS Senadores de Mato Grosso do Sul. 

A advertência ê a repetição de uma ameaça a que já nos acostumamos: a 
obstrução no Senado .. pode comprometer a abertura", ameaça que, apesar 
de desgastada, ele espera que ainda possa impressionar alguns espíritos exces­
sivamente prudentes. E a censura aos Senadores, com vistas às Lideranças 
dos Partidos da Oposição, porque atribui a eles Senadores de Mato Grosso 
do Sul a inteira responsabilidade pela obstrução, que só estaria sendo susten­
tada .. pela batalha que movem os Senadores Mendes Canale, José Fragelli e 
Saldanha Derzi contra o empréstimo -de 50 milhões de dólares para o Gover­
no de Mato Grosso do Sul e diz textualmente, que se encontra na Ordem do 
Dia". 

Essa versão do fato, que seria a causa única da obstrução, vem sendo as­
soalhada pelo PDS, há dias, com variantes. Transmitiram~ na ao O Globo, que 
no dia 15, sexta-feira, informava que o eminente Presidente do PP, Senador 
Tancredo Neves, queria cancelar a obstrução, mas estaria sendo impedido no 
seu propósito pelo Senador Canale, apenas por motivo de um projeto de libe­
ração de verbas para Mato Grosso do Sul. Correto, como sempre, o grande 
diário carioca publicava no dia seguinte a retificação-do Senador Mendes Ca­
nale, quando afirmou -"não ser verdadeira a versão _de que a obstrução que 
vem sendo mantida pelo seu Partido tenha a ver com um projeto de liberação 
de verbas para Mato Grosso do Sul. Canale garantiu que o objetivo da obs­
trução é obrigar o GoVerno a definir as regras eleitorais". 

O Sr. Gílvan Rocha (PP - SE) - v:-EX• me permite? 

O SR. JOSE FRAGELLI (PP - MS) - Pois não. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE)- V. Ex•s, certamente, não necesSitam do 
apoiamento dos seus companheiros, quando refutam as afirmativas precipita­
das. a que V. Ex• se refere no seu discurso. V. Ex•s são homens conhecidos 
nesta Casa, com um passado nacional e que jamais fariam mesquinharias, em 
benefício próprio, na alta Casa do Congresso Nacional. Se V. Ex•s fossem so­
zinhos na obstrução, assim mesmo estariam -acobertados por uma tradição 
parlamentar que não é brasileira e não é nova: a do direito das min-orias obs­
truírem as votações parlamentares. V. Ex• particularmente tem razão quando 
traz esse depoimento apenas para fixar uma posição pessoal, para que fique 
definitivamente marcada a sUii e a posição de todas as oposições; e muito 
mais, para fazer diferenciaÇão entre essa postUra absolutamente ética e a po­
sição iriusitáda do Partido do Governo, este sirit, Usando de subterfúgios e de 
uma maneira aêtica, já que a obstrução ê privatiVa- das op-osições eril todo o 
mundo, estão ob-struindo radicalmente nossos trabalhos e não como as opo-­
sições cercadas de direitos, estão.fazendo obstruindo somente as votações. V. 

Ex• é testemunha de que estamos fazendo a obstrução legítima a projetos de 
desinteresse nacional e que abrimos as exceções para aqueles casos em que o 
interesse do País eSh'r acima de qualquer objetivo. Presido, Excelência, uma 
Comissão Parlamentar de Inquêrito, que já foi obstruída pela inusitada po­
sição da Maioria, nessa greve de patrões, inédita em todo mundo, talvez, e 
tão inconseqüente quarito seria, por exemplo, ilrita greve de operários ser res­
pondida pela greve dos donos da fábrica. 

O SR. JOSE FRAGELLI (PP- MS)- Obrigado a V. Ex• V. Ex• estã 
com a razão e foi de estranhar a declaração do ilustre Lídel- Nilo Coelho, que 
a- deu fiO dia seguírlte àqueia sessão em que nós da Oposição demos um núme­
ro maiOr, para que fosSe votada a autorização para que S. Ex• acompanhasse 
o Senhor Presidente da República à Alemanha. 

Que essa definição das regras eleitorais é o motivo determinante da atitu­
de das Oposições, bein o sabem o PDS e o seu digno Líder. Quase todos, se­
não Jod_os os Senadores do PMDB e do PP,já proclamaram, alto e bom som, 
que comprometida a agenda das reformas eleitorais pelo Governo e pelo 
PDS, em tempo de serem votadas para serem cumpridas em 82, cessará a obs­
truÇão. Ainda na semana ·passada, em declaração incisiva e nítida, o ilustre 
Líder Marcos Freii'-e, deixou isso bem assentado. 

Sendo assim, só posso atribuir a manifestação do Senador Nilo Coelho e 
a irritaçãO enceÍlada que exibiu .. aos jornalistas que o ouviram, a duas coisas 
ou a dois objetivos: primeiro, a uma deliberada intenção de mistificar a opi­
nião pública, e segundo, a uma ligeireza de cálculo, qual seja, a tentativa de 
incompatibilizar os Senadores de Mato Grosso do Sul com os seus colegas 
das d':J~S B3:ncadas, e estas, entre si. 

O Sr. Mendes Canale (PP - MS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI': FRAGELU (PP- MS) - Pois não. 

O Sr. Mendes Canale (PP - MS) - Com muito acerto a Bancada 
de Mato Grosso do Sul solicitou a V. Ex• que, em nome dela, trouxesse ao Se­
nado o repúdio e a estranh_eza pela forma com que o ilustre Líder da Maioria 
procurou sitUar o aSsunto, por demais debatido nesta Casa, do posiciona­
mento que as oposições tomaram e-in relação à obstrução da Ordem do Dia 
que se vem verificando. Corno disse V. Ex•, procuram as oposições, com essa 

. atitude, forçar o Governo a definir as regras do jogo eleitoral de 1982- mo~ 
tivo alto, motivo de interesse nacional, bem ao contrário daquilo que o ilustre 
Líder da Maioria dissera, que era uma atitude pequena, por nós adotada, 
uma atitude menor. Não. Essa atitude, que adotamos em conjunto com as 
Bancadas do nosso Partido e do PMDB, tem esse alto sentido nacional, por­
que desejam, não só a classe política, como o povo brasileiro, saber em que le­
gislação vão assentar as eleições que deverão ser realizadas em 1982. O que 
estranho, porêm - e como estranhou V. Ex• -, é essa irritação do ilustre 
Líder da Maioria ao_ se referir ao comPoftaiTiento da Bancada de Mato Gros­
so do Sul. Irritou-se mal, porque não poderia irritar-se conosco, porque, nós 
que pertencemos à Minoria, estamos-desempenhando um papel e valendo­
nos de um recurso parlamentar que se usa em todas as Casas Legislativas- o 
recurso da obstrução. Lamentamos, sim, que S. Ex•, não podendo contar 
com a maioria da sua ·aancada, venha, assim, se irritar com a Bancada de 
Mato Grosso do Sul. Lembro mais a V. Ex• que errou o nobre Líder da 
Maioria, meu pi'ezado amigo, figura que muito admiro, o Sr. Senador Nilo 
Coelho, primeirO ãó citar eXatamente a riOssa Bancada, e, segundo, quando_ se 
refere a um empréstimo, que não consta da Ordem do Dia, e exatamente nem 
a importância é esta. -

O SR. JOSE FRAGELLI (PP- MS)- Focalizarei, adiante, este pon-
to. 

O Sr. Mendes Canale (PP - MS) - Desconhecia, portanto, o ilustre 
Líder da Maioria a matéria que estava inserida na Ordem do Dia, fazendo re­
ferência- e oportunamente V. Ex• focalizará este ponto, como acaba de me 
infõrmar - exatainenle a matéria ·que nem constava da Ordem do Dia. Era 
exatamente um juízo apressado, que S. Ex• não tinha o direito de· fazer da 
Bancada de Mato Grosso do Sul, Bancada essa que, ainda aqui presente- e 
só-não estava presente o Sr. Senador Saldanha Derzi, porque S. Ex• se encon­
trava ausente da Capital- nós dois aqui estivemos, na sexta-feira, para votar 
a licença, a fim de que o Senador Nilo Coelho acompanhasse o Senhor Presi­
dente da República na viagem que empreendeu à Alemanha. Eu não queria 
mesmo que este assunto viesse à baila antes da presença a esta Casa do ilustre 
Líder da Maioria. S. Ex• não teve essa_delicadeza para conosco, pois disse 
exatamente essas coisas às vésperas da sua viagem, viagem que empreendeu 
com o apoio da nossa Bancada. Aguardávamos, como aguardou V. Ex•, que 
aqui, hoje, o Líder da Maioria estivesse presente, para lhe dizer do nosso de" 
sagrado e do repúdio que a Bancada de Mato Grosso do Sul dá às suas pala­
vras, impensadas, naturalmente, ditas na irritação natural de um Líder que 
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não coiiseguiu, sem dúvida nenhuma, colocar aqui os seus liderados para que 
a obstrução à Ordem do Dia não- se proceSsasse. 

O SR. JOSE FRAOEL!.J (PP - MS) - Muito obrigado a V. Ex• 
Segundo os jornais, as declarações do nobre ~enador Nilo Coelho foram 

feifas justamente no momento-em que S. Ex• embarcava para a Alemanha, 
sabendo que nós, Senadores da Oposição, V. Ex• e eu- me permitam parti­
cularizar- ê que tínhamos permitido que ele fosse fazer esse passeio à Euro­
pa. Aquele era o momentO de agradecer, e não de censurar. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG) --V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ FRAOELLI (PP - MS) - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MO)- V. Ex• tem inteira razão. O Se­
nador Nilo Coelho quis apequenar a obstrução que se faz hoje no Senado Fe­
deral. 

O SR. JOSÉ FRAOELLI (PP - MS) - Perfeito. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MO)- S. Ex• deveria, sim, agradecer à 
Oposição por lhe ter permitido viajar em compan-hia do SenhOr Presidente da 
República. S. Ex• se esqueceu até deste princípio que a boa educação lhe 
mandaria fazer, porque foi evidentemente com os nossos esforços, com a nos­
sa permissão, diga-se de passagem, que S. Ex" pôde acompanhar o Presidente 
da República, demonstrando que- e o disse naquela noite- no Senado Fe­
deral, acima dos problemas de ordem partidária, a Opo~ição tem sempre co~ 
locado os problemas de ordem internacional. 

O SR. JOSE FRAOELLI (PP- MS)- S. Ex• destacou isto muito bem 
na ocasião. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MO)- Exatamente. Quanto ao aspecto 
do problema de Mato Grosso do Sul, lembraria uma passagem- que V. Ex• 
jâ a conhece e sabe, e dela se esqueceu o Senador Nilo Coelho: esse projeto foi 
retirado da Ordem_ dQ Dia exatamente por quê'? PorQUe havia uma rasura no 
texto da Comissão. de Eco.nomia. O textõ enviado ao Plenãrio do Senado Fe~ 
deral n1i_o era o_mesmo aprovado na -ComiSsão de Economia. S. Ex" tambêm 
se esqueceu deste aspecto. Senador Josê Pragelli,_ y. Ex• não precisava trazer 
estas explicaçõeS à Nação. A Nação o conhece b~m, como disse o Senador 
Gilvan Rocha. De qualquer forma, fica aqui o nosso apoio a V. Ex• e a espe­
rança de que um dia o Senador Nilo Coelho, ao regressar a este Plenário :_ 
um dia vamos ter a esperança de que S. Ex• aqui se encontre - ele possa 
agradecer à Oposição brasileira a oportunidade que lhe deu de aco_mpanhar o 
Senhor Presidente da República. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permi~e-me V. Ex•? 

O SR. JOSÉ FRAOELLI (PP- MS)- Com muito prazer, Senador Jo. 
sê Lins. · 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador José Fragelli, não acredito que 
a nobre Bancada de V. Ex" espere do Senador Nilo Coelho uma barganha em 
troca da votação da autorização_ de viagem votada pelo Senado, barganha em 
termos de mudança de pensamento. Ninguém desconhece, nobre Senador, 
que a Bancada de V. Ex• é uma das mais aguerridas na utilização do recurso 
da obstrução que está em curso neste Senado há muito tempo. Quando V. 
Ex•s se irritam Com a palavra do Lider, o fazem porque acham que estão utili­
zando um recurso normal da Minoria, e atê_ achã.m que estão praticando um 
ato de patriotismo, como já foi dito aqui, neste Plenário. O fato, nobre Sena­
dor, é que esta Casa está há muito tempo, devido à obstrução, deixando de 
cumprir o mínimo da sua obrigaçãO parlamentar, que é a de votar. V. Ex• cer­
tamente dirá que somos a Maioria e que mesmo, com a maioria de 1 ou 2 
além do necessário, ser-rios-ia bastante fácil ultrapassar essa dificuldade. En­
tretanto, sabe V. Ex• que uma coletividade tem problemas. Há- como tam­
bém V. Ex" sabe- problemas de doença entre os membros do PDS. Então, 
não se justificã. essa posição exacerbada que os grupos começam a assumir. 
Nobre Senador José Fragelli, temos também uma obrigação a cUmprir como 
parlamentares, e essa obtigação nos leva a restabelecer a norma!Jdade da vida. 
do Senado, porque há projetos a serem votados. E claro que não iríamos ao 
ponto- e seria impossível- de exigir que a OposiçãO abrisse mão da atitude 
que ora assume. Também não nos deixa de assistir o direito de chamar a 
atenção da Oposição para a necessidade de se restabelecer a vida parlamentar 
desta Casa. QuanJo à palavra do Líder, certamente S. Ex• quis chamar a 
atenção, e talvez até constitua, no pOnto de vísta·de V. Ex" ... 

O SR. JOSE FRAOELLI (PP - MS) - Mas falsificando os fatos?! 
Chamar a atenção, falsificando os fatos?! 

O Sr. José Lins(PDS -CE~- Não. Não acredito que o Udertenhafal­
sificado os fatos. 

O SR. JOS~ FRAOELLI (PP- MS)--, Falsificou maldosamente os fa­
tos. Falsificou os fatos! A verdade é esta._Deiã não.se pOde (ugir. 

O Sr. José Lins (PDS...:. CE)- O certo é gue a obstrução existe. A Ban­
cada a que V. Ex• pertence ê uma das mais aguerridas ... 

O SR. JOSE FRAOELLI (PP- MS)- S. Ex• falsificou os fatos e ence­
nou uma irritação que não podia estar sentirido, porquaOto o que S. Ex• esta­
va falando naquele instante não podia ser sincero, como ainda vou ressaltar 
nas linhas que faltam do meu pronunciamento. 

6 Sr. Josi Lins (PDS - CE) - Não acredito, nobre Senador José Fra­
gelli, que o Líder Nilo Coelho ... 

O SR. JOSE FRAOELLI (PP - MS) - Também não acreditava. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- .•. tenha deixado de compreender a po­
sição que V. Ex•s assumiram, aprovando a autorização de viagem e que essa 
crítica _que S. Ex• fez, represente uma falta de compreensão da posição de V. 
Ex•s quanto ao problema. 

O SR. JOSE FRAOELLI (PP--,. MS)- Eu não entendi bem a parte que 
v.- Ex• fãlõu sobre barganha, da concessão que fizemos votando a autori .. 
zação para o Senhor Presidente viajar. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - O Líder não devia mudar de opinião ... 

O SR. JOSE FRAOELLI (PP- MS)- Não é o caso nem de se falar em 
barganha. A barganha se faz antes de um negócio, antes de um ato. Nós vota­
mos aquela autori:lação sem nem sequer pedirmos licença à Maioria. Foi de 
espontânea vontade de cada um e de todos os Senhores Senadores da Opo­
sição que aqui se encontravam. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Se V. Ex• perguntasse se eu queria escla­
recer o que eu disse, eu diria o seguinte: nãO é por ter a Oposição votado faxo­
ravelmente à viagem do Senador Nilo Coelho que S. ~x• mudaria de pensa­
mento~ ainda que lhe fosse pedido, porque S. Ex• é um homem sério, sincero 
e, certamente, expressou o que sentiu. 

O SR. JOSÉ FRAOELLI (PP- MS)- Mas as declarações do preclaro 
Líder governista ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf:FRAGELLI (PP- MS)- Pois não, com muito prazer. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Eu gostaria que ficasse registrada 
a nossa estranheza sobre a colocação feita pelo Senador José Lins, que me pa­
rece inteiramente descabida. V. Ex• estranhou, vamos dizer, umas decla­
rações acres do Senador Nilo Coelho, sem que nisso daí estivesse implícito 
que V. Ex' queria alguma barganha com o Líder do Governo. Quer dizer, V, 
Ex• colocou bem ~questão de_ que a_ Bancada da Oposição, a Minoria, foi 
q~~m não faltou ao Senador Nilo Coelho, porque a Bancada de S. Ex" faltou 
a S. Ex• Se dependesse da Bancada da Maioria~ S. Ex• não poderia ter-se au­
sentado do País. A Minoria compreendeu a situação vexatória em que S. Ex• 
se encontrava, ele que havia sido convidado pelo Senhor Presidente da Re­
pública, ele que havia aceito ir, áCOmpa:nhando S. Ex• na viagem ao exterior~ 
não poderia ir se a Minória não lhe tivesse"assegurado quorum. E a sua Maio­
ria, que o Senador Nilo Coelho lidera, faltou. Isso aí se fez- como disse V. 
Ex•- sem nenhum entendimento prévio, sem nenhum condicionamento, que 
nãõ era cabível, e não sei por que artes de racíocfnio o Senador José Lins vem 
agora falar numa hipótese de barganha que ninguém pretendeu nem sequex 
admitiu. Pelo contrário, repeliríamos se alguém a colocasse. 

O SR. JOSÉ FRAOELLI (PP- MS)- Perfeito. E uma Minoria que, 
naquela sessão em que foi dada Permissão a S. Ex• para viajar, foi Maioria, 
dentro desta Casa. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite-me um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSE: FRAOELLI (PP - MS) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- O que se dâ, nobre Senador Fragelli, ê 
que se alega ... (0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. JOSÉ FRAOELLI (PP- MS)- Já está terminando o meu tem­
po, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• foi generoso com os 
aparteantes. Provavelmente, vou ser pouco com V. Ex" 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Mas a minha referência, nobre Sena­
-dor, diz respeito à colocação da Oposição de que o Líder não poderia expres­
sar o que pensava, em vista de que a Oposição teria concédido a aprovação da 
sua viagem, isto ê, teria que deixar de dizer o que pensava, porque recebeu um 
favor da Oposição. Esta é a verdade. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permite-me V. Ex•? (Assentimen­
to do orãdor.j Aí-a COlocação de V. Ex• foi estranhar a indelicadeza havida. 
Foi tão-somente isso. 
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O SR. JOSE: FRAGELLI (PP - MS) -Perfeito. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Isso foi expresso aqui dentro pela Opo· 
sição, se não me engano, pelo Senador Itamar Franco. Esta ê que ê a verdade. 

O SR. JOSI:: FRAGELLI (PP- MS) ~.Mas as declarações do preclaro 
Líder governista não fo_tam_ apenas maldosas na intenção, como desinforma­
das no seu conteúdo. De fato, sustenta que os representantes de Mato Grosso 
do Sul se colocam, intransigentes, contra o emprêstimo de 50 milhões de 
dólares para o Governo daquele Estado, o qual, acrescenta, .. se encontra na 
Ordem do Dia". 

Pois bem, nem hã pedido algum de 50 milhões de dólares nem ele estã na 
Ordem do Dia. Hã um, sim, de 30 milhões, que nem sequer chegou às comis­
sões ou nelas tramita. E se não passou pelas comissões, com pareceres apro­
vados ou não, é certo que não pode ter chegado a plenário. 

O que se acha na Ordem do Dia é uma sglicitªÇão do Governo de Mato 
Grosso do Sul de um empréstimo de I, 7 bilhão de cruzeiros, para o Senado a­
provar a sua viabilidade financeira, e para o qual o meu estimado amigo Se­
nador Benedito Canelas_ pediu preferência e que, asSim, estã ou deveria estar 
em primeiro lugar na pauta. E, se não n:ie engano,ju_stament~ no primeiro dia 
da obstrução, as bancadas da Oposiçãç decidiram não votar a preferência, 
porque Maioria e Oposição não chegaram, então, a um acordo quanto à a­
provação do projeto do Senador Humberto Lucena. 

Nada tem a ver, portanto, a obstrução com qualquer projeto do Gover­
no do meu Estado em trânsito por esta Casa, e muito menos com a alegada 
posição de intransigência dos três Senadores sul-mato-grossenses. 

Ninguém reconhece o experimentado e veraz homem público qu_e é o Se­
nador Nilo Coelho nas declarações que fez ao Jornal do Brasil. Sabe, pelos 
anos da sua fecunda luta nos partidos e na política, que um partido como o 
PMDB, por seus componentes no Senado e por sua esclarecida, consciente e 
vigorosa liderança, jamais aceitaria a grave responsabilidade de paralisar as 
votações no Congresso simplesmente para satisfazer interesses menores de 
três membros da Oposição e de Partido que não é o seu, embora evental alia­
do numa jornada parlamentar. Isso sem insistir- no imperdoãvel esquecimento 
do nobre Líder da Maioria das reiteradas manifestações dessa Bancada do 
PMDB e do seu Uder sobre os verdadeiros motivos da obstrução. 

Do mesmo modo, a Bancada do Partido Popular e a sua alta chefia, não 
se curvariam a intransigências de um. ou alguns _dos seus senadores, para satis­
fação de meras questões de campanãrio, que seriam, até, mais capricho que 
defesa cabível de uma justa posição. 

Por tudo isso, e para mim, mais que tendenciosas, a advertência e a cen­
sura do Líder do Governo constituem um embuste. Primeiro, para ilaquear a 
boa fé do povo, avisando-o de que se a abertura fechar, não será por vontade 
e decisão do GovernO, mas pelas atitudes da OpOSição. Segundo, para en­
cobrir algo, ou muita coisa, que· se ltãfiia Contra ao que mais__o povo aspira 
nestes dias, que é o próximo estabelecimento de uma democracia lisa e limpa. 

Parece, também, que estamos chegando àquela situação atribuída, não 
me lembro por quem, e a que governo, que vivendo de crises ditlceis, só no in­
tervalo das crises existia. E o que a todos preocupa é que esta é, exatamente, 
de um tempo a esta parte, a fotografia do G_overnctque ar estã. Agravadas as 
circunstâncias, ·porque~ ainda, este Governo fabrica certas crises, além das 
que espoucam pelo seu desgoverno e inépcia. Mas, que o Governo e os seus 
Líderes tenham ao menos, daqui por diante, a coragem moral de assumir a 
responsabilidade das coisas que querem fazer e estão por ser feitas, e não res­
valem para a tibieza, como o fez o Líder da Maioria, que as consciências sa­
dias repelem e não aceitam, de atribuir a oútrem as suas próprias ações e in­
tenções. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pasarinho) - Pediu a palavra, como 
Líder do PDS, o nobre Senador Murilo Badaró. Concedo-a. 

O SR. MURILO BADARO PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Peço a palavra, como Líder, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire, que falará como Líder. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência da Casa se 
'permite um esclarecimento, em boa parte motivado pelos apartes ainda há 
pouco travados no plenário. 

E_ram 14 horas e 30 minutos de ontem quando acionei a campainha do 
corredor, chamando os Srs. SenadOres a plenário, porque não havia número. 
Naquele momento havia, se não estou equivocado, 3 Srs. Senadores da Opo­
sição e 5 Srs. SenadOres do Pa-rtido DemocrátiCO Social. Continuei tocando a 
campainha por 10 minutos. Eram 14 horas e 40 minutos quando estavam pre­
sentes apenas 9 Srs. Senadores da Oposição e eu presente, 10. E o Líder do 
Partido Democrãtico Social declarou que retirava a sua Bancada, numa res­
posta que seria urna represália à obstrução que as Oposições realizavam den­
tro do plenãrio,- em relação à matéria a ser votada. 

Este esclarecimento que dou, acho que o faço em nome do respeito ao 
Senado, porque hoje li uma versão de que nós não_ realizamos sessão, para 
podermos assistir ao jogo de futebol .entre o Brasil e a Alemanha. 

O debate que aqui se travou me ensejou a oportunidade de dizer o que, 
realmente, aqui se passou. 

O SR. PRESIDENTE Jai'bas Pasarinho) ~ Estâ inscrito, pela ordem, o 
nobre Senador Itamar Franco, a quem concedo a palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela ordem, pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão-do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Acho que estamos vivendo a época do non sense; e ainda no meu pronun­
ciamento desta tarde vou demonstrar isso. 

QUando digo que estamos vivendo essa época do non sense, buscaria, in­
clusive, parte da entrevista do Senador Josê Sarney ao O Estado de S. Paulo, 
quando S. Ex' declarou que considerava, Sr. Presidente, a ARENA e MDB 
como não Partidos. 

Diz S. Ex' textualmente: 

"Não -faço a mesma anãlise em relação à ARENA c ao MDB, 
esses não eram partidos, eram como a própria lei diz associações, 
que tínham a missão de cumprir, dentro de determinado período, a­
quilo que correspondia aos partidos políticos." 

Sr. Presidente, é estranho que o Senador José Sarney venha a declarar, 
nesta altura, que a ARENA não era um partido polftico. Nós todos entendia­
mos, através da declaração do ex-Presidente, o atual Governador de Minas 
Gerais, que a ARENA era o maior partidâ do Ocidente. 

Mas, de qualquer forma, Sr. Presidente, inicio o meu pronunciamento 
desta tarde para exatamente chegar e dizer que, no nosso País, não entende­
mos certas coisas, como esse pronunciamento, essa entrevista do Senador Jo­
sé Sarney, como a briga da CACEX e a INTERBRÁS, quando a IN­
TERBRÁS questiona as importações, e a CACEX diz que a INTERBRÁS, 
só nesse período, jã importou cerca de 126 milhões de cruzeiros, dos quais 80 
milhões diz o próprio Presidente da INTERBRÁS "para o milho e o restante 
para a importação de arroz". 

Sr. Presidente, estãvamos vivendo esta época confusa, quando há uma 
discordância no setor do ãlcool, aquijâ abordada, entre o Ministro da Fazen­
da e o próprio Presidente da PETROBRÁS; quando o Ministro diz que o 
preço do carro é caro, e o homem do Governo não intervém no preço desse 
carro; ele poderia fazê-lo através do CIP; e quando o Presidente da ~E­
TROBRÃS vem dizer que é preciso diminuír a produção do carro. 

Mas inicio, Sr. Presidente, estas pequenas considerações para mostrar, e­
xatamente, que pouco estamos entendendo o que se passa no Pafs, para anali­
sar o aspecto da educação brasileira, dizendo entre outras coisas o seguinte: 

"Em 1976 a proposta de emenda à Constituição n• 21, do nobre 
Senador João CalmOn, estabelecia a obrigatoriedade da aplicação a­
nual, pela União, de um percentual nunca inferior a 12%, pelos Es~ 
tados e municípios, no mínimo, 24% da renda resultante dos impos­
tos na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Tentava-se, através do Congresso Nacional, mudar o art. 176 
da Constituição Federal. 

A inicialiVã-do Sr. Senador João Calmon, um grande batalha­
dor da educação no Parlamento e na Imprensa, era das mais meri­
tórias e também das urgentes deste Pafs. 

Aprovada por unanimidade na Comissão Mista, às 15 horas e 
30 minutos do dia 11 de agosto de 1976, não teve melhor sorte face a 
soma de votos não atingir quorum necessário para deliberação na 
reunião conjunta Câmara e Senado, no dia 15 de setembro de 1976. 
Votaram SIM 180 Srs. Congressistas." 

E pasme, Sr. Presidente, sob o comando do NÃO do Líder do Governo 
nesta Casa, na êpoca. -

"A problemática do percentual de verbas orçamentârias, desti­
nadas à educação volta a preocupar os responsãveis pela vida públi­
ca nacional. Ontem no Congresso, hoje e sempre movimentos estu­
dantis, busca-se o percentual mínimo de 12% do orçamento federal 
a ser destinado ao MEC. 
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As autoridades ligadas à ârea do ensino insistem no argumento 
de que esta meta está sendo ultrapassada. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se examinarmos os orçamentos fe­
derais dos últimos cinco anos, podemos constatar a -inconsistência do argu­
mento aventado pelos que dirigem o Ministério da Educação e Cultura. 

Senão, vejamos_: 
-Considerando, apenas, a dotação especifica reservada ao MEC, veri­

ficamos que a relação entre a dotação anual e o total do orçamento se apre­
senta: 

Ano 

1977 
1978 
1979 
1980 
1981 

(Quadro A) 

(A) 

MEC 
<..r.: 

15.834.770.100,G~ 

21.271.246.000,0J 
""'·968.776.000,00 
51.661.418.000,00 
98.497.984.000,00 

Total Orçamento 
CrS 

.. 287.540.536:000,00 
.. 401.026.000.000,00 

569.799.500.000,00 
998.036.170.000,00 

2.077.600.000.000,00 

Permite-me V. Ex•, rememorar: 
1977-5,5% 
1978-5,3% 
1979-5.,8% 
1980-5,2% 
1981-4,8% 

% 

5,5_ 
5,3 
5,8 
5,2 
4,8 

Sinto-me honrado, Sr. Presidente - permita-me também essa inter­
rupção-, com a presença do Senador Luiz Cavalcante, o único representan­
te do Partido do Governo nesta Casa. Nós estamos aqui, Sr. Presidente ... 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Luiz Cavti/Câ'n.te (PDS- AL)- Eu também sintO-me honradíssi­
mo com a menção especial de V. Ex• à minha presença. Mas quero explicar 
que, neste exato momento, toda a nossa_B_ancada- a Bancada ocidental, o 
maior Partido do Ocidente-, está reunida no gabinete do Líder do Partido; 
por esse motivo é que os colegas não estão aqui. Como achei que possivel­
mente não haveria ninguêm em plenário, para aqui vim. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu que agradeço, Sena­
dor Luiz Cavalcante, a eXplicação de V. Ex•, e digo-lhe com muito respeito 
que bastaria a sua presença em plenâriO, para honrar o meu discurso, porque 
creio que os números que apresento nesta tarde ao Senado Federal, são nú­
meros que a Bancada de V. Ex• não vai Poder contestar. Há pouco dizia-se 
aqui que a OpoSiÇão não apresenta, não sugere nada ao Governo Federal. 
Nós estamos, neste instante, deixando o problema de ordem política, para e­
xaminar um dos assuntos mais sérios deste País, que é o problema da edu­
cação. De qualquer forma, muito obrigado pela presença de V. Ex• 

O Sr. Orestes Quéicia (PMDB - SP) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB- SP)- Senador Itamar Franco, V. Ex• 
se refere a um aspecto muito importante do atual regime no Brasil, iSto é, o a­
tual regime no Brasil não se preocupa com investir em educação. Isso é la­
mentável, porque uma Nação em desenvolvimento como se quer, ou subde­
senvolvida como também é o nosso caso, jamais poderá atingir um patamar 
melhor se não investir em educação, em instrução, em civilização. Acredito 
inclusive que seja a opinião de V. Ex•, que esse setor de educa-ção seja o mais 
crucial, mais importante para um País que queira realmente se desenvolver. E 
a situação, de 1964 a esta data, tem deteriorado. Recentemente, falei sobre 
esse assunto nesta Casa: em São Paulo, por exemplo, existem turmas de alu­
nos do grupo escolar que freqüentam aulas durante uma hora e vinte, uma 
hora e meia, porque nãO existem pi"édios suficientes para todos os alunos e, 
então, como gado, essas crianças são colocadas na classe, tiradas da classe. 
Não existe o mínimo respeito para com essas -c-rianças, porque o Governo não 
tem investido em educação. V. Ex• se referiu ao Orçamento da União: em 
1977, 5,5%; em 1978, 5,3%; em 1979, 5,8%; em 1980, 5,2%; 1981, 4,8%. No 
Governo de São Paulo, ocorre uma situação talvez até mais grave- não me 
lembro dos números exatos-, pois a diminuição em termos percentuais, e e­
videntemente. em termos quantitativos, no que se investe em educação, é uma 

violência contra este País. Então, acredito que V. Ex• trata de um assunto in­
teressantíssimo. ·importante, que demonstra muito bem o que esse regime re­
presenta para o País, isto ê, atraso para o País; paralisação do País; falta de 
investimento em educação, que deveria ser o item mais importante e funda­
mental para se tratar em um Governo sério. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado, Sena­
dor Orestes Querda. Recordo-iiie perfeitamente dO pronunciamento de V. 
Ex• em relação ao seu Estado. V. Ex• vai verificar, nobre Senador, no curso 
do meu pronunciamento, que em um País carente de recursos, que aplica 
pouco na educação, por incrível que pareça, o Fundo Nacional de Educação 
deixou de aplicar e aplicou no open market. V. Ex• verificará daqui a pouco, 
que ele teve que aplicar em títulos bancários, senão o dinheiro perderia o va­
lor. · · · · ·· 

O Sr. Henrique Santi//o (PMDB- GO)- Permite V. Ex•? 

·- O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer, Se­
nador Henrique Santillo. 

· O Sr. Henrique Santil/o (PMDB- GO)- Rapidamente, porque consi­
dero matéria impoitãntíssima, ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- f: uma honra ouvir V. 

O Sr. Henrique Santí//o (PMDB- GO)- ... como todas as que V. Ex• 
traz à esta Casa, apenas para contraditar uma palavra do Ministro da Edu­
cação1, através deste aparte. S. Ex• declarou há poucos dias que apesar do 
orçamento do MEC ter representado em 1980, apenas 5t2% do Orçamento da 
União, na verdade o Governo aplicou muito mais de 12% do seu Orçamento 
em educação, através de outros ministéri'os, o que é um equivoco. Tenho um 

-"levantamento que demonstra que em 1980, esse percentual atingiu a 7%, in­
cluindo os demais ministérios. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Exatamente, Senador 
Henrique Santillo. Vou demonstrar isso em seguida, porque tive o cuidado de 
buscar, primeiro, a dotação para o MEC e a comparei, nos últimos cinco a­
nos, com o total do nosso Orçamento. Em seguida, V. Ex• vai verificar que 
vou buscar umã. comparação com outras alocações do Orçamento para a 
função educaçã-o _em todos os Ministérios para demonstrar, com números, 
que S. Ex' o Sr. Ministro da Educação- não diria que não diz a verdade, 
porque seria uma indelicadeza- poSsivelmente deve ter confundido os nú­
meros. Os números tiazem uma certa confusão. Já até lembrei aqui uma lição 
que tive, no meu tempo de estudante de Engenharia, na aula de Estatística, 
quando se dizia: _os números não m~ntem. Mas a movimentação, a fabricação 
desses números leva-nos realmente a um raciocínio dificil e às vezes, errado. B. 
talvez o que tenha acontecido com S. Ex.', o Sr. Ministro da Educação, por­
que os números que tenho em mãos são retirados do Orçamento, da nossa Lei 
de Meios. Os percentuaiS, V. Ex• lembrou bem, em 1980, por exemplo, encon­
trei um percentual de 5,2% já para este ano, em relação ao MEC, encontro 
4,8%. 

O Sr. João Calmon (PPS - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer. f: 
uma honra ouvir V. Ex• 

O Sr. João Calmon (PDS- ES)- Nobre Senador, em primeiro lugar, 
muito obrigado pela sua generosa referência à iniciativa da minha proposta 
de emenda à Constituição restabelecendo a vinculação de 12% do Orçamento 
Federal e 20%_ dos orçamentos estaduais e municipais para a educação. Con­
firmando a tese que V. Ex• defendeu com tanto brilhantismo, sobre o percen­
tual do Ministério da Educação e Cultura em relação ao Orçamento federal, 
devo esclarecer que fiz um levantamento sobre a função educação, não ape­
nas sobre a verba destinada ao Ministéiíó da Educação e Cultura e os percen­
tuais encontrados pela assessoria da Subsecretaria de Orçamento do Senado 
Federal indicam os seguintes percentuais: em 1979, 9,17%; em 1980, 7,09; em 
1981, 7,90%. Nesses percentuais, que estão muito longe dos 15% a que se refe­
riu o atual titular da Pasta da Educação, estão incluídas verbas que não deve­
riam ser consideradas como função educação: por exemplo, Ministério da 
Fazenda, há uma verba destinada à função educação,-mas se trata de dinheiro 
destinado à Escola de Administração Fazendária, logo, essa verba não deve­
ria ser incluída na função educação; mas mesmo com a inclusão das verbas 
destinadas à educação em vârios setores federais, como Presidência da Re­
pública, Ministério da Aeronáutica, Ministério do Exército, Ministério da 
Fazenda, Ministério do Interior e Ministério da Marinha, nãO chegamos, 
nem sequer, a 10%~ estamos muito longe dos 15% a que se refere o eminente 
titular da Pasta da Educação, General Rubem Ludwig. Todos nós, sem ne­
nhuma p,reeçupação de siglfis partidárias, estamos mobilizados para que se 
esclareça finalmente esse ponto. Porque, aqui, no plenârio desta Casa, do Se-
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nado Federal, quando se discutia minha proposta de emenda à Constituição, 
um representante do povo, com assento no Senado, declarou que o Brasil jâ 
estava gastando 24% do Orçamento Federal Com educação, jã a UN_ESCO 
nos coloca em 92% em dispêndios públicos com a educação, em relação ao 
Produto Nacional Bruto. De modo que se impõe esse esforço extrapartidârio 
para que se esclareça este problema de importância excepcional. Muito abri~ 
gado a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO.(PMDB- MG)- Eu é que agradeço a V. 
Ex•, Senador João Calmon, C fiz questão de, ao iniciar este meu pronuncia­
mento, lembrar o esforço de V. Ex•, paladino nessa luta. Tive a oportunidade, 
quando pertencia à Comissão de Educação e Cultura, presidida por V. Ex•, 
de sentir muito de perto a ·sua luta e o seu ·esfoiço, umã. luta, Senador João 
Calmon, que eu jã 3companhava, quando Prefeito de Juiz de Fora, lá na roi .. 
nha cidade, pelos seus amigos, pela imprensa e por acompanhar a vida públi­
ca de V. Ex• E foi sem surpresa que, ao chegar ao Senado Federal, de pronto, 
fazendo parte da Comissã-o de Educação e Cultura, pude sentir essa sua abne­
gação, essa luta como diz bem V. Ex•, acima dos partidos, porque uma nação 
que pretende ser a grande nação do século XXI, ela precisa realmente investir 
em educação. E diz mais ainda V. Ex•: nós aqui eStamos apresentando núme­
ros, números que V. Ex• já os trouxe ao SenadO Pedei-3.1, mas n~o temos aqui 
uma discussão nesse nível. Aqui não há -o debate do Líder do Governo para 
contestar os números que apresentamos ou para explicar, não a nós da Opo­
sição, mas sobretUdo, Seilador João -Calmon, à Nação brasileira, por que um 
País cOmo o Brasil aplica menos de 12% em educação. Porque, até hoje, Sena­
dor João Calmon, nós não entendemos por que o Partido do Governo rejei­
tou a proposta de emenda à Constituição de V. Ex• 

~ difícil imaginar: V. EX• colheu as assinaturas na Câmara dos Deputa~ 
dos e no Senado Federal, e, quando nós esperávamos uma tranqililidade na a­
provação dessa emenda constitucional que tanto bene_fícío traria ao nosso 
País, ela foi lamentavelmente rejeitada; a s-essão era presidida, lembfo~me na­
quele instante, pelo Senador Magalhães Pinto, e 180 Srs. Congressistas disse­
ram .. SIM" à sua presença; disseram .. SIM" ao seu esforço, mas, o Congres­
so Nacional, naquele instante, tambêm, Senador João Calmon deixava, de 
uma maneira ou de outra, de dar uma demonstração de pujança, de indepen-
dência ao povo brasileiro. - --

0 Sr. João Calmon (PDS - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG).:.:. Ú-uÇc-V. Ex•-, com mui­
to prazer. 

O Sr. João Calmon (PDS - ES) - Eminente Senador Itamar Franco, 
renovo-lhe meus agradecimentos pela sua generosidade. Mas devo enfatizar, 
nessa base suprapartidária, que não foi apenas o meu Partido que deixou de 
cumprir o seu dever no dia da votação da minha proposta de emenda à Cons­
tituição. Poucos meses depois, uma colega súa,- JónJa Màfíse, De_putada Fe­
deral pelo MDB de Minas Gerais, apreSentOU uma Proposta senlClhante. E 
outro Deputado Federal, Celso Peçanha, do Estado do Rio, tomou a mesma 
iniciativa; repetiu~se o feilômeno. De maneira que não seria-adequado segun~ 

.; me parece, criticar apenãs os elementos do Partido do Governo. Porque, 
esse desinteresse, desgraçadamente para todos nós, existe tambêm em outros 
Partidos e não apenas no Partido do Govern·O: Quando foi votada a emenda 
de iniciativa da sua nobre colega de- Minas Gerais ... 

O SR. ITAMAR FRl\NCO (l'MDB- MG)- Uma grande Deputada 
e uma excelente colega. 

O Sr. João Calmon (PDS - ES) - ... o número de Deputados presentes 
foi ainda inferior ão Iú'lmero que compareceu por-ócasião da apresentação da 
minha proposta de emenda à Constituição. Creio que todos nós devemos fa­
zer um ato de contrição e, na base da autocrítica, chegarmos a essa melancóli­
ca -conclusão. A batalha da educação ainda não sensibilizou os governantes, 
mais preocupados em dar prioridade a empreendimentos que garantam divi­
dendos polítiéos anteS-dO- fun dos seus mandatos, e também ainda não se~si­
biJizou a maioria do Congies-s-o Niciona1, seja na Câmara dos Deputados, 
seja no Senado Feàeial. ~ uma constatação triste, m·as por amor à verdade e 
para ficarmos em paz com a nossa cOnsCiência temos que reéolthecer que essa 
indiferença, que esse de&caso não é monopólio apenas de um Partido; essa 
culpa deve ser dividida entre todos nós, sem nenhuma preocupação com si-
glas partidárias. -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Vale a lembrança e ore­
gistro de V. Ex• em relação à Deputada Júnia Marise, uma grande Deputada, 
rilulher idealista e que honra a representação de Minas Gerais, na· Câmara 
Federal. 

Mas veja, Senador João Calmon, tenho colocado e sempre colocarei, 
como V. Ex•, o problema -da educ3ção comO ,prOblema suprapartidârio; mas, 
quando me referi à aprovação da emenda de V. Ex•, tive a tê o cuidado de bus-

cara hora na Comissão Mista: 15:30 horas, numa aprovação por unanimida-
9e, recordo-me, Senador João Calmon- e não quero trazer o assunto ao de­
bate, porque talvez ele caiiiã n-um plano que não me interessa - que ouvi, 
com certa tristeza, o Líder do Senado, na êpoca, subir à tribuna e combater a 
emenda de V. Ex• V. Ex• há de, também, se recordar disso, porque presente à­
quela sessão, foi coin uma certa frlsteza que vimos a figura do Líder do Go­
verno, no Senado Federal, companheiro nosso, ir à tribuna e dizer que não a­
provaria aquela emenda. 

EntãO, deixando o problema partidário, concordo com V. Ex•: o proble­
ma da educação está acima e é melancólico. V. Ex• tem razão, os governantes 
se preocupam com obras que possam, naquele instante, auferir rendimentos 
políticos e o problema da educação exige, realmente, investimentos a longo 
prazo. 

Meus cumprimentos e meus parabéns a V. Ex• 
Continuo, Sr. Presidente, para dizer o seguinte: 

Podemos observar que não somente o percentual está muito aquéni do 
reivindicado,--como ainda- nota-se uma nítida tendência para a redução da 
participação relativa do MEC DO total do Orçamento Federal. 

Dúvida poderia _surgir considerando, também, que outros órgãos do Go­
verno Federal apHCim recursos no Ensino. Procedemos a novos cálculos, te~ 
vando em conta o montante das verbas a título da função Educação, alocadas 
a vários Ministérios, inclusive o MEC. 

Temos: Quadro B 
Função Educação- já aqui lembrada pelo Senador João Calmon. E o 

quadro que temos, Sr. Presidente, é o seguinte: 

(B) 

Ano Função Educação Total Orçamento % 
CJS CJS 

1977 22.107.950.700,00 287.540.536.000,00 7,7 
1978 3!.554.447.000,00 401.026.000.000,00 7,9 
1979 49 .B80.83 7.000,00 569.799.500.000,00 8,8 
1980 72.261.284.000,00 998.036.170.000,00 7,2 
1981 158.039.115.000,00 2.077.600.000.000,00 7,6 

Considerando todos os recursos alocados no Orçamento Federal para e­
ducação e não apenas para o MEC, chegamos a um cálculo de 7,6, longe ain­
da, portanto, Sr. Presidente, dos 12%. 

Mas, vejam Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

"'Qualquer que seja a hipótese utilizada como base· de estudo, a 
realidade é que estamos aplicando m~nos de 12%." 

Essa afirmativa, Sr. Presidente, faço aqui no plenário do Senado, ~pe­
rando que a nobre Maioria a conteste; estamos aplicando menos de 12% do 
Orçamento federal em educação e gostaria até que esses n~eros estivessem 
errados. 

Vamos mais alêm, Sr. Presidente! Vam-~~·u;~ar, agora, as transferências 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios. Apresentam elas as seguintes e­
voluções: 

4 'Ano de 1977- transferência aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios- percentual da ordem de 1.4; 1978: da ordem de 1.6; 
1979: 1.8. E veja, agora, Sr. Presidente, "1980: 1.1" 

De 1.8 caímos para 1.1, em 1980. 

'"1981 - para um total de transferências aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, da ordem de 44 bilhões, 598 milhões e 5I7 
mil, para um orçamento de 2 trilhões, 77 milhões e 600 mil, chega~ 
mos ao_ Percentual de 2.1." 

-AI hâ de fato, Sr. Presidente, uma elevação dos percentuais, à exceção, 
como disse, do ano de I980, quando a queda foi geral, de 1.8 para 1979, cain­
do para 1.1 em 1980 e subindo em 1981 para 2.1. 

-Sr. Prsidente, vem agora um aspecto ao qual eu chamaria, com muito 
respeito, a atençãõ do Senador João Calmon, para uma análise feita pelo Mi­
nistro Relator, Luciano Brandão, hoje Presidente do Tribunal de Contas. 

HAo examinar a tomada de contas do Fundo Nacional do DesenvolviM 
mento da Educação, uma autarquia federal vinculada ao MEC; relativa ao e­
xercício de 1976, o então Ministro Relator, Luciano Brandão Alves de Souza, 
hoje Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União mostrou: 

HO Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação tem 
como fin-alidade o recebimento de recursos de diversas fontes, desti-

. •i 
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nados à educação e à redistribuição desses recursos pelos estabeleci­
mentos de ensino e demais unidades gestoras que, mediante convê­
nios, executam os programa·s a seu cargo. "Sua atividade fim, por­
tanto, é eminentemente financeira." 

Segundo o MinistrO Luciano Brandão, as despesas administrativas, em 
1976, representaram apenas 3,94% dos recursos em comprovação. 

E diz mais O Ministro, Sr. Presidente: 

"'O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação· se cons­
titui" - veja V. Ex'- "conforme nossa verificação, no principal 
instrumento financeiro do Sistema Educacional Brasileiro e foi cria­
do em 1968, mas segundo consta do relatório da Entidade, somente 
ao finalizar o exercício de 1975, teve a sua estrutura básica definida 
(Decreto n• 76.877, de 22 de dezembro de 1975)." 

Para desenvolvimento dos projetos em atividades de sua área, o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação contou _em seu orçamçnto pró~ 
prio com recursos da ordem de 5 _bilhões de cruzeiros, observa o Ministro do 
Tribunal de Contas da União. 

Fontes: 

Cota parte do salârio educa.çlo (Cerca de 862 mitbõcs de cruzeiros) 
- Fundo_ de Desenvolvimento de áreas cstratêgieas (mais _de 300 milhõe!!) 
- Loteria Esportiva (mais de 446 milhões de cruzeiros) 
- Outras contribuiç<lcs da União (ct:rca de 1,1 bilhão de cruzeiros). 

Total da receita: 17,5% (mais de I bilhão)~ aplicação direta de Autar­
quias; 82,5% (mais de 4, 7 bilhões)- execução delegada aos diversos órgãos. 

E aqui, Senador João Calmon, a parte triste deste Relatório do Tribunal 
de Contas, e a parte triste, também, para a Nação brasileira. 

"Não foi executado, no exercício de 1976, portanto aproxi~ 
madamente 1,9 bilhões de cruzeiros." 

Veja V. Ex•: nósjâ não temos recursos pã:ra-éducação, deixam de aplicar, 
através deste Fundo importantíssimo, 1,9 bilhões de cruzeiros. Mas vejam Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. 

Ainda de acordo como Ministro Luciano Brandão, o saldo financeiro foi 
de mais de 2 bilhões de cruzeiros. Deste total, Sr. Presidente, 832 milhões, 88 
mil, 862 cruzeiros e 75 centavos - não é o Senador _da_ Oposição que estâ di~ 
zen do, Sr. Presidente, são os números remetidos ao Tribunal de Contas da U~ 
nião - eles foram aplicados em educação, em outras áreas carentes do País, 
em seu aspecto social? Não, Sr. Presidente. Eles foram aplicados em títulos e 
valores para evitar que ficasse saldo ocioso no banco. É isso: foram aplicados 
em títulos e valores para que não ficasse saldo ocioso em banco. 

Poderia, Sr. Presidente, encerrar o meu pronunciamento aqui, nesta tar~ 
de, mostrando este relatório do Tribunal de Contas da União, em que o País, 
carente de recursos na educação, se dã ao Juxo de aplicar em títulos e valores 
para que esse dinheiro não fique oCioso: E eu diria atê mesmo, Sr. Presidente, 
numa expressão que costumo usar aqui, sem comentârios, sem maiores adje-
tivações. · -- ____ -

E qual foi a justificativa da autarquia, Sr. Presidente? 

"R que, em alguns casos, a entrada da receita não ocorreu a 
tempo para ser aplicada e por outro lado acrescenta o 'relatório que 
a entidade procurou evitar uma determinação não planejada devi­
damente e que os saldos não aplicados serão reinvestidos." 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte?· 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer, ilus· 
tre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS _: AL) - A propósito do investimento de 
parte do Fundo em Títulos da Dívida Pública, me ocorre fazer este raciocí­
nio: o Governo erriite títulos da Dívida Pública e o Governo mesmo os com­
pra. Então, temo_s- aí um_ moto-contínuo, nada mais, nada menos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu não preciso acres­
centar nada ao aparte de V. Ex• ~ o moto-contínuo do Governo, V. Ex• tem 
razão. h esse moto~contínuo Senador L1.1jz Cav(ll_çante, que tentamos de­
monstrar aqui, no Senado Federal, com seriedade. sem passionalismo, sem 
Pfoblema-partidàriO: Não-entendemos, Senador Luiz Cavaicante, porque es~ 
sas coisas não chegam ao Governo. Jâ não-digo nem ao Senhor Presidente da 
República, que estã lá nas suas alturas, tem os seus Ministros. Mas, será 
possível, Senador Luiz Cavalcante, que a autoridade mâxima do ensino não 
se dá conta que isso não pode acontecer mais? São as desilusões, são os desen~ 
cantos, Senador Luiz Cavalcante, que uma nação assiste, como disse hâ pou~ 
co o Senador João Calmon, a melancolia de parcos recursos para a educação. 

O Sr. João Calmon (PDS - ES) :.._ Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Evelásio Vieii'a (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer, 
nobre Senador João Calmon. E, logo após, concederei o aparte ao nobre Se­
nador_Evelásio Vieira. 

O Sr. João Calmon (PDS- ES)- Nobre Senador Itamar Franco, esse 
-documento dé extrema gravidade qúe V. Ex• acaba de trazer ao conhecimen~ 
to do Senado, leva~me à seguinte conclusão: dentro de uma revelação dessas 
se imporia um processo por crime de responsabilidade. A não aplicação de 
excassas verbas para a educação deveria acarretar um processo por crime de 
responsabilidade porque, nesse mesmo ano, sete milhões de crianças em flor, 
neste País, não tinham acesso às escolas de 19 grau e o Ministério de Edu~ 
caçã-o e Cultura reduziu suas verbas para o Ensino de 1"' grau, na base de um 
repasse para os Estados e MunicípiOs, de 33%, conforme estabelecia a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para 12%. Neste mesmo ano, ape­
nas 12% das cr~anças destC .País terminavam a escola de 1"' grau, quando a 
Constituição declara que é dever do Poder Público garantir escolas gratuita a 
100% das crianças entre 7 e 14 anos. Este é um caso típico dC crime de responR 
sabilidaq~Infelizmente o Brasil 'ainda não se ern_ociona diante de revelações 
tão- escahiosas, üt"õ graves como essa que V. Ex• acabã de trazer ão conheci~ 
menta do Senado Federal. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) -Senador João Calmon, 
exatamente. O Brasil já não se emociona. Por isso comecei meu pronuncia­
mento- além de citar V. Ex• dizendo que estamos vivendo a época do non 
sense. Um País que não se emociona com fatos como esse, Senador João Cal~ 
mon, o que se pode dizer mais, o que se pode esperar mais desta Nação e dos 
seus dirigentes? 

O Sr. João Calmon (PDS - ES) - Continuar a lutar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• tem razão. Va­
mos continuar lutando, na esperança-jã agora me permito, nobres Senado~ 
res João Calmon e Luiz Cavalcante, com toda a liberdade e amizade - de 
que po~samos um dia, neste PaíS, mudar democratícamente, através de e­
leições o regime que aí está, colocando nova gente, novos rostos, como os do 
Senad~r João Cãlmon e do Senador Luiz Cavalcante que, misturados aos 
nossos, poderão, de fato não permitir mais que esta Nação ass~t~ a fatos 
como esses, mas, como eu disse, que esta Nação assista, na pro:rumtda~e ~o 
século XXI realmente, a uma alternância de poder, porque essa alternancta 
de poder ê 'que vai permitir 1_1ma esperança a todos nós brasileiros. 

O Sr. Eve{ásio Vieira (PP - SC) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC) - Intransigente defensor da educação, 
hã muitos anos, não poderíamos ficar, nesta oportunidade, apenas como a­
tento espectador do belo pronunciamento que faz, embora uma posição alta~ 
mente gratificante a de espectador num pronunciamento tão belo e num as­
sunto tão_ fundamental. S~naçl.or Itamar Franco, as riquezas naturais abun­

-dantes de que dispomos e ã popufãç-ão gigantesca de cento e vinte rililhões de 
brasileiros são as condições importantes para atingirmos, dentro de trinta a­
nos, o estâgio de País desenvolvido. Mas só chegaremos lâ quando ampliar­
mos nossos investimento-s para a pesquisa, para a Ciência, para a Educação. 
Enquanto continuarmos drenando para a Educação esses minguados recur~ 
sos, poderemos continuar construindo rodovias, hidrelétricas, tudo o mais, 
mas continuaremos na posição de país subdesenvolvido, de grande fornece-­
dor de matêri_as~primas para os países industrializados. Temos que nos preo­
cupar com o homem, em investir no homem, em possibilitar condições ao ho~ 
mem de transformar essas riquezas naturais em bens úteis à sociedade brasi~ 
leira, e transformar em bens úteis- para vender a outros países, e termos con­
dições, o homem brasileiro, de produzir e oferecer ao mercador externo pro~ 
dutos elaborados a preços competitiVos, e não esta aventura dolorosa que es­

-tamos a realizar, querendo competir com_ os países industrializados, em ma­
nufaturas, sem termos condições. E por que não temos condições? Porque 
não habilitamos o homem brasileiro a isso. Aí,'_para podermos aumentar 
nossas exportações de manufaturas, de produtos semi-elaborados, temos que 
subsidiar extraordinariamente; que é hoje um dos problemas mais sérios que 
este País enfrenta. Esse trabalho tem que ser rCa.Iizado. As Oposições nesta 
Casa e na outra estão conscientizadas de suas responsabilidades. Se os Parti­
dos de Oposição não comparecem com todos os seus integrantes na apro~ 
vação- -de matérias que dizem respeito à melhoria dos recursos para a Edu­
cação, é porque jâ estão convictos de que o Partido do Governo, que tem a 
maioria, não vai dar apoio a essas matêrias. Porque, na hora que tivermos a~ 
penas uma leve esperança de que o P&rticfo da Situação, pelo menos com um 
terço dos seus repres~ntantes, vai comparecer para dar seu voto a favor de 
matérias que canalizam mais recursos para a Educação, lâ estarão, na unani~ 
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midade, os Partidos de Oposição com seus integrantes. Esta é a grande verda­
de. E sabe perfeitarilimte disso o nosSo-eminente Senador João Calmon, Por­
que, as Oposições nesta" Casa nãO têm falhado: Q~e_ro cumprimentar V. Ex• 
por, mais uma vez, abordar esta importante temática, buscando sensibilizar o 
Governo, ou pelo menos, conscientizar aqueles que jã estão aderindo à gran­
de tese de que devemos desenvolver a Educação, desenvolver a Ciência e a 
pesquisa neste País, para termos então o graride suporte para a g-rande deco­
lagem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) __:Eu que agradeÇo a V. 
Ex', nobre Líder do Partido Popular, Senador Evelãsio-Vi_eira. Diria mesmo, 
- com a devida licença do Senador Jo~o Çã.Imgn - que V. Ex' foi o seu 
braço dirr ·• · , naquela ComissãO: - --- -

O Sr. Eve/ásio-Vli!ira (PP- SC) ..:..._Apenas um colaborador. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• foi o braço direi-
to. 

O Sr. João Calmon (PDS - ES) - Im,preséindível colaborador. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- E o Senador JoãÓ Çal, 
mon já o diz ali e o diz beffi, que foi um imprecindívd -colaborador. V. Ex' 
tem debatido aqui no Senado, na Comissão Permanen_te, o problema da Edu­
cação Brasileira. Quando V. EXt- fala, por exemplo, dos. países desenvolvidos, 
nós temos que nos referir à Alemanha, ao Japão ou aos Estados Unidos, e 
bastaria verificar o "que eles aplicaram em Educação. 

O Sr. Evrdásio Vieira "(PP - SC) - Japão, por exemplo ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PM6B- MÓ)- Exatamente. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - ... que foi praticamente destruído 
pcl<t guerra, um país desprovido praticamente de riquezas naturaí~, na verda­
de é um país que produz bens e os coloca nos Estados Unidos e em outros 
países, a preços inferíores. Por quê? Porque o jappriês-investiu na Educação, 
desenvolveu o ensino fundamental, desenvolveu o ensino intermediário, o en­
sino superior, e desenvolveu tambêffi a pesquisa, a técncologia. Hoje o Japão 
é •Jm país detentor das melhores e mais sofisticadas tecnologias industriais 
ncs.te Planeta. Nem isto serve de exemplo para aqueles que nos dirigem. 

~SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Exatamente, nobre Se­
nador Evelásio Vieira. Dizer mais o quê? Não há nada a acrescer ao brilhante 
aparte de V. Ext- Muito obrigado. 

O Sr. Almir Pinto (PDS-- CE) - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. ITAMAR FRANCC>"(PMDB-::_ MG)- Com prazer, ouço o 

nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Nobre Senador Itamar Franco, agra­
deço a gentileza de V. Ex•.Devo dizer que é muitO agradáv'el a nóS Senadores, 
quer do Governo, quer da Oposição, assistirmos um áiUOgo- ião dévado e tão 
útil como este, agora nessa tarde-noite~ no Senado, quando V. Ex.taborda um 
assunto importantíssimõ, a -Educação, e é coadj~vado, digamos ~ssím, com 
os apartes de um Senador que foi o homem que enfrentou a década da Edu­
cação, o nobre Senador João Calmon, e coadJuyido _também pelo nobre: S~­
nador e Professor Evelâsio Vieira. Senti-me inuito feliz por ter S. Ex• se ante· 
cipado ao meu aparte. o S~Ex• di-sse uma cOisa certa. Conheço perfeitamente o 
pensamento do nobre Senador Evelãsio Vieira. Ele ê també_m_ um homem de 
Educação, é professor. Basta que diga a V. Ex•, que, quando saímos juntos 
naquela caravana de Senadores pelo __ Npordeste, S. Ex•s quando tinha oportu­
nidade de falar àquele povo humilde do Nordeste, dizia_ as mesmas palavras 
de agora, aqui: Temos que fnVÇSlir no homem porqUe Si e1C iião estiver prepa-_ 
rado para a vida, o Brasil também não estará pfeparado Para nada. Fiquei 
muifo fc;'tz. v.-Ext- aborda um assunto interessante. Vez por outra- não sen­
do muito versado; provinciano, é bem verdade -:-já" tive~ opoitunidad_e d~ 9i­
zer que o País deveria investir,_ principalmente O -Goverilo federal, no ensino 
fundamentaL A Constituição -diz Que o ensino fundaffiental é ô_ensino pri­
máiiO:-E-pOr que, então, este ensino não fica Sob a tutela, sob a responsabili­
dade direta, exclusiva, da União, do _Ministério da Educação? Não sou um 
técnico no assunto. Fui um- humilde SecretArio de Educação, há vinte anos, 
mas nessa questão de ensino fundãmental, de enSinO secundário, de ensino u­
niversitário, cheguei à conclusão de que, do jeit9 9l!~ as coisas vão, os três 
níveis do Governo querendo fazer as três coisas, não chegaremos a bom resul-_ 
tado~ Não entendo que um município pobre de nossO-País vã fazer_ ensino pri­
mário, secundário e universitário. Eu lembrava a êi_ues.tão das Fundações para 
o ensíno super'ior, ontem, erli conVersa Co-m um pró-Reitor de uma universi­
dade no Nordeste. Ele então me_ disse que sentia ser a tendência do atual Mi­
nistro levar justamente as universidades para as Fundações, que ele -aliás a­
plaudia, porque dava certa autoridade para as universidades, elas quase que 
se tornariam autônorrias, digamos assim, teriam verbas próprias etc. Isso é 

que tenho pregado, porque as Fundações poderiam se tornar inclusive naque­
le lia~~ d.e_ que sempre falo, do ensino superior, atravês do crédito educativo. 
Entendo que o ensino superior não deveiia Ser pa&o pelo Governo. Paga 
quem pode pagar; quem não pode pagar, utiliza o crédito educativo. Essa 
Fundação seria o liame entre o estudante pobre e o Banco do Brasil, Caixa E­
conômica, o que fosse. Tinir-se-ia então a responsabilidade maior do Gover­
no quanto à questão de gastos. V. Ex• yeja que o Senador Evelá~io Vieira fa­
lava exatamente na aplicação de investimentos na Educação e em pesquisas; 
este é um outro problema em que temos que pensar, principalmente no setor 
de pesquisas, que S. Ex• mencionou, coiito tem sido nos Estados Unidos, que 
se tornou capitalista investindo principalmente em educação fundamental, e 
depois então passou a investir em pesquisas e ria Educação superíor. Então, 
sinto ser este o verdadeiro pensamento que V. Ex• têm sobre Educação, o Se­
nador João Ca.J.m-on e Senador Evelásio_ Vieira, e ê o meu modo de entender 
que o Govefno deve vOltar-se prül-Cipalmeltte para o ensino fundamental. Se 
não se fizer a base do ensino, tudo o que se construir sobre ele serâ um castelo 
de areia. Portanto, aproveito a oportunidade para parabenizar V. Ex•, que a­
borda um assunto que na verdade é de alta relevância para a Nação. Quando 
se fala nesta Casa com a sinceridade com que V. ·Ex• o faz nesta tarde, com os 
apartes dos nobres Senadores João Calmon e Evelásio Vieira, não podemos 
deixar de aplaudir. Estou sentindo o testemunho de todos os Srs. Senadores 
que verificam o Brasíl neCessitado de irílhar aquele verdadeiro caminho que 
venha trazer para o brasileiro a educação que ele merece, nos três níveis que 
todos sabemos quais são: primário, secundário e universitário; e o profissio­
nalizante, sobretudo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu agradeço a V. Ex•, 
Senador Almir Pinto, pela experiência, pela cultura, homem humanista que é, 
e que traz a sua contribuição valiosa a este meu pronuncímento. 

Evidentemente, nós não teríamos, neste instante, tempo para debater as 
teses já levantadas por V. Ex• no plenáriO do Senado Federal em relação ao 
ensino de 19 e -29 Graus e ao ensirÍo superior; mas, por certo, nós ainda vamos 
debatê-las. 

Nobre Senador Almir Pinto, antes disso é preciso que as autoridades 
brasileiras se_ conscientizem; primeii-o, a:s autoridades, poique o povo jâ está 
conscientizado de que é preciso investir, e investir maciçamente em educação. 
Muito obrigado a V. Ex' 

Sr. Presidente, vou resumir o restante do_ meu pronunciamento, para 
lembrar tambêm o seguinte, nas próprias pillavras do Ministro-Relator do 
Tribunal de Contas; '•que não se tem, neste País, uma avaliação da gestão dos 
recursos". E digo eu, Sr. Presidente: muito terá que ser ãinda corrigido no 
processo de alocação áe recursos público~!-bem como na necessidade de veri­
ficar, via congressual ~Tribunal_ de Contas da União, o cumprimento de pro­

-gramas de trabalho expressosem termos de rea1izaÇão de abras e prestação de 
serviçOs. É o que diz a Lei n9 4.320/64 no seu art. 75, item III. 

Sr. Presidente, para finalizar, também tive o cuidado de fazer um levan­
tamento sobre Educação, corrigindo os valores pelas Obrigações Reajustã­
veis do _Teso_uro Nacional, lembrando, inclusive, o aumento verificado em 
termos reais, que pode estar distorcido p_elo uso da ORTN, que tem tido au­
mento inferior -à inflação, eSpecialmente nO período de 1981. 

Creio que com isso, trago uma pequena contribuição ao Senado Federal, 
na esperança de quem num futuro não muito longe a palavra melancolia pos­
sa ser afastada das nossas almas e que com essa alternância de poder, que um 
dia virã, homens como o Senador João Calmon, o Senãdor Almir Pinto e Se~ 
nadar Luiz Cavalcante- Pára não -me referir aos hoineDS- da Oposição - _ 
este País possa - como eu disse -investir e investir maciçamente em Edu· 
cação, porque ninguêm serã grande, no Século XXI, se apenas tiver o domf .. 
nio energético, se apenas dominar,-co-mo deve dominar, o problema dos ali­
mento~ __ nas não investir- na educação do seu povo~ 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palvra ao nobre Se· 
nador Dejandir Dalpasquale. 

O SR. DEIANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC. Pronuncia o se­
guinte disCurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As leis - como, aJiás. todos os engenhos humanos .....:.... embora persigam 
sempre o caminho da p~rfeição, nem sempre alCanÇàln -esSe deSiderato, seja 
porque se originam em fontes inconsistentes, contraditórias e até falaciosas, 
senão também a vista das próprias obliterações formais que, às vezes, apre­
sentam. 

Nessa linha de observação, poderíamos apresentar vários exemplos que. 
certamente, enriqueceriam a ·nossa argumentação com demonstrações vivas 
de uma realidade incontestável de nosso universo_furídico. 



Maio de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO N,\CIQNi\L (Seção 11) Quinta-feira 21 1925 

Agora, contudo, vamos nos reservar apenas as Resoluções desta Casa de 
n's 62/75 e 93/76, que prescrevem normas aos Estados e Municípios, no que 
tange as respectivas capacidade_s de endividamento e que influem, diretamen­
te, na permissão de adoção de recursos financeiros com en~idades creditícias 
internacionais. 

Tais Resoluções fo_ram, em razão das suas cara-cterísticas, complementa­
das pelas de n9s 345, 346 e 397, estas do Banco Central, as quais, em muito, 
vieram a contribuir para estabelecer a irrealidade, e até o absurdo, por disci­
plinarem erros. 

Temos certeza- absoluta de que os motivos determinantes da expedição 
de todos esses diplomas não foram apenas para constar e sim para valer. 

Validade de intenção, validade de princípio, para justificar a validade da 
ma teria. Não vai nesSa nossa intenção, propósito de evitar ou sequer dificul­
tar a tomada de empréstimos externos por parte dos Estados. Apenas, quere­
mos apontar a necessidade de se mo-dificar a maneira de se realizarem esses 
cálculos exigidos pelos éditos deste nobre Colegiado. 

Que se socorram os Estados e Municípios de outra maneira como a 
transferência, para o âmbito de suas atribuiçõCs- tilbutârias, da arrecadação 
do IPI, mas não se cometa, como está ocorrendo, a heresia de se aceifar-_irrea­
lidades flagrantes. para se justificar concessões improcedentes. 

Tapa-se um buraco e abrem-se diversos rombos. 
De nada valem análises sobre núm_c;ros, utilizados nas operações mate­

máticas, previstas nos diplomas referidos, se os resultªdos neles alcançados, 
apesar de espelharem dúbia veracidade, não servem para espelhar, para ca· 
racterizar a realidade de endividamento dos Estados e Municípios. 

Uma coisa é querer controlar; outra é ajudar a des-Controlar. E, entre 
uma e outra, está a consciência, estâ o critério Cõtreto, está a coerência desta 
Casa. 

Assim, para se alcançar o montante global da divida COnsolidada interna 
de um Estado (item I do artigo 2• da Resolução n• 62, modificada pela 
93/76), toma-se como base o saldo livre, armando..:Se a seguinte equação: 

Na soma da dívida consolidada i.nterna global até a -dãta-da operação a 
se realizar (empréstimo) com o valor do lançamento pretendido, determina-se 
o HX". 

Do valor da receita total realizada no Exercício anterior, deduzidas as o­
perações de crédito, determina-se o uy": 70% do- .. Y" equivalem a "Z"-· 

Diminuindo .. se uX" de .. z.,, determina-se o saldo livre disponível. 
Esta, a seqüência do câlculo preconizado pelas Resoluções desta Casa, 

complementadas pelas do Banco Central, todas, antes, por nós indicadas. 
E é dentro dessa operação que a irrealidade aflora, que a in verdade apa­

rece, que a intenção se anula, senão vejamos: 
Quando os Estados flXam o montante de suas receitas totais, realizadas 

no exercício ânterior, o fazem incluindo parcelas que não lhes pertencem, in­
clusive, por determinação constitucional, como o lCM e a Taxa Única, que 
constituem rendas diretas dos Municípios. Com isso, o resultado global não 
representa a realidade financeira exigida, expressamente, pela legislação es­
pecífica do Senado e do Banco Central. 

Admitir esSe esdrúxulo câlculo para aferição da receita total dos Estados 
e Municípios, s'eria o mesmo que, para se verificar o nosso saldo médio pes­
soal, em determinada casa bancâria, lançar mão de depósitos de terceiros. 

Daí, entendermos ser necessârio tomar-se para a determinação de uy", 
do cãlculo previsto nas Resoluções do Senado Federal, como base, ~ão a re­
ceita total do Estado, mas sim a-receita própria realizada no Exercício ante­
rior, exigindo-se, na apuração dos limites fixados no-lteril I da Resolução cita­
da, não só a dedução de todas as operações c!e crédito, como também das r«> 
ceitas dos Municípios cobrados pelos Estados. ~ 

Por certo, essa fórmula desmistificaria a tot~l falta de critériO hoje aceita, 
por não ser nem moral nem legal, tomar-se renda de terceiros para justificar a 
própria capacidade de endiVidamento! 

Entretanto, a Resolução, como atualmente estã redigida, não só aceita 
essa aberração, como também a chancela e legaliza. 

Outra circunstância que descaracteriza a apreciação para à:fixação do li­
mite de endividamento ê a exclusão das dívidas com o FAS, BNH e FNDU, 
as quais, sendo dívidas fundadas,_incoerentemente, absurdainent~, não se so­
mam no cômputo dos compromissos assumidos e fundados. 

Fica, assim, patenteadO que o Estado ou o Municfpio deve determinada 
quantia, mas, perante o Senado Federal, portanto oficialmente, aparece de­
vendo muito menos. 

Pelos números que a seguir apresentamos pode-se ver a evolução da dívi­
da fundada do nosso Estado, nos últimos 3 anos, enfocadas quantias que não 
entram, no seu total, no cômput~ da aferição da capacidade de endividamen­
to, dentro das normas estabelecidas pelas Resoluções em questão. 

Assim temos: 

Origem do Recurso 

BNH 
FAS 
Outras 
Em títulos 
D_íyida F. Interna 
Dívida F. Externa 
Dívida Fundada 

1978 1979 1980 

346.307.145,83 661.269.976,82 1.392.302.149,01 
779.455.113,00 987.164.684,00 

1.715.410.188,90 1.214.212.241,27 1.460.278.917,81 
472.003.026,=72 1.140.880.449,06 3.532.684.468,20 

2.527.720.361,46 3.795.817.780,15 7.373.030.219,02 
2.942.485.120,15 6.754,216.347,61 10.220.431.809,97 
5.470.205.481,61 10.550.043.127,76 17.593.462.028,99 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. Ou se alteram as Resoluções n9s 62 e 93 
que estabelece as normas para aferição da capacidade de endividamento dos 
Estados e Municípios, que tendem a exprimir resultados imperfeitos, forman­
do imagens distorcidas, retratos falsos, para, em contrapartida, 
estabelecereni.-se critédos ahsolutos e·reals, Ou chegaremos à necessidade de 
pedir, urgentemente, a revogação delas, por conduzirem a juízos imperfeitos 
que, evidentetriente, empanam e ofuscam o brilho das decisões da mais alta 
Casa Legislativa da Nação. 

O Sr. Evelásío Vieira (PP- SC)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Ouço-o, com 
muito prazer, ilustre Senador, apesar da Presidênciajã me chamar a atenção. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC)- É profundamente lamentâvel que V. 
Ex• não disponha de tempo sufi"cierite- para a bela abordagem que realiza 
sobre endividamento público. Quero, nesta oportunidade, expressar a minha 
admiração pelo belo trabalho que está oferecendo e pedir que V. Ex•, num fu­
turo próximo, volte com essa temática, porque são trabalhos dessa naturez~ 
que o Senado precisa debater. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - SC)- Agradeço o 
. aparte de V. Ex•, e V. Ex•, que é do meu Estado, verificará, logo adiante, a si­

tuaçãO em que se encontra o Estado de Santa Catarina e as percentagens da 
despesa do serviço que paga o Estado sobre as dívidas. 

-vou tentar continuar e ver se consigo chegar, pelo menos, até esse ponto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha. Fazendo soar a campainha)­
Comunico ao nobre colega que o seu tempo regimental está esgotado. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Sr. Presidente, 
se V. Ex• me permitisse mais alguns minutos ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rochal- Infelizmente, nobre Senador, 
n6s temos, na nossa programação, uma sessão já convocada para às 18:30 ho­
ras e subseqüentemente uma sessão do Congresso Nacional, às 19:00 horas, o 
que torna impossível o deferimento do pedido de V. Ex• 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PDS - SC)- Sr. Presidente, 
encerro, então, o meu pronunciamento e vou voltar à tribuna, na próxima se­
mana, quando, evidentemente, com mais tempo, poderei ler todos os núme­
ros que tenho aqui. Voltarei à tribuna para que os meus ilustres pares tomem 
conhecimento da gravidade do problema de empréstimos que a Nação estã 
criando, principalmente para os Estados e Municípios. 

Agradeço a V. Ex• Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan ~ocha)- Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão extraordinária a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DODIA 

-l-

DiscUssão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9173, de 1981) do Projeto de Decreto Legislativo n9 
33, de 1979 (n• 34/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tra­
tado de Amizade e Cooperação, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República da Costa do Marfim, em 
Brasília, a 14 de setembro de 1979. 

-2-

Discussão, ein hi.rno úni"Cõ, âa tedação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n• 163, de 1981), do Projeto de Resolução n• 14, de 
1981, que dã nova redação ao art. 484 do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 10 de novembro de 1972, al­
terando a Resolução n• 57, de 03 de setembro de 1976. 
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-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 81, de 1980 
(n' 3.353/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza a reversão ao Município de PinheirO, Estado doMara­
nhão, do terreno que mencion-a:, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 160 e-161, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Agricultura; e 
-de Finanças. 

-4-
Discussão, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câmara n9 90, de 1980 

(n' 3.510/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que autoriza a reversão, à CaiXa Econômica do Estado de São Paulo 
Sj A, do terreno que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEfS, sob n•s 188 e 189, de 1981, das Comis-
sões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

-5-

DiscussãO,- ein segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 
1980 (n' 3.671/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que cria a 11• Região da Justiça do Trabalho, o Tribunal Regional 
do Trabalho respectivo, institui a correSpondente Procuradoria Re&ional do 
Ministério Público da União junto-à Justiça do Tralialho, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 149 a 152, de 1981, dasComis-
sões: 

~de Constituição e Justiça; 
_-de Legislação Social; 
~de Serviço Público Civil; e 
- de Fjnanças. 

--o SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Estâ encerrada a sessão. 

(LevantO-se a sessão às 18 horas e 29 minutos.) 

ATA DA 69~ SESSÃO, EM 20 DE MAIO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- Extraordinária -
PRESIDf:NCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- JE>rge Kalume- José Guiomard- Eunice Mi­
chiles- Evandro Carreira-- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Jar­
bas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire- Bernardino 
Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides­
Agenor Maria- Martins Filho - Humberto Lu~ena :- Mitton Cabral­
Aderbal Jurema- Marcos Freire- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Teo­
tônio Vilela - Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy 
Magalhães - Lomanto "Júriior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João 
Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nels_on Carneiro- Roberto 
Saturnino- Itamar Franco- Murilo Badaró- Tancredo Neves-Amaral 
Furlan- Franco Montoro- Orestes Quércia- Benedito Ferreira- Hen­
rique Santillo- Lãzaro Barboza- Benedito Canelas- Gastãó Müller­
Vicente Vuolo- José Fragelli- Mendes Canale- Affonso Camargo- Jo­
sé Richa- Leite Chaves- Evelâsio Vieira- Dejandir Dalpasquale- Le­
noir Vargas - Pedro Simon - T_arso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 58 Srs. Seoad_ores. HavendQ número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamo"S nOSS:õs trabalhos. 
So_bre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 19-Secr_etârio. 

E lido o seguinte-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 11~, DE 1981 

Dispõe sobre a exigência de consignação do GrupO Sanguíneo na 
cédula de identidade. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 As cédulas de identidade expedidas pelos órgãos policiais com­
petentes dos Estados e Distrito Federal consignarão, obrigatoriamente, além 
dos dados pessoais relativos ao nome, filiação, data e local de nascimento, o 
Grupo Sanguíneo do identificado. 

Art. 29 Aos atuais possuidores de cédulas de identidade é facultado ob­
ter a substituição--do documento por outro expedido na forma prevista no ar­
tigo anterior. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

O presente projeto de lei justifica-se pCla simples leitura de seu texto. 
Na verdade, contendo a cédula de identidade (documento expedido por 

organismos policiais dos Estados) diversos dados pessoais do portador, o do~ 
cumento possibilita às autoridades e quaisquer pesSoas a sua tdentificação e, 
pois, localização de parentes ou conhecidos, em circunstânciaS as mais varia~ 

das, inclusive naquelas relacionadas com acidentes de trânsito, desapareci­
meiltõ, etc. 

Contudo, dado principalmente o grande número de acidentes de trânsito 
e ou1ros ocorridos nas maiores Concentrações urbanas, raros não são os casos 
em que os acidentados precisam ser removidos às pressas para hospitais e ali 
submetidos a cirurgias as _mais varíadas, com indispensável transfusão de san­
gue. Nesses casos e_specíficos, o desconhecimento do grupo sanguíneo a que 
pertence o acidentado faz demorar o socorro e difiCultar o eficaz atendimento 
médico. 

Por isto que, contendo também a cédula de identidade mais este dado, 
nenhuma dificuldade haverá no que se relaciona com o pronto atendimento 
médico-hospitalar do acidentado. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1981. - Agenor Ma ria. 

(Às Cofflissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Saúde.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serâ publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lidO e- fiproVado o seguinte 

- -REQuERIMENTO N• 105, DE 1981 

Brasília, 20 de maio de 1981 
Senhor Presidente: 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, cria­

da pela Resolução n9 1, de 1980, destinada a examinar a violência urbana, 
suas causas -e conseqüências, solicito a Vossa Excelência a prorrogação por 
mais 120 (cento e vinte) dtas do prazo concedido a esta Comissão para apre­
seii13.Ção do Relatório, que se encerra dia .30 de maio do corrente ano. 

Outrossiil_l, esclareço que tal pedido se justifica pela importância da ma­
téria, objeto de estudo, e que está a exigir do Relator, Senhor Senador Murilo 
Badaró, um prazo mais dilatado para elaboração do Relatório. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e consideraÇão. - Orestes Quércia, -Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação firlal (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 173, de 1981) do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 33, de 1979 (n• 34/79, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo- da República da Costa do Marfim, em Brasília, a 14 de se­
tembro de 1979. 
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Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro~a encerrada. sendo a redação final dada 

como aprovada, de conformidade com o art. 359 do Regímento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 33, de 1979 

(n' 34/79, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da COnstitUiçã-o, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1981 
Aprova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação, celebrado 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo daRe­
pública da Costa do Marfim, em Brasz1ia, a 14 de setembro de 1979. 

O Congresso NaciOnãl dCcreta: 
Art. 19 É aprovado o texto do Tratado de Amizade e Cooperação, ce­

lebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Costa do Marfim, em Brasllia, a 14 de setembro de 1979. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo en.tra em vigor na data de súa publi~ 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação fin31 (oferecida pela Co~ 
missão de Redação em seu Parecer n9 163, de 1981 ), do Projeto de 
Resolução n' 14, de 1981, que dã nova redação ao art. 484 do Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n9 58, de 10 de novembro de 1972, alterando a Resolução n9 
57, de 3 de setembro de 1976. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando ~ palavr!l, declaro _c11~rrada a 

discussão. ·· ~- --- - -

Encerrada esta, a redação final é dada como aprovada, no~_ termos do 
art. 359 do Regimento Interno. " " 

A matéria vai à pi'omulgação. 

E a seguinte a redação·jinal aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 14, de 1981. 

Faço saber que o Senado Fedetal aprovou, e eu, , Presidente, 
nos termos do art. 52, item 30, do RegimeniO.Interno, prorD.ulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 
Dá nova redação ao art. 484 do Regulamento Administrativo do 

Senado Federal, aprovado pela ResoluÇão n9 58, de 10 de nove~bro de 
1972, alterando a Resolução n' 57, de 3 de setembro de 1976. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O caput do art. 484 do Regulamento AdminislratiVo do Senado 

Federal, com a modificação contida na Resolução n9 57, de 3 de_setembro de 
1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 484. Os Conselhos de Supervisão do Centro Gráfico do 
Senado Federal (CEGRAF) e do Centro de Informãtica e Processa­
mento de Dados do Senado Federal (PRODASEN) serão presidi­
dos por um membro da Comissão Diretora, por ela indicado, e in te~ 
grados, cada um, por quatro membros designados _pela Comissão 
Diretora, e pelo Diretor~Executivo respectivo, nit qUalidade de 
membro nato." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam·se as disposfções em contrâri~. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: 

DiS-CuSsão, em turno únicO, do Projeto de Lei da Cãmarª n9 81, 
de 1980 (n' 3.353/80, na Casa de origem), de iniciativa do SenhÓr 
Presidente da República, que autoriza a reversã9 ao Município de 
Pinheiro, Estado do Maranhão, do terreno que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS,sobn•s 160 e 161, de 1981, das 
Comissões: - - - -

- de Agricultura; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em tUino único. (Paus~.) 
Não havendo oradores, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam s~ntados. (Pausa.) 
Aprovado. " " " -" " - : - '- -"" 
A matéria vai à sanção. -- ------

E.o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 81, DE 1980 

(N' 3.353/80, na Casa de origem) 

De iniclativa do Senhor Prt:~idente da República 

Autoriza a reversão ao Município de Pinheiro, Estado do Mara­
nhão, do terreno que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art._ }9 _ Fica o Poder :t;:xecutivo autorizado a promover a reversão ao 

Municíp(o de Pinheiro, Estado do MaranhãO, do terreno com a ârea de 200 
ha (duzentos hectares), situado à margem da Estrada Pinheiro Pacas, entre o 
perímetro suburbano e a zona rural de3:quele Município, doado à União Fede~ 
ral pela Escritura Pública de 29 de setembro de 1949, transcrita no Cartório 
do 19 Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Pinheiro sob o n9 738, fls. 
91 do Livro 3-B, em 29 de setembro de 1949. 

Art. 29 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~'- Revogam~se as disposições em contrãríO. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Itein 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 90, 
de 1980 (n' 3.510/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Pres_idente da República, que autoriza a reversão, à Caixa Econômi­
ca do Estado de São Paulo Sj A, do terreno que menciona; tendo 

"PARECERES FAVORAVEIS, sob n•s 188 e 189, de 1981, das 
Comissões: 

--de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

Em discussão o t'rojeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

r PaW!a.) . 
·Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

.t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 90, DE 1980 

(N' 3.510/80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a reversão, à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A., do terreno que menciona. 

O Congi.-CSSO Nacional decreta: 
Art. 1 I' Fica õ Poder -Executivo autorizado a promover a reversão à 

Caixa Econômica dO _EStado de São _Pã.ulo S.A., do terreno denominado Fa­
zenda Picinguaba, situado no Distrito de Pldnguaba, Município de Ubatuba, 
Estado de São Paulo, doado à União Federal através da esctitura pública de 
30 de outubro de 1974, transcrita no Registro de Imóveis da Cómãrca de 
Ubatuba, Estado de São Paulo, sob o n' 10.089, Livro 3-0, folha 299, em 31 
de janeiro de 1975. 

Art. 29 Esta lei entrará em_ vfJio'r na-Gata de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam~se as di~posiçôes em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 5: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara n~' 
79, de 1980 (n' 3.671/80, na Casa de origem), de iniciativa do Se· 
nhor Presidente da República, que cria a li• Região da Justiça do 
Trabalho, o Tribunal Regional do Trabalho- respectivo, institui a 
corréSp·ondente Procuradoria Regional do Ministério Público da 
União jti:nto à Justiça do Trabalho, e dã outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 149 a 152, de 1981, das 
Comissões: -

- de ConstitUição e JustiçO.; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de- Finanças. 

~m discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não haven_do quem queira dis~uti-lo, declaro-a encerrada. 
Nos termos do inciso li do art. 322 do Regimento Interno, a matéria de­

peride, para· sua aprovação, do voto favorâyel da maioria absoluta dos 
milnbros _da Casa, devendo a vOtaçãO ser feita pelo processo nominal. 
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Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, a matéria foi 
aprovada, em 19 turno, simbolicamente. Assim, em consonância com aquela 
decisão, a Presidência irá submeter o projeto ao Plenário, em segundo turno, 
pelo mesmo processo. 

Em votação o projeto, em segundo turn_o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aproVado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 79, DE 1980 
(N• 3.671/80 na Casa d• origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

('ria a t ]-!- Região da Justiça do Trabalho, o Tribunal Regional 
do Trabalho respectivo, institui a correspondente Procnradoria Regio­
nal do Ministério Público da União junto à Justiça do Trabalho, e diÍ 
outras providências. 

O CongreSSo Nacional decreta: 

Art. I'"' Ficam criados, por esta lei, a 11• Reg.lão dà Justiça do Traba­
lho, que abrangerá os Estados do. Amazonas e do Acre e os Territórios de 
Rondônia e Roraima~ e, com jurisdição sobie a mesma, o Tribunal Regio!lal 
do Trãbalho da 11• Região, que terá -sede em Milnaus. 

Art. 2• O Tribunal Regional do Trabalho da li• Regii!o serã composto 
de 8 (oito) juízes, com véricimentos e vantagens previstos na IeB:islação em vi­
gor, sendo 6 (seis) togados, de investidura vitalícia, e 2 (dois) classistas, de in-. 
vestidura temporária, representantes, respectivamente, dos empregados e em­
pregadores. 

ca: 

Parágrafo único. Haverá I (um) suplente para cada juiz classista. 
Art. 39 Os juízes togados serão nomeados pelo -~Pt~siden_te da Repúbli-

r- 4 (quatro) dentre Juízes do Trabalho .r:'residedtes de Juntas de Conci­
liação e Julgamento, por antiguidade e por merecim-ento, alternativamente, 
com jurisdição na área desmembrada da 8• Região da JustiÇa do Trabalho; 

li- I (um) dentre integrantes do quadro de carreira do Ministério Públi­
co da União junto à Justiça .do TrabalhO; e 

111 - I (um) dentre advogados no exercício efetivo da profissão. 
Parâgrafo único. o Para fins de preenchimento, por rTierecimento, das 2 

(duas) vagas de juíz tOgado reservadas a magistrados de carreira, o Tribunal 
Regional do Trabalho da 8• Região, dentro do prazo de dez dias, contados da 
publicação desta lei, elaborará duas listas tríplices, atendido o disposto no in­
ciso I deste artigo, que serão encaminhadas ao Ministério da Justiça, por in­
termédio do Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 49 Os juízes classistas serão designados pelo Presidente da Re­
pública, na forma dos arts. 684 e 689 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dentre nomes constantes de listas tríplices organizadas pelas Associações Sin­
dicais de grau superior, que tenham sedé_ no territó~io d2. 11' -Região. 

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
dentro de dez dias contados da publicação desta lei, mandará publicar edital 
convocando as Associações Sindicais, mencionadas neste artigo, para que 
apresentem, no prazo de trinta dias, suas listas tríplices, que serão encami­
nhadas pelo Tribu'nal do Trabalho ao Ministério dã. Justiça. 

Art. 59 Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas e os Juízes Substi­
tutos, que tenham, na data _da publicação desta lei, Jurisdição sobre o terri­
tório da li~ RegiãO, poderão optar por sua perma_nência, conforme q caso, 
no Quadro da 8• Região. 

§ )9 A opção prevista neste artigo serã manifestada, por escrito, dentro 
do prazo de trinta dias, contados da publicação da presente lei, ~o Presidente 
do Tribunal' Regional cio Trabalho dà 8' Região e terá ~arâter irretratável. 

§ 29 Os Juízes do Trab8.Jho Presidentes de Juntas que optarem pela 8• 
Região permanecerão servindO-nã 11' Região, gara~tidos. os seus direitos a 
remoção e promoção, à medida que ocorrerem vagas no Quadro d_a 8' Re­
gião, observados os critérios legais de preenchimento. 

Art. 69 o Tribunal Regional do Trabalho da 11 • Região ter~ _a compe­
tência atribuída aos Tribunais Regionais do Trabalho pela legislação em vi­
gor. 

Art. 79 o novo Tribunal serã ínstaladO e Piesldiao, ate a posse do Pre­
sidente e Vice-Presidente eleitos de conformidâd_e com as disposições da Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional, pelo Juiz togado mais antigo oriundo da 
carreira de Juiz do Trabalho, computada a antigUidade na classe de Juiz­
Presidente de Junta de Conciliação e Julgamento. 

Parágrafo únicO. O nóvo TribUnal,aprovará ~e~ Reginlento Interno 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contadoS da data de sua instalação-.· 

Art. 89 Uma vez aprovadÕ e publicado o Regimento Interno, na sessão 
que se seguir, o Tribunal elegerá o Presidente e o Vice-Presidente, de confor­
midade com as normas da Lei Orgânica da MaJtistratura Nacional. 

-· Art.9'i' Até a data da instalação do Tribunal Regional do Trapalho da 
11 ~ Região, fica mantida a atual competênCía do Tribunal Regional do Tra­
balho da 8• Região. 

§I' Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da li• Região, o Presi· 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região lhe remeterã todos os 
processos oriundOs do território sob jurisdição do novo Tribunal, que não te­
nham recebido ~~visto" do Relator. 

§ 21' Os processos que já tenham recebido .. visto" do Relator serão jul­
gados pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8• Região. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julgamento sediadas nos Estados 
do Amazonas e do Acre e nos Territór"ios de -Rondônia e Roraima ficam 
transferidas, com seus funcionários e seu acervo material, para o Tribunal 
Regional do Trabalho da li-!- Região, sem prejuízo dos direitos adquiridos e 
respeitadas as situações pessoais de seus juízes, vogais e servidores. 

§ Jl' Os cargos existentes na lotação do Tribunal Regional do Trabalho 
da 8~ Região, a que se refere este artigo, são transferidos para o Tribunal Re­
-gional do Trabalho da 11' Região. -

§ 29 Os juízeS~ vogais e serVidores transferidos na forma deste artigo 
continuarão a perceber vencimentos e vantagens pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 8• Região, até que o orçamento consigne ao Tribunal criado por 
esta lei os recursos necessários aõ respeCtivo pagamento. 

S J<? Poderão ser aproveitados no Quadro de Pessoal do Tribunal ora 
criado, em cargos equivalentes, os funcionãrios requisitados de outros órgãos 
da Administração Pública Federal em exercício na:s Juntas de Conciliação e 
Julgamento subordinadas à jurisdição, desde que haja co~cordância do órgão 
de' origem. 

Art. 11. Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Tribunal Regiot:tal 
do Trabalho da li~ Região, com a retribuição pecuniária prevista na legis­
lação em vigor, 2 (duaS) funções de juiz classista e 6 (seis) cargos de juiz toga­
do. 

Art. 12. Além dos cargos e funções transferidos ou criados na forma 
dos arts. 10 e li desta lei, ficam cri8.dOS -no Quadro de Pessoal da ll' Região 
da Justiça do Trabalho, com os vencimentos e vantagens fixados pela legis­
lação em vigor, 6 (seis) cargos de Juiz SubstitUto e os cargos em comissão 
constantes do Anexo I do presente diploma iegal. 

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho da li• Região, denLro do 
prazr ie 90 (noventa dias) contados de sua instalação, abrirá concurso públi~ 
co de provas e títulos para preenchimento das vagas de Juiz Substituto, de­
pois de satisfeito o disposto no art. 59 desta lei. 

Art._l4. Os cargos constantes do Anexo I, de que trata esta lei, serão 
providos após a instalação do Tribunal Regional do Trabalho da 11' Região 
com sede em Manaus, nos termos da legislação_ em vigo.r. 

Art. 15. Os servidores atualmente lotados nas Juntas de ConCiliação e 
Julgamento cbrn jU:ris-dição no território da li• Região da Justiça do Traba­
lho poderão permanecer no Quadro de Pessoal da 8~ Região, mediante opção 
escrita e irretratável, manifestada ao Presidente do Tribunal respectivo, den­
tro do prazo de 30 (trinta dias) contados da publicação desta lei. 

Art. 16. Fica criada, como órgão do Ministério Público da União jun­
to à Justiça do Trabalho, a Procuradoria Regional do Trabalho da 11• Re­
gião, com a competência prevista na legislação em vigor. 

Parágrafo único. A Procuradoria Regional do Trabalho da li• Região 
compor-se-á de 4 ((juatro) Procuradores do Trabalho de 2• Categoria, um dos 
quais será designado Procurador Regional. 

Art. 17. Para atendimento da composição da Proc1:1radoria Regional 
do Trabalho da li' Região, ficam cri3.dos 4 (quatro) cargos de Procurador do 
Trabalho de 2-!- Categoria, os quais serão preenchidos de conformidade com a 
legislação em vigor. 

Art.18. Fica crüido o Quadro de Pessoal da Procuradoria Regional do 
Trabalho da 11' Região, na forma do Anexo 11 desta lei, e seus cargos serão 
preenchidos de conformidade com a legislação vigente, sendo~lhes, entretan­
to, aplicados os mesmos valores de reajustamento, critérios de gratificação e 
condições de trabalho fixados pelo Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976., com as alterações posteriOres. 

Art. 19. O Ministério da Justiça, ouvido o Procurador Geral da Justiça 
do Trabalho.--promoverá a instalação da Procuradoria Regional do Trabalho 
da Il• Regii!o. 

Art. 20. Os atuais Suplentes de Juiz do Trabalho Presidente de Junta 
de Conciliação e JUigãmenio da 8• Região da Justiça do Trabalho que te­
nham _sido declarados estáveis na forma da lei serão nomeados Juízes Substi­
tutos do Quad-ro daquela Região, mediante prova de habilitação organizada- c 
realizada pelo referido _Tribunal Regional. 
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§ 19 Os Suplentes de Juiz do Trabalho Presidente de Junta de Conci­
liação c Julsamento da s~ Região que, n·a data da .publicação desta lei, te­
nham exercício no território da 11 ~ Região ctC.verão submeter-se a prova reali­
zada pelo Tribunal criado por esta lei e, se aprovados·, integrarão seu Quadro, 
na qualidade de Juízes Substitutos. 

§ 211 A prova de habilitação a que se refere este artigo ser~ realizada de 
conformidade com as instruções·ex:pedidas pelo Presidente do Tribunal Supe­
rior do Trabalho e deverã estar concluída d~ntro de sessenta dias contados, 
conforme o caso, da publicação desta lei ou da instalação do Tribunal Regio~ 
na! do Trabalho da li• Região. 

§ 3" Os Suple~tes de Presidente de_ Junta que não se inscreveram ou 
não forem aprovados permanecerão no eXetCfci<:fâe suas funções, nas con­
dições atuais, passandO a constituir quadro em extinção, ficando desde logo 
extintos os demais cargos de Suplente de Juiz do Trabalho Presidente de Jun­
ta existentes na 8' e na li~ Regiões. 

Art. 21. Os juízes nomeados na forma do art. 3., d~ta·I~i tomar,ão pos ... 
se. em Brasília, pera-nte o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ou, 
por delegação deste, em Manaus, perante o Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado do Amazonas. -

Parágrafo único. - A posse dos juízes nomeados na forma do art. 39 des­
ta lei deverâ realizar-se dentro de 30 (trinhi dias) contados da nomeaçã_o. 
prorrogáveis por mais trínta, em caso de foÍ-ça maior, ajufzo do Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho ou, quando for o caso, do Presidente do Tri­
bunal de Justiça do Estado do Amazonas. 

Art. 22. Compete ao Tribunal Supe"rior do Tf.~balho, atra~és de seu 
Presidente, tomar todas as medidas de natureza administrativa para insta­
lação e funcionamentO do Tribunal RegiOnal do Trahalho da llf Regiã..J. 

Art. 23. O Poder Executivo fica autorizado a abrir crêditos espedais 
até os Jímítes de Cr$ 5Q.OOO.OOO.OO (cinqüenta milhões dC Cruzeiros), e de Cr$ 
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de cruzeiros), para atender às respectivas 
despesas iniciais de organização, instalação e funcionamento do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 11• Região ~da Procuradoria Regional do Trabal •. 
da 11• Região. _ 

§ I 11 Os crédftos aos quaís se refere eS_tC artigo serão consignados, res­
pectivamente, em favor do Tribunal Superior do Trabalho e do Ministério 
Público da União- junto à Justiça do Trabalho. 

§ 211 Para atendimento das despesas decorre::ntes da abertura dos crédi­
tos especiais autorizados neste artigo, o Poder Executivo poderá cancelar do­
tações consignadas no orçame-nto da 8• Região da Justiça do Trabalho, desti­
nadas a despesas ·que seriam realizadas pelas Juntas de Conciliação e Julga~ 
mento desmembradas, outras dotações, bem como utilizar dotações constan­
tes do orçamento do MinistériO da Justiça. 

Art. 24. Esta Lei entrará em vigor na data _g_e sua publicação. 
Art. 25. Revoganl-se aS disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) EsgÓfãda a matéria da pauta. -
Hã oradores inscrítos. Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BÁPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

A Mensagem sobre a Rerum Novarum, elaborada pelo Papa João Paulo 
ll, cujo texto deveria ser divulgado por ocasião dás comemorações d0-90~? ani­
versário dessa imperecível Carta Encfclica do Leão XIII, não pôde ser lida 
pelo Santo Padre, conforme hãvia sido _programado pelo Vaticano. 

Atingido pela fúría demoníaca-de um terrorista ensandecido e covarde, 
não pôde o Sumo Pontífice Jer ·o texto do_ discurso preparado para a ocasião. 
Desincumbiu-se dessa missão o CardeafAgostino Casaroli que, no di_a 15 de 
maio de 1981- doiS dias depois do infame atentadO que Provocou o indigna­
do protesto do mundo inteiro - leu, na Praça de São Pedro, a Mensagem do 
Papa João Paulo li sobre a Rerum Novarum .. 

O acontecimento, por tOdÔs- estes motivos, adquiriu dimensões históri­
cas, realçada pelo maciço compareé:irrien-to de trabalhadores provenientes de 
todas as partes da Europa. _ ~- -.. 

Nesse Documento Pontificio, o Sãnto Padre lembrou aos trabalhadores 
que com Rerum Novarum, que deveria, tornar~Se a Magna Carta do pensa­
mento social cristão, Leão XIII levantou sua voz, como eco do próprio Cris~ 
to, em defesa dos operários, dos oprimidos, dos pobres e dos infelizes. 

E, exatamente, o texto dessa tran_scendental M~nsagem,já divulgado nos 
principais idiomas do mundo, em todos os países, cuja transcrição nos Anais 
do Senado Federal, já encaininhei. 

Trata-se Pe um conciso e autorizado pronunciamento do Papa João Pau­
lo 11, sobre a Doutrína Social da Igreja, que vem sendo elaborada à luz dos 

princípios do Evangelho. :Destacam-se, nessa trajetória, a partir de Rtrrum 
Novarum de 1981, como pontos culminantes: a Encíclica ••Quadragêsimo An­
no" (i931), do Papa Pio XI; a "Mensagem Radiofônica de 1• de junho de 
1941, do Papa Pio XII; as Encíclicas do Papa João XXIII, "Mater et Magis· 
tra" (1961); "Pacem in Terris" (1963); a "Populorum Progressio", do Papa 
Paulo VI (1968) e, a Carta Apostólica "Octagêsima Adveniens" (i971). 

Nada mais preciso acrescentar~ Sr. Presidente, para justificar a incorpo­
ração da Mensagem sobre a Rerum Novarum aos Anais do Senado Federal. 

Era o que tinha :>~ dizer, Sr. f idente. {.Muito bem.') 

O SR. PRESIDEN"E (Passos Porto)- Concedo a palavra ao nobre Sr. 
Senador Raimundc arente. 

O SR. RAIMUNDO PAR);;!,;~;; (PDS-- AM. Pronuncia o seguinte dis-
curso.) -_SL Presidente, Srs. Senadores: · 

A Confederação N adonal dos Transportes Terrestres e as várias Fede .. 
rações que a integram encamíllharam recentemenie ao,cm'íhente Ministro EJi .. 
seu Resende, dos Transportes, um bem elaborado t;l:oc4mento em que suge­
rem a S. Ex' medidas que a classe transportadora reputa da maior urgência e 
importância. 

Tom_ei conhecimento das reivindicações dos órgãos representativos do 
rodoviarismo brasileiro e gostaria hoje, Sr. Presidente, de dirigir ao eminente 
Ministro Eliseu Resende, cujo espírito público toda a Nação admira de par 
com a sua inexcedível competência técnica, um veemente apelo no sentido de 
não permitir que se frustrem as justas esperanças daquela classe empresarial 
pelo menos no tocante a alguns dos seus pleitos que me parecem inteiramente 
procedentes e que enumerarei a seguir: · 

i' Elaboração de um Código Nacional dos Transportes Urbanos. 

Esse diploma legal, dentro da competência que a Constituição Federal 
atribui à União para legis1a5r sobre tráfego e trânsito nas vias terrestres, deve­
rá dispor sobre o regime jurídiéo das concessionãrias de serviços públicos fe­
J-:rais, estaduais e municipais, impondo uma disciplina estável para o sistema 
dt: transporte coletivo a fim de evitar a proliferação de legislações casuísticas 
locais que vêm provocando lamentáveis distorções no sistema. Como muito 
bern salienta a CNTT, a exigência do Código é inafastável, pois, atravês dele, 
deve vincular-se transporte e desenvolvimento urbano, já que o transporte ê 
fator de indução daquele desenvolvimento e. ao mesmo tempo, por ele indu­
zido. 

2'} Manutenção do CIP, como órgão revisor de Tarifas 

Trata-se de uma reivindiçação da unanimidade da classe, pois o Conse­
lho Interministerial de Preços constitui hoje o maior banco de dados sobre a 
atividade.dos transportes coletivos e detém uma experiência que não pode 
nem deve ser relegada a segundo plano_, sobretudo quando é evidente, por si 
mesrria, a importância do poder de dCcisão sobre tarifas de um setor como o 
de transportes coletivos, com nítidas implicações com os interesses sociais e 
atê mesmo os de segurança nacional. De resto, Sr. Presidente, é forçoso reco~ 
nhecer que a transferência dessas rele~antes e delicadas atribuições para as 
-administraÇões mU-nicipais as apanhariam despreparadas tecnicamente para a 
realizaçã~_ dos ~irillciosos estudos exigidos pelas revisões tarifárias. 

JP) Preço especial para o diesel 

Pede, também, a CNIT que o combustível do transporte coletivo seja 
fornecido às transportadoras ao mesmo preço dos postos~ eliminando-se a di­
ferença de Cd1,89, atualmente pagos pelo sistema de transporte coletivo. Se­
ria esta, Sr. Presidente, uma forma de minimizar o impacto dos custos que 
sempre são transferidos aos usuários, salientando-se, quanto à prevenção de 
fraudes, que estas seriam senão impraticáveis. pelo menos facilmente detecta­
das pelos órgãos de fiscalização, pois o Governo conhece as cotas de com­
bustível de todas as empresas que, por sinal, f<;>ram estimuladas a ter bombas 
próprias. 

4P) A uxl1io aos trabalhadores de baixa renda 

A CNTT propôs também ao C:xame do Goverrio a minuta de um projeto 
de Decreto-lei que dispõe sobre aux.I1ios a trabalhadores de baixa renda, bem 
como a seus filhos estudantes, sem rendimentos próprios, como forma de ali­
viar a tensão sociaCProvocada pelos aumentos dos preços das passagens do 
transporte coletivo. Trata-se da instituição 4o vale~transporte que atuará 
como fator indireto de suplementação salarial e que poderâ vir a generalizar­
se itravés das convenções coletivas de trabalho, uma vez que abrange todo o 
sistemã de transporte, inclusive o ferrOviário e o metroviário e beneficiará 
exatamente a grande massa de usuários, situados, como se sabe, na faixa de 
um a seis salários_ mínimos. Os vales-transportes, Sr. Presidente, impressos e 
vendidos pelas empresas transportadoras, seriam adquiridos pelas pessoas 
fisicas ejou jurídicas para serem repassados a seus empregados dentro de 
uma escala varíâvel de preços: gratuitamente aos que percebessem o salário 
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mínimo; e com descontos decrescentes aos que se situam na faixa de 2 a 6 sa­
lários mlnimos.. Em contrapartida, as empresas que adotassem a distribuição 
dos vales-transportes não só poderiam contabilizar como despesa operacional 
o dobro dos referidos vales repassados aos seus empregados, como ainda po­
deriam deducir 10% (dez por cento) do lucro tributável, para fins de imposto 
de renda, em cada exercício financeiro. 

Como vê o Senado, as reivindicações e sugestões da CNTT estão a mere­
cer a atenção do GOverno. As empresas de transporte cole-tivo, mais que ou­
tras, estão expostas aos efeitos deletérios da inflação. Pois o preço dos insu­
mos de que se utilizam sobe vertigíriosamente e não põde ser transferido a ter­
ceiros tom a mesma velocidade. 

Apelo, pois, para o eminente Ministro Eliseu Resende, certo de que sabe­
rã, dentro da exemplar orientação que vem marCando sua passasgem pelo 
Ministério dOs -Transportes, fazer justiÇá: aos_ pleitos que lhe foram, funda­
mentadamente, formulados pelos rodoviaristas do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) .:__ Collceào a palavra ao nobre Sr. 

Senador Oresies Quércia. · 

O SR. ORESTES QÚJ!:RCIA (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis-
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

A Câmara Municipal de Sorocaba, no Estado de São Pauto, aprovou re­
querimento do Vereador Santo Mantovani Filho, solicitando a interferência 
dos parlamentares federais, ju-nto ao Governo, no sentido de atentar ·à grave 
situaç-d.o atravessada pelos plantadores de cebola, cuja produção é estimada 
em noventa mil toneladas, somente no Município de Piedade, havendo exceH 
dentes igualmente no Rio Grande do Sul, sem garantia de preço, o que tende 
a desencorajar o plantio no próximo ano. -

Adverte o autor do requerimento que aquele município, sede da IV Re­
gião Administrativa de São Paulo, vem sofrendo iúriveimente Com -a falta de 
escoamento da produção de cebola, tendo-se aventado a hipótese da sua in­
dustrialização, utilizado o processo de liofilização, porquanto, anualmente, 
repete-se o drama da falta de preço, jogando-se fora o produto, depois de tan-
to trabalho no seu cultivo. -

Decerto, providências conjuntáS do Ministério da Agricultura e da Se­
cretaria da Agricultura do Estado_ de São Paulo poderiam atenuar a crise, 
mas é preciso que se,-estabeleça u-[n plano de defesa da produção, de pronto 
escoamento e garantia de preços mínimos, sem o que o agricultor, desencora­
jado, se dedicará a outro cultivo e, dentro em breve, estaremos importando 
cebola, como aconteceu no ano passado. 

Em Piedade, até agora, por dificuldade de escoamento e impossibilidade 
de armazenamento. Como se sabe, muitos desses produtores conseguiram fi­
nanciamento, em ni.édia superior a cem mil cruzeiros, do BANESPA, e, ago­
ra, estão impossibilitados de atender ao serviço de juros, sem contar o princiR 
pal, temerosos de próxima execução da dívida. 

Enquanto isso, o Município impor-ta cebola do Rio Grande do- Sul, tal­
vez por conveniência de preço, ocorrência que está a indicar o zoneamento da 
produção agrícola, em defesa dos interesses do produtor e no interesse do 
próprio consumidor, 

Esperamos que a Secretaria da AgriCultura de São Paulo e o Ministério 
da Agricultura atentem ao problema, pois encorajaram -o plantio, para evitar 
a importação e, agora, na sáfra, permitem que O Produto apodreça sem qual­
quer providência;-Jevando -o desânirllo ao.S"lãvracÍores que atenderam às soli­
citações govername·ntais. · - - · - -

Era-- c:J--que -tínhamos- -a--dizer, Sr.-- Presidente. /Muúo -betHn-
0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a presente sesSão; designando para a sessão ordinária de ama­
nhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 
(Em regime de urgência- art. 371, .. c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n'i' 70,de 19801 dõ _â_~nador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dâ outras providências, tendo pare­
cer oral, da Comissão de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e, no mêrito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno único,- ao PrOjeto de Lei do Senado n9 303, de 1979· 
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito FCderal, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 aJ_Q31, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça -JP-pronunciamento: pela constitucionalida­

de e juridicidade; 2f pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo-

rável, com Emenda n9 3-CCJ, que apresenta; 3v pronunciamento: (prestando 
esclilrecimento solicitado pela Comissão do distrito Federal); 

- do Distrito Federal - Jv pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas de n'i's 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 2P pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de constituição e Justiça; e 

-de F[izanças, favoráVel ao PrOjeto e às emendas da Comissão _do Dis­
trito Federal, com voto venci_do dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do senado n'il 
305, de 1977 --COmplementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova re­
dação aos§§ 29, 311, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e novos) à lei nll 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributãrio nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222 el.233, de. 1979, e 1.013, de1~80, da Comis-
são 

- de Constituição e Justiça - ]P pronuciamento: pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e_ Amaral Furlan; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em ple­
nário), ratificado se:u parecer anterior; e JP pronunciamento: (reexame solicita­
do_ em plenário), mantendo seus pareceres anteriores, com voto vencido dos 
Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

4 

VotaÇão, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- ]P pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, -com voto vencido dos Senadores -Leite Chaves e Cunha Lima; 2P pro­
nuncia!i1.€nto -lfêexame solicitado em plenário): mantendo seu pronuncia­
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li­
ma. 

5 

VotaÇão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 172, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economía como conClusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o governo do Estado de Mato Grosso do sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte- mil, cento e cinqü-Cnú e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260,· de 1980 das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munictoios, favorávCI. 

6 

Votação, em.turno único, do Projeto de Resolução n•I77, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Paiecer n'i' 1.273, 
de_ 19~0), que autoriza~ Prefeítura Municipal de Mossoró (RN) a elevar em 
CrS 315.464_~652,36 (trezentos _ _e quinze milhÕes, qÚatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqüenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
.montante de sua dívida cons_olidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Afunicípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de resolução n'i' 178, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comO conclusão de seu Parecer n'i' 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte e nOve inilhões, riOvecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de Sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob ni'S !.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
_: de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de A-funiclpios, favorável. 

8 

yotação, em turno único, do PrOjeto de Resolução n'i' 179, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
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em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos_e trinta mil cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre~ 
sentado pela ComissãO de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentoS ilfil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituiçãõ e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

lO 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 181, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em CrS 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dJvida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

11 

Votação, em turno ún-ico, do Projeto de Resolução n9182, de 1980 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina grande (PB) a ele­
var em Cr$ 23.600.000,00 (vinte e ti'ês milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e -Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçãon"' 183, de 1980 (apre­
sentauo pela Comiss[o de Economia corno conclusão de seu Parecer n'i' 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitOcentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consilidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constituciõhãlidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de resoly.ção n9 184, de 1980 (apreM 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar em CrS 
767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil cruzeiros) o montante de sua dívi~ 
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

14 

Votação, em turno úriiCo, do Projeto de Resoluçà_Q n"' 189, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzeiM 
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.311 e 1.312, de 1980, das C0111issões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, faVàrãVel. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 (apreM 
sentado pela Comissão de Economia_ como conclusão de seu Parecer n9 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
Cr$ 37.265.300,00-(trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1,326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
- de Co_nstttuTção e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980, com voto vencido, em separado, do Senador Lázaro Barboza), que 
autoriza o governo do Estado de Goiãs a realizar operação de emprêstimo ex~ 
terno, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares norte­
americanos) destinado a financiar p-rogramas do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.346, de 1980, da Comissão 
--de Constituiçãoe e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 1, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro barboza), que autoriza o Gover~ 
no do Estado de Pernambuco a realizar emprêstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norteMamericanos) ou o equi~ 
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do es~ 
tado, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 21, de 1981 (apreM 
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'i' 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Ca~tano do sul (SP) a realizar opeM 
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norteMamericanos), destinado a financiar o programa de investi~ 
mentes urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 109 e l 10, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 20, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 106, de 
1981)~- que autoriza o Governo' do Estado do Rio Grande do Norte a.realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.0_0 (vinte miM 
lhões de_ dólares), destinada a financiar p-rogramas de empreendimentos inM 
dustriais, agroindústria, infra~<?Strutufa e promoção social, tendo 

--PARECER, sob n• 107, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela cOi:tstitucionafidade e juridicidade. 

20 
Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, qut: dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em '~Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de "Têcnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

Ein6rida que apresenta, de número lMCCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao projeto e à_emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
~de Educação e CUltura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão_ 

de Constituição e Justiça. 

21 

Votação, em ptimeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do_art. 29ódo Regimento Interno), do Projeto de Lei do SeM 
nado n9 49, de 1979, dO Senador OreSteS: Quêrcia, que eleva o valor da imporM 
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con~ 
trato sem justa causa, alterando o art. 69 da Lei do Fundo de Gàrantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.026, de 1980, da comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci~ 

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

-Z2 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
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357, de 1979, do Senador Orestes Quêrcia, que díspõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

23 

Votação, em primeiro turno (apreéiação pleliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art, 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 142, de 1980, do Senador Orestes Qul:rchi, alterando dispositivo da 
Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de t960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade. 

24 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n• 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 13~ salãrio, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

25 

Votação, em Primeiro- turrio (apreciaçãO .... pi-eliniinar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n• 163,-de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão ~ 
-de ConstituiÇão e JUstiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO~PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE I8-5.:SI E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não poderia, no início desta oração, deixar de referir-mos à oportunida­
de do pronunciamento feito peta ilustre Senador representante de Sergipe, em 
que S. Ex• mostra que algumas declarações de lidereS do Governo são de tra­
zer enormes preocupaç-ões à classe política brasileira. Pois, entre outros, é o 
próprio Presidente do PDS, com a responsabilidade do -cargo qUe ocupa, que, 
em declarações prestadas à imprensa, anuncia certas diretrizes que significam 
a antítese do pluripartidarismo que o sistema dizia defender quando, através 
da mensagem de reformulação partidária, acabou com a ARENA e o MDB. 

Vivíamos dentro da camisa-de-força do bipartidarismo artifiCial, impos­
to, e, de repente, o Governo· setomou-de amores pelo pluripartidarismo, que 
também nasceu imposto, capenga, mutilado, cerceado na sua plena manifes­
tação. 

E como se não bastassem as restrições QUe, na oportUnidade, foram fei­
tas, agora, jâ na antevêspera do ano eleitoral, anunciam-se novas regras desse 
jogo que são, por a-ssim dizer, reformúlações do- própdo pensamento oficial. 
Haja vista o caso das sublegendas. Todos recordam qiie foi o próprio Presi­
dente da República que, ao extinguir os antigo-fpàttidos, ao estabelecer are­
formulação partidária, acabava com as sublegenda·s par3: as eleições majorí~ 
târias do Senado Federal. E o fazia com o argumento certo de que no pluri­
partidarismo não cabia sub legenda e que apenas admitia esse instituto a título 
transitório, em carãter excepcional, para uma fase de transição. Mas, de logo, 
se adiantava a extinção da sublegenda para o Senado Federal. Foi a Mensa­
gem do senhor Presidente da República para o Senado Federal. 

E se a sublegenda persistiu para as funções de Senador, para as eleições 
majoritárias do Senado, foi tão-somente porque tendo o Congresso Nacional, 
atravês· das suas duas Casas, rejeitado a sub legenda, não apenas no âmbito fe­
deral mas, também, no municipal, o Chefe do Executivo achou que tinha que 
vetar mas não podia fazê-lo apenas no que dizia respeito às eleiçõé:s de Prefei­
to. E; por isso, susbsistiu a ·subtegenda para o Senado Federal. 

Era de se pressupor que, dentro de uma coerência a que todo homem 
público estã obrigado, o Presidente da República mandasse uma outra men­
sagem extinguindo, exclusivamente, a sublegenda para o Senado Federal. 
Mas o que estamos vendo ê exatamente o contrário, o absurdo, o paradoxo. 
Este Governo do General João Baptista Figueiredo- que propôs a extinção 
da sublegenda para o Senado, e o seu Minístro da Justiça, o então Senador 

Petrônio Portella, que dizia- que a: Sub legenda é uma excresência no plurip~ rti­
darismo- ao que tudo indica, segundo os seus portawvozes, inclusive o PI 'Si­
dente do seu Partido, o PDS, inclina-se não apenas para manter a subleget ia 
nas eleições do Senado, em 1982, mas mais, a estender este instituto para l.S 

eleições diretas de Governos Estaduais. 
Portanto, estamos diante de um triste espetáculo de um Governo ql:e 

quer_ganhar a qualquer preço, e que, em nome de um possivel combatê à der· 
rota que se avizinha, não tem nenhum constrangimento em desdizer-se do 
que afirnlara na véspera e, portanto, de maneira incoerente, botar os pés pe­
las mãos. 

Igual raciocínio poderíamos fazer em relação às coligações partidárias 
que, da mesma forma que a sub legenda, é uma excrescência no regime pluri­
partidário; para repetir-o pensamento do Senador Petrônio Portella. Podería­
mos dizer que as coligações partidárias são inerentes ao pluripartidarismo, 
pois desde que se admita a existência de várias correntes partidárias, aquelas 
que se sentem mais a·fins, mais aproximadaS -por objetivos comuns, têm, em 
qualquer regime dernocrãtico, a -possibilidade de se coligarem em pleitos elei­
torais para que o eleitor possa fazer às suas opções, inclusive em torno de pro­
gramas comuns que são sustentados por partidos politicos afins. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Com toda satisfação, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Marcos Frei­
re, o que se sabe i! que o eminente Senador José Sarney, quando empreendeu 
aquele seU périplo por todas as capitais braSileiras, buscava, exclusivamente, 
conhecer a opinião dos seus correligionãrios, quanto às fórmulas capazes de 
viabilizar a vitória do PDS nas eleições de 1982. E acredito que, de posse des­
ses dados, e S. Ex• jã os levou à Comissão Especial do PDS, nos próximos 
dias, vamos conhecer essas soluções, que outras não são senão aqueles que jâ 
ganham dimensão nos espaços da grande imprensa brasileira. Ontem, V. Ex• 
viu a entrevista do próprio Presidente José Sarney, em que apontava, como 
perfeitamente viável, a introdução da sublegenda. Essa sublegenda que é uma 
incongruência doutrinária na estrutura pluripar!idãria implantada no País. 
Nós, da oposição, temos que nos posicionar com a maior competência diante 
desse episódio, 'e vamos, então, reunificar as nossas forças para uma tornada 
de posição vigorosa -que impeça, que embargue essa escalada do PDS para 
permanecer, para se eternizar no poder. 

O SR. MARCOS FREIRE(PMDB- PE)- V. Ex• tem toda razão, Se­
nador Mauro Benevides, e é urna tristeza, realmente, sentir que, neste país, os 
que se assenhoriaram do poder pela força das Armas, há 17 anos, continuam 
a querer legislar em função de conjunturas para beneficiar pessoas ou grupos. 

Acabamos de assistir, nestes úftimos meses, provas eloqüentes de regi­
mes democráticos em que chefes de governos foram derrubados, pela vontade 
do povo, através das urnas. Isto ocorreu nos Estados Unidos, acaba de acon­
tecer na França e, em nenhum desses países porque são pafses sérios, jamais 
se admitiu que os governantes anteriores tentassem, sequer cogitassem, em 
mudar as regras em_ função de eleições que se avizinhavam ou da perspectiva 
de deixar o poder. 

Portanto é lamentável que continuemos hoje depois de 17 anos de um 
movimento político militar que se dizia vinha para restaurar a dignidade des­
ta Nação e sanear a corrupção, portanto, resolver os problemas do Brasil, 
que tenhamos regredido a antes de 30, quando se fez uma revolução justa­
mente para a moralização do processo eleitoral. E nunca este processo eleito­
ral brasileiro chegou às raias do casuísmo e da imoralidade. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Nobre Senador Marcos Freire, 
perm~te V. Ex'? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Com a palavra, o ilustre 
Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)--: O que é estranho, e profunda­
mente lamentável, é que o Governo perde a credibilidade total diante do povo 
brasileiro. A lei é muito explícita: os partidos recém-criados precisam atingir 
um quorum, há um quociente eleitoral que eles precisam- atingir. Mas, o que 
fez o Governo? Prorrogou as eleiçõeS municipais de 80 para 82. Assim agin­
do, ele criou a coincidência das eleições em 1982. Acontece que dos quatro 
mil prefeitos e das centenas de Vereadores o PDS conta com mais de 70%. 
Portanto, o PDS tem uma infra-est:nittira. E se se proibir a coligação, os pe­
quenos partidos não têm como atingir esse quociente; não atingindo esse quo­
ciente vão para uma eleição suicida. De modo que só temos, realmente, nobre 
Senador Marcos Freire, uma saída, que é a Unificação das oposições enquan­
to é tempo, porque infelizmente existem os prazos fatais. Acho que o pens~-
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mente do nobre Senador José Fragelli é oportuno, é objetivo, pois urge, dian­
te dos fatos que estão aí, a indicaÇão -de uma cOmissão interpartidária para 
tratar desse problema, que é o da nossa sobrevivência politica. De forma que 
eu me congratulo com V. Ex", e aproveito a oportUnidade para solicitar a V. 
Ex" que, como Líder do PMDB, procurar,jâ que tem a seu lado o Presidente 
do PP, Senador Tancredo Neves, a partir de agora, a partir deste momento, 
começar a ter urna desconfiança certa deste Governo, que quer se perpetuar 
no poder, através de casuísmo e de m~nob~:as _que só têm a deixar a Nação 
cada dia mais descrente dele. Muito obrigado a V. Ex" 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradecemos o aparte do 
nobre Senador Agenor Maria. E teríamos apenas a esClarecer que a descon­
fiança que temos deste Governo não vai começar de agora, ela data de hâ 
muito tempo. 

De forma que essa desconfiança-- tambi!m não ê apenas nossa, mas da 
Nação inteira. E tanto isso é verdade que o Governo, que diz que interpreta a 
·vontade da Nação, que é Maioria; etc., nunca abriu as eleições diretas para a 
Presidência da República; portanto, ele se baseia, às vezes, em estatisticas ou 
em pesquisas que teria mandado fazer, mas preferimos não discutir as estatís­
ticas ou as pesqüisas, apenãs ·acllari:J.os que o Governo deveria, então, aceitar 
o desafio e abrir _eleições direta_s em todos os níveis, sem esses casuísmos e re­
gras encomendadas, em que eles medem e pesam, para que no final as coisas 
dêem certo. 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - Permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Com toda a satisfação. 

O Sr. Affonso Camargo (PP-.,. PR) - E vê V. Ex•, nobre Senador Mar-
cos Freire, que jã há dias os Senadores da Oposição lamentam a fàlta de um 
clima de confiabilidade para que se possa promover aquele proposto diâlogo 
político entre todos partidos políticos aqui nesta Casa. E, todos os dias, para 
quem acompanha as notícias de jornal, parece que as Lideranças do Partido 
do Governo não fazem mais do que aumentar esSe clima de desconfiança, não 
se faz nada para melhorar o clima. Ainda lendo os jornais neste final de sema­
na, poderíamos ler declarações, numa entrevista o Presidente do Partido do 
Govenro dizendo que aquilo que o Partido decidisse seria a decisão do Go­
verno, porque o Presidente da República pertencia ao PDS. E, num outro_ jor­
nal, o Vice-Líder do Governo na Câmara dos Deputaodos, Deputado Hugo 
Mardini, declarando que na opinião dele o Governo usaria do decurso de 
prazo para aprovar a reforma eleitoral, porque era a únia forma de aprovar 
aquilo que poderia ser, ainda, um ponto não de consenso do Partido do Go­
verno. Então, como ficamos nós? Na hora que se propõe, para efeito de um 
acordo entre o Governo e as Oposições, no sentido da reforma eleitoral, se 
propõe a decisão do PDS, um prazo para a decisão do PDS, quando o pró­
prio Líder do Governo na Câmara dos Deputados diz que esse processo, na 
opinião dele, será aprovado por decurso de prazo. Um assunto eminentemen­
te político que ó Presidente da República disse que ia entregar ao Congresso 
Nacional para sua decisão e que, agora,·jã se fala que serâ aprovado por de­
curso de prazo! 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- V. Ex• tem toda a razão. E 
por isso mesmo que, após um contacto mantido entre as Lideranças do PDS e 
do PMDB, fizemos questão de reunir a nossa Bancada para transmitir aque­
les compromissos que o Senador Nilo Coelho nos prestava, de que em troca 
do levantamento da obstrução o PDS estaria disposto a aprovar o Projeto 
Humberto Lucena; de que dentro de 45 dias - portanto até 30 de junho -
seriam anunciadas as regras do jogo eleitoral. E nós at6 i~dagâvamos de S. 
Ex" se era a notícia da conclusão da Comissão ou se era o pensamento do Par­
tido e, mais ainda, se era do Governo, de quem o PDS é o apoio parlamentar. 
E S. Ex" dizia, enfaticamente, que seria O afiúilcio das regras do jogo eleitoral 
do Partido e do Governo _que o Partido representava. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - Permite V. E>t• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)_- Pois não, ilustre Senador 
Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Estou ouvindo atentaJllente aspa­
lavras de V. Ex" ejâ parte delas eu ouvia pelo sistema de som da Casa. Infeliz­
mente, o tempo da Liderança foi ocupado, hoje, durante o Expediente, pelo 
Senador Lomanto Júnior, que falou a respeito do aniversário do Santo Padre. 
As considerações que V. Ex" estâ fazendo, certamente, merecem uma anâlise 
por parte da Liderança do Governo. Então, gostaria de comunicar ao emi~ 
nente Lider que, amanhã, Vou responder ao discurso de V. Ex•, não sem antes 
assinalar que o PDS constituiu uma Comissão para recolher sugestões e apréM 
sentar conclusões sobre a legislação eleitoral que, sabe V. Ex•, no Brasil é 
marcada por um grande número de dispositivos que fora_m se agregando à lei 
e que acabaram por transformãMla numa verdadeira colcha de retalhos. E- an-

tiga essa constat~ção. E o Presidente_da Comissão; Senador Aloysio Chaves, 
deixou clarO, quando instalou os trabalhos da mesma, que essa reforma tinha 
um objetivo, que era de facilitar a realização do projeto polftico do Governo, 
que tem como objetivO o aperfeiçeamertto democrâtico do País. Quer dizer, 
todas as informações, todas as alegações que não estejam ajustadas a esse 
propósito, realmente, ·são_-(,-recipitadas, porque o objetivo dessa Comissão~ 
encontrar o melhor caminho para tornar o processo democrâtico brasileiro 
absolutamente escoimado de víciOs que o deformam e, certamente, a Opo­
sição não deixarâ de ser ouvida e procurada, porque jamais -e isto é da tra­
dição política brasileira - reforma eleitoral alguma foi feita sem prêvia au­
diência-e, até mesmo, ·aquiescênCia da~;- Oposições. De forma que V. Ex" está 
fazendo um discti_rso importante, merece toda a nossa atenção; vou recolher 
as notas taquigrâficas para, amanhã, oferecer a V. Ex• os esclareci~entos que 
considero indispensáveís. · 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradecemos o aparte do 
ilustre Senador Murilo Badaró, e queremoS dizer a S. Ex• que não será por 
falta de tempo que S. Ex", agora mesmo, poderia esclarecer a Casa sobre o _ 
pensamento e as tendências do Partido de que V. Ex" é Líder. Porque a tê gos­
taríamos de calar e ceder o rest~nte de tempo de que dispomos - acredita­
mos que seja a tê mais de me"ia hora e ficar aqui só ouvindo V. Ex", se realmen­
te tiveSse condições de nos- trazer aqui a luz necessária para esclarecer este ne­
buloso assunto. O Pafs se prepara para, no próximo ano, realizar eleições, in­
clusive as eleições diretas para os Governos, e não se sabe exatamente em que 
regras

1 
essas eleições vão-se proceder. Isso é _a maior anomalia de que se pode 

ter notícia na híStória. 
V. Ex" diz que apenas o PDS estâ procurando os melhores caminhos 

Rara a democraCia. No entanto, o_s precedentes não são muito anima :lores. 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS - MG) - Na opinião de V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE- (PMDB- PE)- Na opinião de V. Ex• 
não, na opinião da Nação. Porque, por exemplo, hâ dois anos, ou menos do 
que isso, o melhor caminho que a ARENA- que é a precursora do PDS, e 
era o Partido_ a que também V. Bx• pertencia- ou o Governo julgou como o 
mais indicado para, possivelmente. este mesmo aperfeiçoamento democrático 
foi ·acabar com as eleições de 1980. Nunca se viu isso em nenhum país do 
mundo! acabar eleições, suspender eleições, prorrogar mandatos eletivos! E, 
no entanto, essa foi a orientação- tomada pelo Governo. 

Dizia-se à boca pequena - e não tão pequena assim - que a inflação 
não permitia que o Governo Se ·submetesse a um veredicto popular. Então, 
como o "cachimbo faz a boca torta", já se começa a falar que, mais uma vez, 
vai-se tentar prorrogar as eleições de 1982. Prorrogaram-se as de 1980 para 
1982, porque era necessário coincidirem as eleições neste País. Só haviam 
eleições de quatro em quatro anos o que, em si mesmo, é um erro; agora, está­
se vendo as inconveniências da coincidência e, então, prorroga-se de novo 
para descoincidir. 

Isso é um "jogo de cabra cega", que a OposiçãO não pode aceitar como 
sendo a consciência do PDS em busca de melhores caminhos para a democra-
cia. --

0 Sr. José Richa (PMDB ~ PR) - V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Ouviremos logo mais V. 
Ex-~ -O- Líder do PDS, pelo que constatamos, não vai querer usar o ten.po dis­
ponível que colocamos às suas ordens; portanto teremos tempo de ouvir V. 
fu• 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Desculpe-me, Ex•, o problema é·· 
regimental. Não paSso entrai"" no tempo do discurso, porque hâ outros orado­
res inscritos ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Mas ouviremos V. fu• 
com toda a satisfação. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Mas eu resolvo esse problema. Vou 
tentar, Senador Marcos Freire, se V. Ex• me permitir o aparte, contribuir 

- pá"I-a resOlver esse problema. Devo s"er o próximo orador inscrito, o Sr. Presi­
dente confirma? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) ~V. Ex• é o próximo orador 
inscrito. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR) - Então estã cedido, com muito pra­
zer, ao nobre Senador Murilo Badaró. Porque, Senador Marcos Freire, n6s 
estamos aqui-anSiosos para· ouvir á palavra abalizada de alguém que tenha 
condições de dizer aquilo que a Nação inteira estâ pensando que~ verdade c 
que, talvez, toda a Nação esteja: enganada. Parece-me que depois de sucessi­
vas e reiteradas declarações na imprensa - eu ainda ouvia ontem, o Líder do 
PDS no Senado, falando dircrto da Alemanha. iã antecipando alguns pontos 
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que, no consenso do PDS, já estão mais ou menos acertad_os. Ele _apenas du· .. ;. 
da que, para 1982, haja condições de aplicabilidade do_distrito eleitoral, mas 
deixa claro que a medida continua(á sendo estudada,_ depois da eleição de 
1982, para ser aplicada em 1986. Então, a essa altura, os casuísmos estão ai 
mais ou menos esboçados, já ninguêm mais tem dúV1dá~f. As~~m, ê ingenuida­
de nossa pensar de outra maneira, porque se houvesse seriedade; com relação 
a reforma eleitoral, o máximo que se pOderia prever em uma véspera de 
eleição, comO é o caso que n6s agora estamoS vivendo, seria uma adaptação 
da legislação eleitoral que vigorava para o bipartidarismo, ao pluripartidaris­
mo. Então, seria o quê? Aprovação da coligação partidâria, que é uma norma 
consagrada em todos os países onde existe pluralismo partidário, -seria proi­
bição, e;liminação das sub legendas, porque já era uma excrescência no bipar­
tidarismo, porque fomenta as divisões internas; agora, então, p.o pluripartida­
rismo não tem nenhuma razão de ser. Entendo que.uma.reforma eleitoral 
séria, no sentido do aperfeiçoamento demo-crático, tinha que ser só nessa ba­
se, de adaptação à uma nova legislação partidária - só isso. Fica, então, ce­
dido o meu tempo a V. Ex•, Senador Murilo Badaró. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE)- Muito grato ao Senador 
José Richa e ouvimos o nobre Senador Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) -Senador Marcos Freire, cheguei 
aqui já na metade do discurso de V. Ex' Assim, agradeço muito a gentileza do 
Senador José Richa, mas quero compulsar todo o seu discurso, porque consi­
dero a matéria da maior relevância. O Senador José Richa, no seu aparte-­
V. Ex' também falou -acentuou vários pontos que merecem atenção. Por 
exemplo: o apefeiçoameri.to da Lei Etelvino Lins. Está af apenas um exemplo 
do que pode ser feito nessa reforma; a consolidação da leS:islação eleitoral 
brasileira, para eliminar esse volume enorme de leis que foram durante todo o 
decorrer de sua vigência, sendo agregadas a cada pleito que se processava. 
Isso é um fato notório e toda essa legislação icii sempre feita com a partici­
pação da Oposição, porque nunca se fez aqui neste Congresso, pefo menos 
que eu saiba, nenhuma lei sem a participação da Oposição. Lembro-me bem 
que quando foi votado aqui o Projeto Canale, a respeito das convenções par­
tidárias, o Senador PedrO Simon, que é um experimentado dirigente parti­
dário, ofereceu uma contfibuição extraordinária para melhorar a lei e ela foi 
adotada rapidamente aqui no plenário. Portanto, vou -apanhar o discurso de 
V. Ex•, discurso que como sempre se inscreve entre as das melhores peças oraM 
tórias do Parlamento, pois V. Ex' é um grande orador, um_ mestre, e, amanhã, 
quero ter a honra de apresentar a resposta. E, certamente, vamos ter muito 
que discutir sobre matéria eleitoral. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) --Nobre Senador Murilo 
Badaró, na verdade a Oposição tem contribuído em alguina Coisa no discipli­
namento da matéria eleitoral, mas o grosso da mesma não se deve à Opo­
sição. Nesses 17 anos. as grandes transformações bã.vidas neste País, no que 
diz respeito às eleições, foram fruto de atos de força, a começar pela suSpen­
são das eleições diretas --sabe V. Ex• disso - e isso ê o básico. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - Isso não é matéria eleitoral. 

O SR. MARCOS EREIRE (PMDB - PE) - O fato de a reálização de 
eleições ser direta ou ser indireta, não é matéria eleitoral? 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - Isso é uma legislação revolucio­
nária. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) -'V. Ex• usa de terminolo­
gia que nós não_ aceitamos. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Ah, borii. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE)- li lógico que não aceita­
mos. 

O que é ser matéria revolucionária? R alguém, pela força, das armas, im­
pedir, por exemplo, que o Vice-Presidente da República assuma o- Governo; 
impedir que esse titular legítimo, que não era da Oposição, mas elemento in~ 
tegrante do sistema, assuma o Governo, e editam o que eles chamam de 
Emenda Constitucional ri9 1, que de Emenda não tem nada, que ê urDa nova 
Constituição, simplesmente outorgada por junta militar, e muda substancialM 
mente, inclusive matéria eleitoral. Essa é que é a substância. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG) -Não, estâ perfeito, não discuto. 
Mas, Ex' ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- E o que V. Ex• entende 
por Revolução? li um novo golpe de Estado. Quando da doença do Marechal 
Costa e Silva, o impedimento do Vice-Presidente Pedro Aleixo assumir o po­
der o que tem de revolução? Nada, absolutamente nada, é puro e simples gol­
pe de Estado. Portanto, através de golpes de Estado se foi deformando toda a 
matéria eleitoral deste País, de tal forma que na Çossa cidade Natal. no Reei-

f e, não se ele_ge o Prefeito, fião se elege o Governador de Estado há 17 anos, e 
não_se elege o Presidente da República. Está aí a distorção havida neste País. 

Então, o grosso está aí. Daí por que damos toda razão ao nobre Senador 
José Richa, qUando ele diz que numa situação anômala como a que vivemos, 
quando se está conquistando pouco a pouco certos espaços e recuperando 
certos direitos, inclusive o da eleição direta para os governos estaduais, o que 
tinha que se fazer diante da iminência desse ano eleitoral, seria alterar a atual 
legislação eleitoral apenas naquilo que fosse essencial a adequá-la à nova 
eleição, à melhor manifestação da vontade do povo. Por exemplo, não se 
pode admitír que no pluripartidarismo - falamos sobre isso -permaneça a 
sublegenda. Porque, invocando uma vez mais a autoridade de Petrônio Por­
tella, a sublegenda, no pluripartidarismo, é uma excrescência. Pois bem, no 
aperfiçoãmento -das instituições democráticas ã. que se refere o Senador Muri­
lo Badaró, tudo indica vai desaguar não só na manutenção da sublegenda, 
mas na sua ampliação. É este o espírito do Partido do ilustre Senador Murilo 
Badaró. 

O Sr. Muri/o Badaró (PDS - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Então, o Senador Jos~ Ri­
cha está certo quando mostra que nós teríamos apenas que adaptar, expurgar 
certos institutos incompatíveis com a reformulação havida em nome de um 
plur:iPartidarismo Sãõ~-teríamos apenas que alterar o mínimo e deixar, então, 
que o novo Congresso, quem sabe fruto até de uma Assembléia Constituinte, 
se-aprofundasse sobre questões_ eleitorais sem a premência de eleições. Exem­
plo clássico: o voto distrital. Este País, tradicionalmente, tem o regime pro­
porcional para escolha de representantes nas Câmaras Legislativas. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - V. Ex• ê contrário ao voto distri-
tal? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Então, no momento em 
Que se vai réalizar uma -eleição não é hqra de se discutir se o regime represen­
tativo, atUalmente vigente, é o melhor ou se deve ser substituido pelo regime 
distrital. Isso é fruto para uma discussão - essa sim - mais aprofundada, 
mais longa;- sem leVar em consideração que, daqui a um ano~ estaremos tendo 
convenções partidáriãs, jã escolhendo Os candidatos para a eleição de 82. En­
tão não é hora de se tratar de coisas desse tipo. O voto obrigatório está aí inM 
corporado aos nOssos textos constitucionais, e, de repente, resolve--se, numa 
véspera de eleição, começar a questionar sobre a validade do voto facultativo 
ou do voto obrigatório. Isso, Sr. Presidente, é querer engodar a opinião públi­
ca, é querer confundír, é querer, na verdade, tumultuar o processo eleitoral. E 
é contra essa coisa toda que a Oposição se levanta nesta Casa. E a Oposição 
continuar-á cobrando do PDS uma definiçilo o mais rápido possível, sobre es­
sas regras, porque uma comissão que se dá o prazo de 180 dias para estudar 
as regras do jogo -eleitoral de uma eleição que se avizinha, realmente, não está 
imbuída de boa fe. Realmente, não podemos admitir que essa comissão vâ 
deixar fluir todo esse prazo de 180 dias. E, ou esta comissão, ainda neste se-­
mestre, se define sobre essa matéria ou, na verdãde, não teremos condições de 
colaborar para a solução de certos óbices que, aqui, estão sendo registrados, 
poique é a própria Nação que exige a definição dessas regras do jogo eleito· 
ral. 

O Sr. Dejandir Da/pasqua/e (PMDB - SC) - V. Ex• me permite um 
aparte? -

.O SR. MARCOS FREIRE (PMDB _:_ PE) - Pois não. 

O Sr. Djandir Daspasqua/e (PMDB - SC) - Entendo que não existe 
meia democracia. O Governo fala tanto em democratizar o Pais, mas parece 
que deseja fazer uma democracia ao seu modo. Aquela democracia que é boa 
para o seu Partido, ele entende que deva ser boa para a Nação, quando na 
realidade não é assínf, pois democracia não existe pela metade, ou ela existe 
ou não existe. E V. Ex' citou aqui o caso da França, e nós poderíamos citar o 
dos Estados Unidos, da Inglaterra, onde as Oposições venceram as eleições. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- E havia claramente a pers­
pectiva de que as OpoSições venceriam, comO V. Ext- disse, na Inglaterra, na 
França e nos Estados Unidos. E, lá, nem de longe, cogítou-se de mudar as re­
gras do jogo eleitoral, pois isso seria IIicon-cf:bível, diante de um país que tem 
consciência política. 

O Sr. Dejandir Dalpasqua/e (PMDB - SC) - Perfeito, mas eu gostaria 
de citar o exemplo que a Itália está dando agora, ouvindo a Nação, tratando 
de quatro pontos. E veja V. Ex' que não são decisões que alterem o âmbito 
eleitoral. Eu cito dois exemplos, o caso do aborto __ e do terrorismo. A Nação 
está sendo ouvida para saber como pensa a maioria da população a respeito 
desses dois pontos e há outros dois ainda. Quer dizer, esta, na realidade,~ a 
verdadeira demociacia. Aqui no Brasil quando se fala em terrorismo 
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procura-se, pelo contrá_do. esconder quem são ·os ·autores,_ quem são os man­
dantes, aliãs, nós vivemos em terrorismo aqui no Bra-Sil desde 1964: mata-se 
uma pessoa e se dâ diagnóstico dif~rente, diz-se que fOi rilofto a tiro. Fãz-se a 
necrópsia do cadâver e se constata que nã9 houv_e-neiihum -tirO. Então, essa é 
a democracia que serve ao PDS, neste momentO, porque se aproximam as 
eleições. Mas, é preciso se dizer, também, que esse ambiente, essa irritação 
existente no meio da poPulação brãsileii-a foi criada pelo próprio sistema, foi 
criada por aqueles que administraram e administram o Pafs de 1964 até ago­
ra. Existe uma revolta no meio da população. E, agora, o sistema, o Gove~no, 
tem medo da manifestação popular; por isso ptocura todo tipo de casuislno 
para impedir manifestação livre e para que o povo possa dizer aquilo que 
pensa e aquilo que sente. -

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Grato à intervenção do 
representante de Santa Catarina, quC moStra a fdentídide de pensamento de 
todos aqueles que fazem a Bancada do PMDB. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fica aqui registrado, portanto, uma vez 
mais, o repúdio de nossa aancada a essas tent3.tivas de estreitarem-se os cami­
nhos ·que poderão levar, em 1982, a Oposição a ser 3lt«?nati-va de poder em 
vários estados do Brasil e, sobretudo, à tentativa de se restringir ao mâximo a 
possibilidade de umã cOmposição legislativa, em que haja maioria por parte 
dos partidos de Oposição, e que, finalmente, o Governo não seja o que ve~_ 
sendo nesses últimos tempos, um verdadeiro rolo compressor, através do qual 
tem imposto a sua vontade, até ~esmo ~ntra o pensamento dos seus inte-
grantes. _ 

Não ê a primeira Vez, nem a segurida, que são feitas pesquisas dentro das 
duas casas do Parlamento, que comprovam qual o pensamento predominao-

te dos. integrantes desta Casa, especialmeÍ:Lte os d·o PDS, e·, -apesar disso, na 
hora da votaçãO, na hora da decisão, a soluçãO contraria exatamente essa to­
mada de posiçãO de representantes do povo. 

Foi com coisas desse tipo, com brutalidades institucionais, que se conse­
guiu, inclusive, sucesSivas-vezes, aCflbar com as efeições diretas para os gover­
nos de Estados. Uma vez mais- se mantida formalmenté: a promessa de que 
haverá eleição direta, em 1982- nós sentimOs que o Poder busca estreitar, ao 
máXimo, esses caminhos, mas o povo está advertido dessas manobras e iâ não 
a·ceitarã artificialismos de encomenda. Portanto, procurará resistir pacífica, 
mas energicamente, para que em breve exista realmente democracia, neste 
País. (Muito bem!) 

ATA DA 60• SESSÃO, REALfZADA EM 12-S-81 
(Publicada no DCN - Seção fi - de 13-5-81) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto_de Lei do Senado n9 93, de 1981, que acrescenta dispositivo à 
Consolidação da.s Leis _do Trabalho: 

Na página 1678, 2' coluna, no artigo- 29 do projeto, 
Onde se lê: 
Esta lei entratá em vigor. .. 
Leia-se 
Estã lei ent{cirã em vigor ... 
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3, Benedito Ferreira 

PMDB 
L Agenot Maria 

PP 
I. Evc.lâsio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às 11.00 boras . 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS-REGIONAIS - (CAR) 
(1 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:" Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Lins 

Titulares 

1. José Lins 
2. Eunice Michlles 
3. Gabriel Hermes 
4. Benedito Canelas 

l. Evandro Carreira 
2. Mauro Benevides 

I. Alberto Silva 

Suplentes 

PDS 
1. Raimundo Parente 
2. Almir Pinto 
3. Aloysio Chaves 

PMDB 
1. Marcos Freire 

PP 
L Mendes Canale 

Assistente: Cttrlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sa!a da Comissão, na Ala Senador Aluartdre Costa 

- Anexo das Comissões: - Ramal 3024. 

j}IÁ!liO DO CONGJ!ESSO NACION4L (Seção 11) 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO JÍRASii.EIRO 

PMDB 

Líder. 
Marcos Freire 

ViceMLíderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique San.tiUo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelásio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTJÇA - (CCJ) 
(IS membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
!9-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
29·Více-Presidente.: Lc.noir Vargas 

Titulares 

I. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos· 
3. LenoirVargas 
4, Murilo Badar6 
5, Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7, Moacyr üaJia 
8. Raimundo Parente. 

l. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nc.lson Carneiro 
4. LeiteChaves 
S. O.restc.s Quércia 

I. Tancredo Neves 
2. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

L 
l, João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
5. Aderbal Jurema 

PMDB 
L Franco Montoro 
2, Lázaro Barboza 
3. Humberto Lucena 

PP 
1. Mendes Canale 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (DF) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista_ 
Vice-Presidente.: Mauro Benevides 

Titulares 

I, Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dal!a 
4. Benedito Ferreira 
5. Martins Filho 
6. M urilo Badaró 

I. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Laélia Alcântara 

I. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PD~ 

l. Luiz Cavalcante 
2. Hugo Ramos 
3. Adc.rbalJurc.ma 
4. José Lins 

PMDB 
L Henrique Santillo 
2. Evandro Carrc.lra 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente.:. Leda Ferrcira da Rocha- Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo àas Comissões- Ramal 3168 

Vice-Líderes 
Affonso Camargo 

José Fragelli 
Gastão Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Maio de 1981 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL - PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vic.e-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 
M oacyr Dali a 

.Murilo. Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

I. Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Lenoir Vargas 
4. Milton Cabral 
S. LuizCavalcante 
6. Benedito Ferreira 

1. Roberto Saturnino 
2. Marcas Freire 
3. José Richa 

L José Frage!li 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

1. Lomanto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canc.las 

PMDB 
I. Pedro Simon 
2. Teotônio Vilela 

PP 
1. Affonso Camargo 

Asslstent~ Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho -

- Anexo das Comissões - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEq 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente.: Aderbal Jurema 
Vi<:e-Presidente: Gastão Müller 

'Titulares 

l. Adetbal Jurema 
2. João Calmon 
3, Eunice Mich.iles 
4. Lc.noir Vagas 
S. JoséSarney 

1
1. LaéliaAicântara 
2. Franco Montoro 
3. Pedro Simon 

11. GastãoMüUe:r 

Suplentes 
PDS 

l. Lomanto Júnior 
2. G.abric.l Hermes 
3. João Lúcio 

PMDB 
1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

PP 
L Evelásio Vieira 

!Assistente:. Sérgio da Fonseca. Braga - Ramal 3492 
·Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
1 Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões ~ Ramal 3546 



Maio de 1981 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

L Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Hugo Ramos 
9. Almir Pinto 

I. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3.- Pedro Simon 
4. Teotônio Vitela 
4. Franco Montara 

I. Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

L JoséGuiomard 
2. Bernardino Viana 
3. Benedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

PMDB 
L Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. José Richa 

PP 
I. Saldanha Derzi 
2_. JoséFrage!li 

Assistente: Carlos GuílhermC Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CÜ) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

I. Raimundo Parent~ 
2. Aloysio Chaves 
3. Hugo Ramos 
4. Eunice Michiles 
5. Gabriel Hermes 

1. Franco Montoro 
2. Humberto Lucena 
3. Dejandir Dalpasquale 

1. José Fragelli 

SuPlentes 
PDS 

L Lenoir Vargas 
2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pinto 

PMDB 
_J. Agenor Maria 
2. Nelson Carneiro 

pp 

I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz. Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão,· na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões- - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Milton Cabral I. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalcante 2. Gabriel Hermes 
3. José Lins ' 3. Martins Filho 
4. Almir Pinto 

PMDB 
1. Henrique Santillo l. Roberto Saturnino 
2. Teotônio Vilela 

PP 
I. Affonso Cam"argo I. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Rãinai-34"9"6 
Reuniões: Quartas--feiras, às 10;30 horas__ · 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 36~ 

DIÃ.RIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~o Il) 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS - (CM) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares SUplentes 
PDS 

1. Almir Pinto 1. Tarso Dutra 
2. Lomanto Júnior 2. Aderbal Jurema 
3. Amaral Furlan 3. JosêSarney 
4. Amaral Peixoto 4. Murilo Badaró 
5. Benedito Canelas 5. Benedito FeiTeira 
6. Lenoir Varsas 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

PMDB 
I. José Richa I. Marcos Freire 
2. Orestes Quércia 2. Dejandir Dalpasquale 
3. Evandro Carreira 3. Humberto Lucena 
4. Lázaro Barboza 
5. Agenor Maria 

PP 
L Gastào MUller I. Alberto Silva 
2. Affonso Camargo 2. Luiz Fernando Freire 
3. Mend~Canale 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira- Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

·Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 
-Anexo das Comissões- Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

L João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. AderbaiJurema 

1. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
1. Evandro Carreira 

PP 
I. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Amújo- Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Local: .Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana' 
I~'~ Vice-Presidente: Paulo Brossard 
2~>-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares. 

I. Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3. Lomanto Júnio\': 
4. Amaral Peixoto 
s. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

t, Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

I. Aderbal Jurema 
2. Bernardino Viana 
3_. Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
5. Martins Filho 

PMDB 
l. Leite Chaves 
2. Pedro Simon 
3, Roberto Saturnino 

Quinta-feira 21 1937 

pp 
I. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

1. Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÜDE -·(CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

L. Lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3. José Guiomard 
4. Lourival Baptista 

l. Henrique Santillo 
2. Jaison Baireto 

1_. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

1. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Lenoir Vargas 

PMDB 
1. Laélia Alcântara 

pp 
L Gastão Míiller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Ane:to das Comissões --Ramal 3020 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragellí 

fitulares 

I. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalclj.nte 
3. José Guiomard 
4. Murilo Badaró 

l. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. JoséFragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. Benedito Ferreira 

PMDB 
1. Orestes Quércia 

PP 
I. Gáslão Müller 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, à.s 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÜBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Asenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

l. Raimundo Parente I. Hclvfdio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. JoséGuiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
I. AgenorMaria 1. Lázaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

pp 
I. Gastão Mdller 1. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Coinissão, na Ala Senador Alexandre Costã 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 



1938 Quinta-feira 21. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, 'cOMUNtCAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

·(7 membros) 

CÇMPOsrÇA.o ~ 

Presidente: Vicente Vuolo · 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares 

I. VicenteVuolo 
2. Benedito Ferreira 
3. Aloysio Chaves 
4. Milton Cabral 

Suplentes 

PDS 
1. LomantO JúniOr 
2. Lui:z'Cavalçante 
J; Amara:! Peixoto 

I 

• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

L Evandro Carreira 

2. Lázaro Barboza 

• 
! . Alberto Silya 

PMDB 

l, Orestes Quércia 

pp 

..1. Affonso Camargo 

Assistente: Marce1ino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: QWÍltas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 'costa 
- Anexo das Comissões - Ramal 3130 

• 
• 

M~!odel981 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira , 1 

Local: Anexo das Comissões -Ala Senador Nilo Coelho 
-Andar Térreo- 211.3407 , 

Assistentes: Mel.ena Isnard Accauhy-;- 211-3510 
Mauro Lopes de Sá - 211-3509 
Clayton Zanlorenci - 21 t-3502 
Frederic Pi~heiro Barreira - 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio - 211-3503 

C) SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE 
!NQU~RITO 

Chefe: Cleide Maria Barbo,sa Ferreira Cruz - Ramal 3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna - Ramal 3501 
Nadir da Rocha Gomes - Ramal 3508 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIÚES ORDINÁRIAS ·pAS 

COMISSOES PERMANENTES PARA O BIENIO I98!(!982 

·. 
TERÇA-FEIRA QUINTA-FEIRA, 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 
Horas ComissõeS Horas Comissões . 

Sala da Comissão, na Ala 
w,oo CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 cs. Senador Alexandre Costa LEOA 

Ramal3024 Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala 
!1:00 CA Senador Nilo Coelho SERGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SERGIO 

Ramal3378 -
Ramal3546 

Sala da Comissão, na Ala 
QUARTA-FEIRA 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

!0:00 CF Senador Nilo Coelho_ GUILHERME 
Rama14323 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho - FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ !!:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal 3339 CI.ÁUD!O, 

• Ramal3256 1-
Sa.ta da Comissão, na Ala 

Sala da Comissã_o, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Ramal4315 

.00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da ComiSsãO, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LEOA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ram,a!3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 C!Y!E SenaQor Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3!2! 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
1!:00 CRE Senador Nilo CQelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
!1:00 CSN Senador AlexandrctCosta MARCEL!NO 

Rama! 3020. 

Sala da ComissãO, i1.a Ala LUIZ 
!I:OO CSPC Senador Alexandre Costa 

Rari:tal312l CLÁUDIO 
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